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APAV NOTÍCIAS  

Boletim Informativo. - N.º 40 (JULHO 2014) 

APAV_notícias #40 | Julho 2014  

 

Aqui está a 40.ª edição do boletim APAV notícias. Esta Newsletter condensa informação sobre as mais recentes 

actividades da APAV: a ida da APAV ao Carpe Diem Arte e Pesquisa, no dia 26 de Julho; o lançamento do site do 

Programa 4D; a presença da APAV no debate público sobre crimes de violação e coação sexual; e a reunião do 

Projeto Safer Touristic Cities, que abordou questões sobre segurança e turismo. Em especial destaque nesta 

newsletter está o Seminário Direitos das Vítimas a Serviços de Qualidade, que se realiza no dia 18 de Setembro. 

A newsletter pode ser consultada neste link:  
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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 

 

 

 

ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA, SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS E GESTÃO DE RESÍDUOS 
URBANOS | FATURAÇÃO DETALHADA | ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS  

 
(1) Decreto-Lei n.º 114/2014, de 2014-07-21 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Ao 

abrigo do disposto no n.º 21 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

92/2010, de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014, de 6 de março, estabelece os procedimentos necessários à implementação 

do sistema de faturação detalhada previsto na Lei n.º 12/2014, de 6 de março, que procedeu à segunda alteração ao 

Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, relativamente aos serviços públicos de abastecimento público de água, de 

saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos. Diário da República. – Série I - N.º 138 (21 julho 2014), p. 

3928-3931. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13800/0392803931.pdf 

A reorganização dos sectores das águas e dos resíduos é um dos grandes desafios a que o Governo se propõe, tendo em vista a 

resolução de problemas ambientais de primeira geração e dos problemas vigentes de sustentabilidade económico-financeira neste 

âmbito. O Programa do Governo elegeu, como medida estrutural de fundo, uma reestruturação das diversas vertentes sectoriais, 

com prioridade para a sua sustentabilidade económico-financeira.  

Na definição desta estratégia, revela-se fundamental criar condições para a resolução, de forma estrutural e permanente, do 

problema das dívidas aos sistemas multimunicipais de águas e resíduos que assume elevada criticidade para a sustentabilidade do 

grupo Águas de Portugal.  

Torna-se, pois, fundamental estabelecer regras que permitam que a componente da fatura paga pelos utilizadores finais relativa 

aos custos com o serviço prestado pelas entidades gestoras dos sistemas multimunicipais e intermunicipais seja canalizada para a 

liquidação dos montantes correspondentes ao pagamento dos serviços «em alta».  

De facto, a fatura constitui um veículo fundamental de comunicação em qualquer relacionamento comercial, em particular no 

quadro da prestação de serviços públicos essenciais, onde se integram os serviços de águas e resíduos urbanos, pois é através dela 

que a entidade gestora dá a conhecer aos seus utilizadores o serviço prestado, a respetiva tarifa e as informações necessárias e 

úteis ao relacionamento estabelecido.  

As faturas dos serviços públicos de águas e resíduos urbanos devem respeitar o princípio da transparência e ser de fácil 

compreensão para o utilizador final, contendo informação sobre a entidade gestora e o utilizador e especificando os serviços 

prestados, as tarifas aplicadas, as formas de pagamento e outra informação relevante.  

A Lei n.º 12/2014, de 6 de março, que procedeu à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, estabeleceu 

um regime que visa decompor na fatura aos utilizadores finais as componentes do custo associados à prestação dos serviços de 

abastecimento público de água, saneamento de águas residuais e recolha e tratamento de resíduos urbanos.  



Para além das referidas preocupações com a proteção do consumidor e de indução de comportamentos ambientalmente mais 

eficientes, a referida Lei prevê que, para o universo das entidades gestoras de sistemas municipais que estejam vinculadas a 

sistemas multimunicipais ou intermunicipais, as faturas evidenciem ainda a parcela do custo decorrente da faturação dos 

correspondentes serviços «em alta», em linha com o princípio de que as tarifas dos serviços de águas, saneamento e resíduos 

urbanos devem permitir a recuperação gradual dos custos associados à provisão destes serviços, em condições de eficiência e 

assegurar a transparência na formação da tarifa e o equilíbrio económico e financeiro de cada serviço prestado pelas entidades 

gestoras.  

Por forma a efetivar este princípio e contribuindo para a resolução estrutural e sustentável do problema das dívidas das entidades 

gestoras dos sistemas municipais aos sistemas «em alta», prevê-se que metade do valor cobrado aos utilizadores dos sistemas 

municipais seja afeto ao pagamento da fatura emitida pelas entidades gestoras dos sistemas multimunicipais ou intermunicipais 

que asseguram aos municípios os serviços de águas e de resíduos urbanos.  

Reservando-se a obrigação de transferência dos referidos valores para as situações em que a entidade gestora municipal ainda não 

tenha liquidado total ou parcialmente as faturas, estabelece-se uma proibição de utilizar tais valores para fim diverso do 

pagamento dos serviços «em alta».  

Com o presente decreto-lei estabelecem-se regras com vista à operacionalização deste mecanismo, assegurando-se que a 

transferência de metade dos valores cobrados aos utilizadores finais se circunscrevem ao montante faturado à entidade gestora 

municipal e apenas opera nos casos em que tal entidade, na data em que está obrigada à transferência, ainda não efetuou tal 

pagamento. Uma vez que a exigência de transferência dos referidos valores no último dia do mês a que se refere a sua cobrança 

poderia ser de difícil implementação prática, considerou-se necessário remeter a mesma para a data em que é feita a 

comunicação dos valores cobrados, ou seja, no último dia do mês subsequente à cobrança.  

���� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei estabelece os procedimentos necessários à implementação do sistema 

de faturação detalhada previsto na Lei n.º 12/2014, de 6 de março, que procedeu à segunda alteração ao Decreto-Lei 

n.º 194/2009, de 20 de agosto, relativamente aos serviços públicos de abastecimento público de água, de 

saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos.  

���� Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - Estão abrangidas pelas obrigações relativas à emissão de faturação detalhada as entidades 

gestoras de sistemas municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de 

resíduos urbanos, incluindo os geridos através de parcerias públicas, nas suas relações com os utilizadores finais 

destes serviços. 2 - Estão ainda abrangidas pelas obrigações previstas no número anterior as entidades gestoras de 

sistemas de titularidade estatal em gestão delegada ou concessionada, relativamente às atividades referidas no 

número anterior quando prestadas a utilizadores finais.  

���� Artigo 7.º (Sanções). - Sem prejuízo da faculdade prevista no n.º 19 do artigo 67.º, o incumprimento do disposto no 

presente decreto-lei é punido nos termos previstos no n.º 1 do artigo 72.º, ambos do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 

de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014, de 6 de março.  

���� Artigo 8.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 de março de 2015.  

���� ANEXO I (a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º - Regras relativas ao detalhe das faturas)  

1 - Serviço de abastecimento público de água 

2 - Serviço de saneamento de águas residuais urbanas 

3 - Serviço de gestão de resíduos urbanos 

���� ANEXO II (a que se refere o n.º 9 do artigo 5.º - Regras relativas à obrigação de transferência)  

Serviço de abastecimento de água  

Serviço de saneamento de águas residuais  

Serviço de gestão de resíduos urbanos. 

(2) Decreto-Lei n.º 194/2009, de 2009-08-20 / Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 

Desenvolvimento Regional. - Estabelece o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de 

saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos. Diário da República, 1.ª série — N.º 161 — 20 de Agosto de 

2009), p. 5418-5435. http://dre.pt/pdf1sdip/2009/08/16100/0541805435.pdf 

� Artigo 1.º (Objecto). - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento 

público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos.  

� Artigo 79.º (Norma revogatória). - 1 - São revogados os artigos 6.º a 18.º do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de 

Novembro, e os Decretos-Leis n.os 207/94, de 6 de Agosto, e 147/95, de 21 de Junho. 2 - Mantém-se em vigor o 

Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, em tudo o que não contrarie o disposto no presente decreto-lei, 

até à aprovação do decreto regulamentar previsto no artigo 74.º  

� Artigo 81.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2010.  



(3) Decreto-Lei n.º 92/2010, de 2010-07-26 / Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento. - Estabelece 

os princípios e as regras necessárias para simplificar o livre acesso e exercício das actividades de serviços e transpõe a 

Directiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Dezembro. Diário da República, 1.ª série — N.º 

143 — 26 de Julho de 2010), p. 2825-2842. http://dre.pt/pdf1sdip/2010/07/14300/0282502842.pdf 

� Artigo 38.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto). - Os artigos 27.º e 36.º do Decreto-Lei n.º 

194/2009, de 20 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção: (...). 

� Artigo 39.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro). - O artigo 4.º-A do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 

de Novembro, alterado pela Lei n.º 176/99, de 25 de Outubro, pelo Decreto-Lei n.º 439-A/99, de 29 de Outubro, pelo 

Decreto-Lei n.º 14/2002, de 26 de Janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 103/2003, de 23 de Maio, pelo Decreto-Lei n.º 

194/2009, de 20 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 195/2009, de 20 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:  

«Artigo 4.º-A [...]. - 1 - ... 2 - ... 3 - ... 4 - ... 5 - ... 6 - ... 7 - A participação de entidades privadas, em posição obrigatoriamente 

minoritária, no capital social de entidades gestoras de sistemas multimunicipais é precedida dos procedimentos legais aplicáveis. 8 

- Na verificação do preenchimento de requisitos ou condições impostos aos concorrentes devem ser atendidos os requisitos, 

condições ou controlos equivalentes ou comparáveis quanto à finalidade a que os concorrentes já tenham sido submetidos em 

Portugal ou noutro Estado membro. 9 - (Anterior n.º 8.). 10 - (Anterior n.º 9.) 11 - (Anterior n.º 10.)».  

(4) Lei n.º 12/2014, de 2014-03-06 / Assembleia da República. - Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 

194/2009, de 20 de agosto, que estabelece o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, 

de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, modificando os regimes de faturação e 

contraordenacional. Diário da República. – Série I - N.º 46 (06 março 2014), p. 1749-1752. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/03/04600/0174901752.pdf 

� Os artigos 4.º (Exclusividade territorial e obrigação de ligação), 11.º, 67.º e 72.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 

de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 194/2009, de 

20 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, os artigos 11.º-A (Regulação económica) e 11.º-B 

(Incumprimento dos regulamentos tarifários), com a seguinte redação: (...). 

� Artigo 4.º (Norma revogatória). - São revogados os n.os 10 e 11 do artigo 11.º e o artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 

194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.  

 

 
 

ALMOÇO DURANTE OS PERÍODOS DE FÉRIAS E INTERRUPÇÕES LETIVAS | INSTITUTO DA SEGURANÇA 
SOCIAL DOS AÇORES, IPRA  

 
Crianças e jovens que frequentam os estabelecimentos de educação pré-escolar e de escolaridade obrigatória que integram o 

Sistema Educativo Regional 

(1) Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2014/A (Série I), de 2014-07-23 / Região Autónoma dos Açores. Presidência 

do Governo. - Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição, da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, regulamenta o Decreto Legislativo Regional n.º 

5/2014/A, de 28 de março, que estabeleceu o regime de distribuição de almoço durante os períodos de férias e 

interrupções letivas. Diário da República. – Série I - N.º 140 (23 julho 2014), p. 3938-3939. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/14000/0393803939.pdf 

� Artigo 2.º (Requerimento). - As unidades orgânicas escolares disponibilizam o modelo de requerimento que constitui 

Anexo I ao presente diploma, do qual é parte integrante, no prazo mínimo de quarenta e cinco dias antes dos 

períodos de férias e interrupções letivas, mediante edital a afixar em lugar de praxe em cada unidade orgânica.  

� Artigo 6.º (Custo). - Os custos inerentes à execução do presente diploma são suportados pelo departamento do 

Governo Regional competente em matéria de solidariedade e segurança social.  

(2) Decreto Legislativo Regional n.º 5/2014/A (Série I), de 2014-03-28 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, do n.º 1 do artigo 

37.º e do artigo 58.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, estabelece o regime de 

distribuição de almoço durante os períodos de férias e interrupções letivas. Diário da República. – Série I - N.º 62 (28 

março 2014), p. 2240-2241. 



http://dre.pt/pdf1sdip/2014/03/06200/0224002241.pdf 

� Artigo 2.º (Âmbito de Aplicação). - São abrangidos pelo presente diploma as crianças e jovens que frequentam os 

estabelecimentos de educação pré-escolar e de escolaridade obrigatória que integram o Sistema Educativo Regional.  

� Artigo 3.º (Almoço). - 1 - O almoço durante os períodos de férias e interrupções letivas é composto por sopa, prato 

principal, pão e uma peça de fruta ou sobremesa. 2 - O custo a suportar pelo beneficiário do almoço durante os 

períodos de férias e interrupções letivas é o mesmo a que o aluno estaria sujeito no período letivo, salvo a 

determinação de outra estratégia de intervenção junto do agregado familiar, que em concreto se revele mais 

adequada. 3 - No âmbito do presente diploma o almoço é assegurado nos dias úteis, nos mesmos moldes em que o 

seria no período letivo.  

� Artigo 5.º (Regulamentação). - Compete ao Governo Regional regulamentar o presente diploma no prazo de trinta 

dias após a sua publicação.  

� Artigo 6.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à sua publicação. 

 

 

 

ARMAS DE FOGO, SUAS PARTES, COMPONENTES E MUNIÇÕES | NAÇÕES UNIDAS | UNIÃO EUROPEIA 

 
Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional relativo ao Fabrico e ao Tráfico 

Ilícitos 

(1) Informação relativa à entrada em vigor do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a 

criminalidade organizada transnacional relativo a fabrico e ao tráfico ilícitos de armas de fogo, suas partes, 

componentes e munições. Jornal Oficial da União Europeia. - L 214 (19 julho 2014), p. 1. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_214_R_0001&from=PT 

���� Entrada em vigor: 2014-04-03. 

(2) Decisão do Conselho, de 11 de fevereiro de 2014, relativa à celebração, em nome da União Europeia, do Protocolo 

Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional relativo ao Fabrico e ao 

Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Partes, Componentes e Munições (2014/164/UE). Jornal Oficial da União Europeia. 

- L 89 (25 março 2014), p. 7-27. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=OJ:L:2014:089:FULL&from =PT #L_2014089PT.01000701.doc 

(2) De acordo com a Decisão 2001/748/CE do Conselho, o Protocolo foi assinado em 16 de janeiro de 2002, sob reserva da sua 

celebração em data ulterior. 

(3) A celebração da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional foi aprovada, em nome da 

União, pela Decisão 2004/579/CE do Conselho, aprovação essa que constitui uma condição para a União se tornar Parte no 

Protocolo, nos termos do artigo 37.º, n.º 2, da referida Convenção. 

(8) O controlo da aquisição e da detenção de armas de fogo na União, bem como as formalidades aplicáveis à circulação de armas 

de fogo nos Estados-Membros são regulados pela Diretiva 91/477/CEE do Conselho. 

(9) As regras e os procedimentos aplicáveis às transferências de produtos relacionados com a defesa no interior da União regem-se 

pela Diretiva 2009/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho. 

� Artigo 1.º - É aprovado, em nome da União Europeia, o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a 

Criminalidade Organizada Transnacional relativo ao Fabrico e ao Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Partes, 

Componentes e Munições. O texto do Protocolo acompanha a presente decisão. 

� Artigo 2.º - O Presidente do Conselho designa a(s) pessoa(s) com poderes para proceder, em nome da União, ao 

depósito do instrumento de aprovação e da declaração de competência previstos no artigo 17.º, n.º 3, do Protocolo, 

a fim de expressar o consentimento da União em ficar vinculada pelo mesmo (6). O texto da declaração acompanha a 

presente decisão. 

� Artigo 3.º - A presente decisão entra em vigor no dia da sua adoção. Feito em Bruxelas, em 11 de fevereiro de 2014. 

� DECLARAÇÃO sobre a competência da União Europeia no respeitante a matérias regidas pelo Protocolo Adicional à 

Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional relativo ao Fabrico e ao Tráfico 

Ilícitos de Armas de Fogo, suas Partes, Componentes e Munições 

� PROTOCOL against the Illicit Manufacturing of and Trafficking in Firearms, Their Parts and Components and 

Ammunition, supplementing the United Nations Convention against Transnational Organized Crime 



(2) Decisão 2001/748/CE do Conselho, de 16 de outubro de 2001, relativa à assinatura, em nome da Comunidade 

Europeia, do Protocolo contra o fabrico e tráfico ilícitos de armas de fogo, das suas partes e componentes e de munições, 

anexo à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (JO L 280 de 24.10.2001, p. 5). 

(3) Decisão 2004/579/CE do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à celebração, em nome da Comunidade Europeia, 

da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (JO L 261 de 6.8.2004, p. 69): Convenção 

reproduzida no anexo I. 

(4) Diretiva 91/477/CEE do Conselho, de 18 de junho de 1991, relativa ao controlo da aquisição e da detenção de armas 

(JO L 256 de 13.9.1991, p. 51). 

(5) Diretiva 2009/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio de 2009, relativa à simplificação das 

condições das transferências de produtos relacionados com a defesa na Comunidade (JO L 146 de 10 de junho de 2009, p. 

1). 

 

 
 

CARREIRA DIPLOMÁTICA: REGULAMENTO DO CONCURSO DE ACESSO À CATEGORIA DE CONSELHEIRO DE 
EMBAIXADA  

 
(1) Portaria n.º 147/2014 (Série I), de 2014-07-18 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Nos termos do n.º 7 do artigo 

18.º do Decreto-Lei n.º 40-A/98, de 27 de fevereiro, com a redação que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 

10/2008, de 17 de janeiro, que aprovou o Estatuto da Carreira Diplomática (ECD), aprova o regulamento do concurso de 

acesso à categoria de conselheiro de embaixada e revoga a Portaria n.º 246/2013, de 5 de agosto. Diário da República. – 

Série I - N.º 137 (18 julho 2014), p. 3898-3900. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13700/0389803900.pdf 

� Artigo 1.º (Regulamento do concurso de acesso à categoria de conselheiro de embaixada). - É aprovado o 

regulamento do concurso de acesso à categoria de conselheiro de embaixada, anexo à presente portaria e da qual faz 

parte integrante.  

� Artigo 2.º (Norma revogatória). - É revogada a Portaria n.º 246/2013, de 5 de agosto.  

� Artigo 3.º (Produção de efeitos). - A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da sua publicação 

[2014-07-21].  

� ANEXO - REGULAMENTO DO CONCURSO DE ACESSO À CATEGORIA DE CONSELHEIRO DE EMBAIXADA  

Artigo 1.º (Abertura de concurso). - O concurso a que se refere o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 40-A/98, de 27 de fevereiro, com a 

redação que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 10/2008, de 17 de janeiro, (ECD) é aberto por despacho do Ministro de 

Estado e dos Negócios Estrangeiros.  

(2) Portaria n.º 246/2013 (Série I), de 2013-08-05 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Ao abrigo do n.º 7 do artigo 

18.º do ECD, aprova o regulamento do concurso de acesso à categoria de conselheiro de embaixada e revoga a Portaria n.º 

222/2010, de 20 de abril. Diário da República. – Série I - N.º 149 (5 agosto 2013), p. 4619-4621. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/14900/0461904621.pdf 

 

 
 

COBRANÇAS POR DÉBITO DIRETO | COBRANÇAS INTRABANCÁRIAS POR DÉBITO EM CONTA 

 
@ Aviso do Banco de Portugal n.º 3/2014 (Série II), de 2014-07-08. - No uso da competência que lhe está conferida no 

artigo 14.º da sua Lei Orgânica, revoga os Avisos do Banco de Portugal n.ºs 1/2002, 10/2003 e 10/2005, relativos às 

cobranças por débito direto e às cobranças intrabancárias por débito em conta. Diário da República. – Série II-E - N.º 138 

(21 julho 2014), p. 18690. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/138000000/1869018690.pdf 

Considerando que: 

O Sistema de Débitos Diretos Nacional (SDD) foi instituído no ano de 2000 pelo Banco de Portugal, através da publicação do Aviso 

n.º 3/2000, posteriormente revogado pelo Aviso n.º 1/2002; 

Os Avisos n.ºs 1/2002, 10/2003 e 10/2005 constituíram o quadro regulamentar nacional relativo às cobranças por débito direto e 

às cobranças intrabancárias por débito em conta durante os primeiros anos de funcionamento do SDD; 



O Regime Jurídico que regula o Acesso à Atividade das Instituições de Pagamento e a Prestação de Serviços de Pagamento, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, veio instituir um quadro legal novo para implementação e prestação 

de determinados serviços de pagamento à escala da SEPA (Single Euro Payments Area), entre os quais os débitos diretos; 

Este Regime Jurídico não revogou expressamente os Avisos n.os 1/2002, 10/2003 e 10/2005, permitindo que as disposições não 

revogadas tacitamente continuassem a ser aplicadas ao modelo nacional tradicional das cobranças acima referido, mesmo após o 

lançamento em Portugal dos débitos diretos processados segundo o modelo SEPA; 

Os débitos diretos do modelo nacional tradicional, por força do disposto no Regulamento (UE) N.º 260/2012, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2012, na redação dada pelo Regulamento (UE) n.º 248/2014 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, serão obrigatoriamente substituídos pelos débitos diretos do modelo SEPA até 1 de 

agosto de 2014 e que, consequentemente, deixará de se justificar a subsistência de normas que regulam especificamente aquele 

modelo de pagamento; 

O Banco de Portugal, no uso da competência que lhe está conferida no artigo 14.º da sua Lei Orgânica, determina: 

���� Artigo único. - 1 — São revogados os Avisos do Banco de Portugal n.º 1/2002, n.º 10/2003 e n.º 10/2005. 2 — O 

presente Aviso produz efeitos a partir do dia 1 de agosto de 2014. 

 

 
 

CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA DOS SERVIÇOS E ORGANISMOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE | SERVIÇO 
NACIONAL DE SAÚDE (SNS): PRINCÍPIOS ORIENTADORES  

 
(1) Despacho n.º 9456-C/2014 (Série II), de 2014-07-21, 2.º Suplemento de 2014-07-21 / Ministério da Saúde. 

Gabinete do Ministro. - Ao abrigo do disposto no Decreto-lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro, determina a adoção de 

princípios orientadores referentes ao Código de Conduta Ética dos Serviços e Organismos do Ministério da Saúde. Diário da 

República. – Série II-C – 138 (21 julho 2014), p. 18778-(11) - p. 18778-(13).  

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/138000002/0001100013.pdf 

���� 1 - A adoção de Códigos de Conduta Ética visa contribuir para o correto, digno e adequado desempenho de funções 

por parte dos trabalhadores, estagiários e bolseiros, prestadores de serviços, mandatários e voluntários, todos, para 

este efeito, genericamente designados como "colaboradores", em todas as áreas em que intervenham prosseguindo a 

missão e representando as entidades empregadoras ou contratantes na prestação de serviço público, devendo 

procurar-se a máxima participação dos profissionais na fixação dos seus termos.  

���� 2 - Os serviços e organismos do Ministério da Saúde e serviços e estabelecimentos que integram o Serviço Nacional de 

Saúde, todos, para este efeito, genericamente designados como "entidades", devem elaborar um Código de Conduta 

Ética que deve observar o "Quadro de referência" estabelecido no anexo ao presente Despacho, do qual faz parte 

integrante.  

���� Cada entidade deve desenvolver cada princípio de acordo com as suas especificidades, conforme se trate de serviços 

e organismos da administração direta ou indireta, quer se trate de entidades públicas empresariais prestadoras de 

cuidados de saúde.  

���� 3 - O Código de Conduta Ética é um instrumento para a melhoria contínua da qualidade das entidades e visa, 

primordialmente, o reforço das garantias de proteção dos utilizadores dos serviços prestados por cada entidade, 

também denominados "utentes".  

���� O disposto no Código de Conduta Ética não prejudica a aplicação de outros regimes jurídicos especiais de atividade 

ou conduta a que as entidades e os seus colaboradores estejam sujeitos, designadamente a aplicação de regimes 

legais de boas práticas ou de regras deontológicas dimanadas de associações profissionais.  

���� O Código de Conduta Ética aplica-se a todos os colaboradores de cada entidade, independentemente da natureza do 

vínculo ou posição hierárquica que ocupem.  

���� 4 - O dirigente máximo, o órgão de direção ou de administração de cada entidade abrangida pelo presente Despacho 

deve aprovar ou adaptar o Código de Conduta Ética, chamando a respetiva Comissão de Ética, quando exista, a 

participarem no seu processo de redação.  



���� 5 - O Código de Conduta Ética deve espelhar a imagem da entidade e, para isso, o seu processo de elaboração deve 

contar com a participação dos colaboradores de cada entidade, tendo em conta os diversos grupos profissionais.  

���� 6 - O Código de Conduta Ética deve ser amplamente divulgado e disponibilizado no respetivo sítio da intranet e 

internet das entidades, bem como divulgado via correio eletrónico junto dos colaboradores.  

���� 7 - As entidades devem criar um endereço de correio eletrónico próprio para que os colaboradores possam colocar 

dúvidas e ou apresentar sugestões, devendo assegurar-se reserva de identidade ou o anonimato, quando solicitado.  

���� ANEXO - QUADRO DE REFERÊNCIA. 

(2) Lei n.º 15/2014, de 2014-03-21 / Assembleia da República. - Lei consolidando a legislação em matéria de direitos e 

deveres do utente dos serviços de saúde. Diário da República. – Série I - N.º 57 (21 março 2014), p. 2127-2131. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/03/05700/0212702131.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei visa a consolidação dos direitos e deveres do utente dos serviços de saúde, 

concretizando a Base XIV da Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, e salvaguardando as especificidades do Serviço Nacional 

de Saúde (SNS). 2 - A presente lei define os termos a que deve obedecer a Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados 

de Saúde pelos Utentes do SNS, adiante designada por Carta dos Direitos de Acesso, cuja aprovação compete ao 

membro do Governo responsável pela área da saúde.  

� Artigo 25.º (Objetivo e conteúdo). - 1 - A Carta dos Direitos de Acesso visa garantir a prestação dos cuidados de saúde 

pelo SNS e pelas entidades convencionadas em tempo considerado clinicamente aceitável para a condição de saúde 

de cada utente do SNS, nos termos da presente lei. 2 - A Carta dos Direitos de Acesso define: a) Os tempos máximos 

de resposta garantidos; b) O direito do utente à informação sobre esses tempos. 3 - A Carta dos Direitos de Acesso é 

publicada anualmente em anexo à portaria que fixa os tempos máximos garantidos. 4 - A Carta dos Direitos de Acesso 

é divulgada no portal da saúde e obrigatoriamente afixada em locais de fácil acesso e visibilidade em todos os 

estabelecimentos do SNS, bem como em todos os que tenham convencionado a prestação de cuidados de saúde aos 

seus utentes.  

� Artigo 29.º (Regime sancionatório). - O regime sancionatório por infração ao disposto neste capítulo consta do 

Decreto-Lei n.º 127/2009, de 27 de maio. 

� Artigo 33.º (Norma revogatória e produção de efeitos). - 1 - São revogadas as seguintes leis: a) Lei n.º 14/85, de 6 de 

julho; b) Lei n.º 27/99, de 3 de maio; c) Lei n.º 41/2007, de 24 de agosto; d) Lei n.º 33/2009, de 14 de julho; e) Lei 

n.º 106/2009, de 14 de setembro. 2 - Mantém-se em vigor a regulamentação aprovada nos termos das leis referidas 

no número anterior. 

 

 

 
 

COMISSÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS (CADA) 

 
@ Declaração n.º 8/2014 (Série I), de 2014-07-17 / Assembleia da República. - Membros designados ou eleitos para a 

Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos (CADA). Diário da República. – Série I - N.º 136 (16 julho 2014), p. 

3880. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13600/0388003880.pdf 

� 1 - Para os efeitos previstos n.º 3 do artigo 26.º da Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto, declara-se que foram designados 

ou eleitos, nos termos do n.º 1 do mesmo artigo, os seguintes membros efetivos da Comissão de Acesso aos 

Documentos Administrativos (CADA):  

a) Juiz Conselheiro António José Pimpão, que preside, designado pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais;  

b) Deputados Luís Filipe Montenegro Cardoso de Morais Esteves e Pedro Filipe Mota Delgado Simões Alves, eleitos pela 

Assembleia da República;  

c) Prof. Dr. Serafim Pedro Madeira Froufe, designado pela Presidente da Assembleia da República;  

d) Prof.ª Dr.ª Maria Eduarda de Almeida Azevedo e Dr. Paulo Bebiano e Moura da Costa Pinheiro, designados pelo Governo;  

e) Dr. Antero Fernandes Rôlo, designado pelo Governo da Região Autónoma dos Açores, e Prof. Doutor José Renato Gonçalves, 

designado pelo Governo da Região Autónoma da Madeira;  

f) Dr. João Albino Rainho Ataíde das Neves, designado pela Associação Nacional de Municípios Portugueses;  

g) Dr. João Perry da Câmara, designado pela Ordem dos Advogados;  



h) Vogal Maria Helena da Silva Santos Delgado António, designada pela Comissão Nacional de Proteção de Dados.  

� 2 - Foram ainda designados ou eleitos membros suplentes da CADA, nos termos do n.º 2 do mesmo artigo 26.º:  

a) Juiz Conselheiro Alberto Augusto Andrade de Oliveira, designado pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais;  

b) Deputados António Costa Rodrigues e Luís António Pita Ameixa, eleitos pela Assembleia da República;  

c) Prof.ª Doutora Marta Vaz Canavarro Portocarrero de Carvalho, designada pela Presidente da Assembleia da República;  

d) Mestre Olívio Augusto Mota Amador e Mestre André Rosa Lã Pais Proença, designados pelo Governo;  

e) Dr. Ramiro Jorge Oliveira da Silva, designado pelo Governo da Região Autónoma dos Açores, e Dr. Henrique Pedro Vilhena 

Valente Rodrigues da Silva, designado pelo Governo da Região Autónoma da Madeira;  

f) Dr. Orides Paulo de Sousa Braga, designado pela Associação Nacional de Municípios Portugueses;  

g) Dr.ª Maria Emília Morais Carneiro, designada pela Ordem dos Advogados;  

h) Vogal Carlos Alberto Gameiro de Campos Lobo, designado pela Comissão Nacional de Proteção de Dados.  

Assembleia da República, 14 de julho de 2014. - O Secretário-Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 

 
 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÃO CRIMINAL (CFSIIC) 

 
@ Declaração n.º 7/2014 (Série I), de 2014-07-17 / Assembleia da República. -  Designação de membros para o Conselho 

de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal. Diário da República. – Série I - N.º 136 (16 julho 2014), p. 

3880. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13600/0388003880.pdf 

Declara-se que foram designados para fazer parte do Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal 

(CFSIIC), nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 8.º da Lei n.º 73/2009, de 12 de agosto, os seguintes membros:  

Juiz de direito Rui Manuel Correia Moreira, em representação do Conselho Superior da Magistratura.  

Procurador-geral-adjunto António Joaquim Moreira, em representação do Conselho Superior do Ministério Público.  

Assembleia da República, 14 de julho de 2014. - O Secretário-Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 

 
 

DERRAMA REGIONAL | REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
@ Decreto Legislativo Regional n.º 5-A/2014/M (Série I), Suplemento de 2014-07-23 / Região Autónoma da Madeira. 

Assembleia Legislativa. - Nos termos das alíneas a) e i) do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, das 

alíneas c) e f) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela 

Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, altera o regime 

jurídico da derrama regional. Diário da República. – Série I - N.º 140 (23 julho 2014), p.  3940-(2) a 3940-(4). 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/14001/0000200004.pdf 

Pelo presente diploma procede-se à alteração ao regime jurídico da derrama regional. A Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, procedeu 

à reforma da tributação das sociedades, alterando nomeadamente os artigos 87.º-A e 105.º-A do Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, e republicado pela Lei n.º 

2/2014, de 16 de janeiro.  

Por força do Plano de Ajustamento Económico e Financeiro da Região Autónoma da Madeira, deverão ser efetuadas as alterações 

homólogas ao regime jurídico que aprovou a derrama regional e cuja aplicação foi prorrogada pelo artigo 19.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro.  

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente diploma aprova as alterações ao regime jurídico da derrama regional, aprovado 

pelo artigos 3.º a 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2010/M, de 5 de agosto, adaptando às especificidades 

regionais, os artigos 87.º-A e 105.º-A do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, e republicado pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro.  

� ARTIGO 2.º (DERRAMA REGIONAL). - 1 - Nos termos dos n.ºs 1 e 2 alínea b) do artigo 56.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, 

de 2 de setembro, conjugado com os artigos 87.º-A e 105.º-A do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, e republicado pela Lei n.º 2/2014, de 16 de 

janeiro, com a aprovação nos artigos 3.º a 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2010/M, de 5 de agosto, e 

alterações posteriores do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, de 10 de janeiro, do n.º 2 do 



artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março, do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, e prorrogado pelo artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, o regime da derrama regional passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 4.º (...). - 1 - Sobre a parte do lucro tributável superior a € 1 500 000 sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento 

das pessoas coletivas apurado por sujeitos passivos enquadrados no n.º 1 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de 

setembro, que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, incidem as taxas adicionais 

constantes da tabela seguinte: (ver documento original). 2 - O quantitativo da parte do lucro tributável que exceda € 1 500 000: a) 

Quando superior a € 7 500 000 e até € 35 000 000, é dividido em duas partes: uma, igual a € 6 000 000, à qual se aplica a taxa de 3 

%;outra, igual ao lucro tributável que exceda € 7500 000, à qual se aplica a taxa de 5 %; b) Quando superior a € 35 000 000, é 

dividido em três partes: uma, igual a € 6 000 000, à qual se aplica a taxa de 3 %; outra, igual a € 27 500 000, à qual se aplica a taxa 

de 5 % e outra igual ao lucro tributável que exceda € 35 000 000, à qual se aplica a taxa de 7 %. 3 - ... 4 - ...  

Artigo 6.º (...) . - 1 - ...  2 - O valor dos pagamentos adicionais por conta devidos os termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do 

presente regime legal, é igual ao montante resultante da aplicação das taxas previstas na tabela seguinte sobre a parte do lucro 

tributável superior a € 1 500 000 relativo ao período de tributação anterior: (ver documento original). 3 - O quantitativo da parte 

do lucro tributável que exceda € 1500 000:  a) Quando superior a € 7 500 000 e até € 35 000 000, é dividido em duas partes: uma, 

igual a € 6 000 000, à qual se aplica a taxa de 2,5 %; outra, igual ao lucro tributável que exceda € 7 500 000, à qual se aplica a taxa 

de 4,5 %; b) Quando superior a € 35 000 000, é dividido em três partes: uma, igual a € 6 000 000, à qual se aplica a taxa de 2,5 %; 

outra, igual a € 27 500 000, à qual se aplica a taxa de 4,5 % e outra igual ao lucro tributável que exceda € 35 000 000, à qual se 

aplica a taxa de 6,5 %. 4 - ...  5 - Excluem-se da aplicação da presente norma as entidades licenciadas a operar na Zona Franca da 

Madeira que beneficiem do regime de redução de taxa de IRC previsto no artigo 36.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais.» 2 - A 

redação conferida pelo n.º 1 do presente artigo aos artigos 4.º e 6.º, ao regime jurídico da derrama regional, é aplicável apenas aos 

lucros tributáveis referentes aos períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2014.  

� ARTIGO 3.º (ENTRADA EM VIGOR E PRODUÇÃO DE EFEITOS). - Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação e retroage os seus efeitos a 1 de janeiro de 2014, sendo aplicável aos períodos de tributação que se 

iniciem, em ou após a referida data.  

� ARTIGO 4.º (REPUBLICAÇÃO). - É republicado em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, o regime da 

derrama regional, aprovado pelos artigos 3.º a 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2010/M, de 5 de agosto, 

com as alterações posteriores do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, de 10 de janeiro, do n.º 2 

do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março, do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro e prorrogado pelo artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, com a redação atual e demais correções materiais.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 4.º):  

Republicação do regime da derrama regional, aprovado pelo Artigo 3.º (Derrama regional), Artigo 4.º (Incidência), Artigo 5.º 

(Pagamento da derrama regional ) e Artigo 6.º  (Cálculo do pagamento adicional por conta) do Decreto Legislativo Regional n.º 

14/2010/M de 5 de agosto. 

 

 
 

DIA INTERNACIONAL DA LÍNGUA PORTUGUESA: 5 DE MAIO 

 
@ Resolução da Assembleia da República n.º 69/2014 (Série I), de 2014-07-18. - Nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição, resolve instituir o dia 5 de maio como o Dia Internacional da Língua Portuguesa, a que se refere a resolução 

da Assembleia da República aprovada por unanimidade em 26 de junho de 1981, e já estabelecido pela Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa (CPLP) como Dia da Língua Portuguesa e da Cultura. Diário da República. – Série I - N.º 137 

(18 julho 2014), p. 3898. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13700/0389803898.pdf 

 

 
 

EMPRESA GERAL DO FOMENTO, S.A. (EGF) | REPRIVATIZAÇÃO | ABERTURA DO SECTOR DOS RESÍDUOS AO 
SECTOR PRIVADO | CADERNO DE ENCARGOS DO CONCURSO PÚBLICO DE REPRIVATIZAÇÃO | AdP - Águas 
de Portugal, SGPS, SA | Parpública, Participações Públicas SGPS, S.A. (Parpública) 

 
Prestação pecuniária inicial a efetuar pelo concorrente vencedor | Garantia bancária 



(1) Despacho n.º 9456-A/2014 (Série II), de 2014-07-18, 2.º Suplemento de 2014-07-21 / Ministério das Finanças - 

Gabinete da Ministra. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 37.º do caderno de encargos, aprovado em anexo à 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de abril, determina a prestação pecuniária inicial a efetuar pelo 

concorrente vencedor no processo de reprivatização da Empresa Geral de Fomento, S.A. Diário da República. – Série II-C – 

138 (21 julho 2014), p. 18778-(8). http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/138000002/0000800008.pdf 

O Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de março, aprovou o processo de alienação do capital social da Empresa Geral do Fomento, S.A. 

(EGF), através da realização de um concurso público tendo em vista a alienação de um lote indivisível de 10.640.000 ações da EGF, 

representativas de 95% do capital social da EGF e de uma oferta pública de venda de ações representativas de 5% do capital social 

da EGF, dirigida exclusivamente a pessoas que cumpram os requisitos indicados no n.º 2 do artigo único do anexo II do caderno de 

encargos aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de abril.  

O n.º 1 do artigo 37.º do caderno de encargos, aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de 

abril, confere à Ministra de Estado e das Finanças competência para determinar que o concorrente vencedor, nos termos do artigo 

33.º do aludido caderno de encargos, efetue o pagamento de um montante correspondente à prestação pecuniária inicial.  

Torna-se relevante definir desde já o montante correspondente ao pagamento da prestação pecuniária inicial, assim como o 

respetivo prazo de pagamento, por forma a que os concorrentes selecionados para apresentarem propostas vinculativas de 

aquisição possam, atempadamente, adotar as diligências necessárias ao pagamento desta prestação pecuniária inicial, o qual deve 

ocorrer em momento anterior à data de celebração dos instrumentos jurídicos que concretizam a venda das ações representativas 

do capital social da EGF.  

���� 1 - O concorrente vencedor da aquisição das ações representativas de até 100% do capital social da Empresa Geral do 

Fomento, S.A. deve efetuar o pagamento de um montante correspondente à prestação pecuniária inicial.  

���� 2 - O montante da prestação pecuniária inicial a efetuar nos termos do número anterior é fixado em 10% do preço 

apresentado na proposta vinculativa do concorrente vencedor para a aquisição do lote indivisível de 10.640.000 ações 

representativas de 95% do capital social da EGF objeto do concurso público.  

���� 3 - O pagamento da prestação pecuniária inicial deve ser efetuado até ao momento da celebração dos instrumentos 

jurídicos previstos no artigo 36.º do caderno de encargos aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 30/2014, de 8 de abril.  

���� 4 - O presente despacho produz efeitos no dia da sua assinatura [2014-07-18].  

(2) Despacho n.º 9456-B/2014 (Série II), de 2014-07-18, 2.º Suplemento de 2014-07-21 / Ministério das Finanças. 

Gabinete da Ministra. - Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 37.º do caderno de encargos que integra o anexo I à 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de abril, determina a prestação de garantias bancárias no âmbito do 

processo de reprivatização da Empresa Geral de Fomento, SA. Diário da República. – Série II-C – 138 (21 julho 2014), p. 

18778-(8) - p. 18778-(10). http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/138000002/0000800010.pdf 

O Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de março, aprovou o processo de alienação do capital social da Empresa Geral do Fomento, S.A. 

(EGF), através da realização de um concurso público tendo em vista a alienação de um lote indivisível de 10.640.000 ações da EGF, 

representativas de 95% do capital social da EGF e de uma oferta pública de venda de ações representativas de 5% do capital social 

da EGF, dirigida exclusivamente a pessoas que cumpram os requisitos indicados no n.º 2 do artigo único do anexo II do caderno de 

encargos aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de abril.  

O n.º 2 do artigo 37.º do caderno de encargos que integra o anexo I à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de 

abril, prevê que a Ministra de Estado e das Finanças pode determinar que o concorrente vencedor do concurso público preste uma 

garantia bancária à primeira solicitação ou outro instrumento considerado adequado a servir a mesma finalidade, em valor 

correspondente à diferença entre o montante global do preço oferecido para aquisição da totalidade das ações da EGF, incluindo 

as reservadas aos trabalhadores, e das ações dos municípios que exerçam a opção de venda prevista no artigo 41.º do caderno de 

encargos que integra o anexo I à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de abril, e o montante da prestação 

pecuniária inicial.  

Os referidos garantia bancária ou instrumento devem ser prestados de acordo com o modelo e demais termos e condições a 

definir por despacho da Ministra de Estado e das Finanças, em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 37.º do caderno de 

encargos que integra o anexo I à citada Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de abril.  

���� 1 - O concorrente vencedor do concurso público no âmbito do processo de alienação do capital social da sociedade 

Empresa Geral do Fomento, S.A., aprovado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de março, para aquisição das ações 

representativas de até 100% do capital social da Empresa Geral do Fomento, S.A., deve prestar uma ou mais 

garantias bancárias, em valor correspondente à diferença entre o montante global do preço oferecido para aquisição 

da totalidade das ações da EGF, incluindo as reservadas aos trabalhadores, e das ações dos municípios que exerçam a 

opção de venda prevista no artigo 41.º do mesmo caderno de encargos que integra o anexo I à citada Resolução do 



Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de abril, e o montante da prestação pecuniária inicial.  

���� 2 - A garantia ou garantias previstas no número anterior são prestadas pelo concorrente vencedor nos termos do 

artigo 33.º do caderno de encargos que integra o anexo I à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de 

abril (Caderno de Encargos), mediante garantia ou garantias bancárias autónomas e à primeira solicitação, em língua 

portuguesa ou inglesa, em termos substancialmente equivalentes aos constantes do modelo anexo ao presente 

despacho, do qual faz parte integrante.  

���� 3 - A garantia ou garantias a que se referem os números anteriores são emitidas a favor da AdP - Águas de Portugal, 

SGPS, S.A. (AdP), por instituição de crédito nacional ou estrangeira (i) aceitável para a AdP ou (ii) com notação de 

risco da dívida sénior de longo prazo igual ou superior a A - (A menos) ou notação equivalente atribuída por uma 

agência de notação de risco reconhecida a nível internacional.  

���� 4 - A referida garantia ou garantias são denominadas em euros, devendo ser entregues à AdP até ao momento da 

celebração dos instrumentos jurídicos previstos no artigo 36.º do Caderno de Encargos.  

���� 5 - O concorrente vencedor nos termos do artigo 33.º do Caderno de Encargos pode substituir a prestação de garantia 

bancária prevista nos números anteriores pela constituição de um depósito bancário em garantia a favor da AdP, 

apenas no caso de os respetivos termos serem acordados com a AdP e homologados pela Ministra de Estado e das 

Finanças, com faculdade de delegação no Secretário de Estado das Finanças, com uma antecedência mínima de dois 

dias úteis em relação à data prevista para a celebração dos instrumentos jurídicos previstos no artigo 36.º do 

Caderno de Encargos. O depósito bancário em garantia deve ser realizado junto de instituição de crédito nacional ou 

estrangeira (i) aceitável para a AdP, ou (ii) com notação de risco da dívida sénior de longo prazo igual ou superior a A 

- (A menos) ou notação equivalente atribuída por uma agência de notação de risco reconhecida a nível internacional  

���� 6 - O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura [2014-07-18].  

���� Anexo - Modelo de garantia bancária  

(Versão em língua portuguesa)  

(Versão em língua inglesa) 

 

(3) Decreto-Lei n.º 45/2014, de 2014-03-20 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - No 

desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 11/90, de 5 de abril, alterada pelas Leis n.ºs 102/2003, de 

15 de novembro, e 50/2011, de 13 de setembro, aprova o processo de reprivatização da Empresa Geral do Fomento, SA. 

Diário da República. – Série I - N.º 56 (20 março 2014), p. 2118-2122. 

https://dre.pt/pdf1s/2014/03/05600/0211802122.pdf 

A Lei n.º 35/2013, de 11 de junho, alterou a Lei n.º 88-A/97, de 25 de julho (Lei de Delimitação de Sectores), que regula o acesso 

da iniciativa económica privada a determinadas atividades económicas, tendo aquela passado a prever que, no caso de sistemas 

multimunicipais, a exploração e gestão das atividades de recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos possam ser atribuídas a 

empresas cujo capital social seja maioritária ou integralmente subscrito por empresas do sector privado.  

O Decreto-Lei n.º 92/2013, de 11 de julho, introduziu as modificações necessárias à viabilização da operação de alienação de 

participações sociais a privados no sector dos resíduos, desaparecendo a regra da maioria pública nas entidades gestoras em causa 

e, consequentemente, os poderes «in-house» do concedente sobre essas entidades. Pretendeu garantir-se o cumprimento de 

metas nacionais e europeias de índole ambiental, a acessibilidade das populações servidas aos serviços de resíduos, mediante a 

adequação das tarifas à respetiva capacidade económica, a equidade territorial, fomentando a convergência tarifária e a 

promoção de soluções de maior eficiência e eficácia económica que assegurem a prestação aos utilizadores dos sistemas de um 

serviço público de excelência e, em última análise, a sustentabilidade económico-financeira dos sistemas.  

A EGF foi objeto de nacionalização no passado, pelo que o processo de reprivatização se rege pelo disposto na Lei n.º 11/90, de 5 

de abril, alterada pelas Leis n.os 102/2003, de 15 de novembro e 50/2011, de 13 de setembro (Lei Quadro das Privatizações), 

sendo concretizada através de um processo de concurso público nos termos da referida lei. (...). 

� Artigo 1.º (Objeto). - É aprovado o processo de reprivatização da Empresa Geral do Fomento, S.A. (EGF), o qual é 

especificamente regulado pelo presente decreto-lei, e pelas resoluções do Conselho de Ministros e demais 

instrumentos jurídicos que venham a estabelecer as condições finais e concretas das operações necessárias à sua 

execução.  

� Artigo 2.º (Processo). - 1 - O processo de reprivatização da EGF ocorre mediante a alienação das ações 

representativas de até 100 % do seu capital social. 2 - A alienação das ações efetua-se através de um concurso 

público e de uma oferta pública de venda dirigida a trabalhadores da EGF, a realizar nos termos previstos na Lei n.º 

11/90, de 5 de abril, alterada pelas Leis n.os 102/2003, de 15 de novembro, e 50/2011, de 13 de setembro, e no 

presente decreto-lei. 3 - Ao concurso público previsto no número anterior não se aplica o disposto no Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro. 4 - O processo de concurso respeita os 

princípios da transparência, da publicidade e da igualdade entre os interessados.  



� Artigo 10.º (Competência para a condução do processo e para a prática dos atos finais de cada fase). - 1 - O concurso 

é dirigido pela Parpública, Participações Públicas SGPS, S.A. (Parpública), que se deve articular em todas as suas 

fases, com a AdP - Águas de Portugal, SGPS, S.A., designadamente na elaboração dos relatórios a submeter ao 

Conselho de Ministros. 2 - Incumbe ainda à Parpública praticar todos os atos cuja competência não esteja 

expressamente atribuída a outra entidade. 3 - Compete ao Conselho de Ministros, mediante resolução, a seleção dos 

concorrentes para a fase de propostas vinculativas, a decisão sobre a existência de negociações e a escolha dos 

concorrentes selecionados para negociar e a escolha do concorrente vencedor, com base nos relatórios apresentados 

pela Parpública nos termos do n.º 1, relativos às correspondentes fases do processo do concurso.  

� Artigo 14.º (Regulamentação). - 1 - Os demais termos do concurso de alienação das ações da EGF, bem como as 

condições finais e concretas da oferta dirigida a trabalhadores são estabelecidos mediante resolução do Conselho de 

Ministros. 2 - Relativamente ao concurso, compete ao Conselho de Ministros, nomeadamente, aprovar o caderno de 

encargos que define o regime do concurso. 3 - Fica à disposição do Conselho de Ministros a possibilidade de 

condicionar a aquisição das ações no âmbito do concurso à celebração ou plena eficácia de quaisquer instrumentos 

jurídicos destinados a assegurar a sua concretização e à concretização dos objetivos decorrentes dos critérios 

enunciados no artigo 8.º 4 - Relativamente à oferta dirigida a trabalhadores, compete ao Conselho de Ministros, 

nomeadamente: a) Fixar a quantidade de ações destinada à oferta pública de venda dirigida a trabalhadores; b) 

Estabelecer as condições de acesso à oferta pública de venda dirigida a trabalhadores e, se aplicável, a quantidade 

mínima e máxima de ações que podem ser adquiridas por cada trabalhador e os critérios de rateio no âmbito da 

mesma; c) Determinar os critérios e modos de fixação do preço unitário de venda das ações no âmbito da oferta 

pública de venda dirigida a trabalhadores, bem como fixar eventuais condições especiais de que beneficiam os 

trabalhadores no âmbito desta oferta, designadamente o desconto no preço.  

� Artigo 16.º (Delegação de competências). - Para a realização da operação de privatização regulada no presente 

decreto-lei, e com exclusão das decisões a que se refere o n.º 2 do artigo 10.º, bem como das decisões que 

competem ao Conselho de Ministros e ainda as referidas no n.º 6 do artigo 13.º, são delegados na Ministra de Estado e 

das Finanças, com a faculdade de subdelegação no Secretário de Estado das Finanças, as competências para 

determinar as demais condições que se afigurem convenientes e para praticar os atos de execução que se revelarem 

necessários à concretização da operação de privatização.  

� Artigo 17.º (Afetação das receitas). - As receitas líquidas obtidas com a reprivatização do capital social da EGF são 

utilizadas pelo seu acionista AdP - Águas de Portugal, SGPS, S.A., para os fins estabelecidos na alínea b) do artigo 

16.º da Lei n.º 11/90, de 5 de abril, alterada pelas Leis n.os 102/2003, de 15 de novembro, e 50/2011, de 13 de 

setembro.  

� Artigo 18.º (Isenções de taxas e emolumentos). - Estão isentos de taxas e emolumentos os atos realizados em 

execução do disposto no presente decreto-lei e das resoluções do Conselho de Ministros que o desenvolvam, 

nomeadamente os atos de alienação de ações da EGF. 

� Artigo 20.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 

(4) Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014 (Série I), de 2014-04-08 / Presidência do Conselho de Ministros. -

Nos termos do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de março, aprova o caderno de encargos do concurso 

público de reprivatização da Empresa Geral de Fomento, S.A. (EGF). Diário da República. – Série I - N.º 69 (8 abril 2014), 

p. 2325-2337. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/04/06900/0232502337.pdf 

� 1 - Determinar que são alienadas 100% das ações da Empresa Geral de Fomento, S.A. (EGF) e que o concurso público 

previsto no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de março, tenha por objeto ações representativas de 

95 % do capital social da EGF.  

� 2 - Aprovar o caderno de encargos do concurso público, constante do anexo I à presente resolução, da qual faz parte 

integrante, no qual se estabelecem os termos e condições específicos a que obedece o concurso público previsto no 

número anterior. 

� 10 - Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-04-09].  

� ANEXO I - Caderno de encargos do concurso público (a que se refere o n.º 2). 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente caderno de encargos rege o concurso público relativo à alienação de um lote indivisível de 

10.640.000 ações da Empresa Geral de Fomento, S. A. (EGF), detidas pela AdP - Águas de Portugal, SGPS, S.A. (AdP), em 

concretização dos artigos 6.º e 7.º da Lei n.º 11/90, de 5 de abril, alterada pelas Leis n.os 102/2003, de 15 de novembro, e 50/2011 

de 13 de setembro e do Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de março. 2 - O objeto do concurso é a alienação do lote de ações referido 

no número anterior, representativo de 95 % do capital social da EGF, ficando o vencedor com a obrigação de adquirir pelo preço 

constante da sua proposta as ações que não sejam adquiridas pelos trabalhadores na oferta pública de venda que lhes é dirigida 



nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de março.  

Artigo 2.º (Regime da operação). - A operação descrita no artigo anterior é contratada, em bloco, com o concorrente individual 

vencedor do concurso ou, no caso de o vencedor ser um agrupamento, com uma sociedade constituída pelos membros que o 

integram, depois da adjudicação e antes da alienação.  

ANEXO - Itens a cobrir pelo projeto estratégico (a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º). 

� ANEXO II - Oferta pública de venda a trabalhadores (a que se refere o n.º 5). 

 

 
 

ENSINO SUPERIOR PÚBLICO | CONCURSO NACIONAL DE ACESSO E INGRESSO (2014-2015) 

 
@ Despacho n.º 9238-A/2014 (Série II), Suplemento de 2014-07-14 / Ministério da Educação e Ciência - Direcção-Geral 

do Ensino Superior. - Ao abrigo do disposto no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, alterado pelos 

Decretos-Leis n.ºs 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de 

junho, 147-A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, 

retificado pela Declaração de Retificação n.º 32-C/2008, de 16 de junho, e no artigo 5.º do Regulamento do Concurso 

Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2014-2015, 

aprovado pela Portaria n.º 143/2014, de 14 de julho, aprova os prazos em que devem ser praticados os atos referentes ao 

concurso nacional de acesso e ingresso no ensino superior público para a matrícula e inscrição no ano letivo de 2014-2015. 

Diário da República. – Série II-C – 135 (16 julho 2014), p. 18420-(2) - 18420-(3). 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/135000001/0000200003.pdf 

Considerando o disposto no Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula 

e Inscrição no Ano Letivo de 2014-2015, aprovado pela Portaria n.º 143/2014, de 14 de julho;  

� Aprovo, nos termos fixados em anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante, os prazos em que devem 

ser praticados os atos referentes ao concurso nacional de acesso e ingresso no ensino superior público para a 

matrícula e inscrição no ano letivo de 2014-2015.  

� ANEXO - Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público  

Ano Letivo de 2014-2015  

Calendário. 

 

 
 

ENSINO SUPERIOR | CONCURSOS ESPECIAIS PARA ACESSO E INGRESSO 

 
Vagas para ingresso nos ciclos de estudos de licenciatura e integrados de mestrado em cada par instituição/ciclo de estudos | 

Direção-Geral do Ensino Superior  

(1) Despacho n.º 9456-D/2014 (Série II), de 2014-07-21, 2.º Suplemento de 2014-07-18 / Ministério da Educação e 

Ciência. Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 25.º do Decreto-

Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, fixa os limites de vagas para ingresso nos ciclos de estudos de licenciatura e integrados 

de mestrado em cada par instituição/ciclo de estudos através dos concursos especiais para acesso e ingresso no ensino 

superior e dos concursos de mudança de curso e de transferência para o 1.º ano curricular. Diário da República. – Série II-C 

– 138 (21 julho 2014), p. 18778-(13) - p. 18778-(14). http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/138000002/0001300014.pdf 

���� Artigo 1.º (Instituições e ciclos de estudos abrangidos). - São abrangidos por este despacho os ciclos de estudos de 

formação inicial ministrados pelas instituições de ensino superior públicas tuteladas exclusivamente pelo Ministério 

da Educação e Ciência, com exceção da Universidade Aberta, e pelos estabelecimentos de ensino superior privados.  

���� Artigo 3.º (Limites). - Para o ano letivo de 2014-2015, o número total de vagas para cada par instituição/ciclo de 

estudos, para o conjunto dos concursos especiais e dos concursos de mudança de curso e de transferência para o 1.º 

ano curricular não pode exceder 20 % do número de vagas fixado para o mesmo par instituição/ciclo de estudos para 

o regime geral de acesso.  

���� Artigo 4.º (Maiores de 23). - Nos termos do n.º 2 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, o número 

total de vagas aberto em cada instituição de ensino superior para a candidatura à matrícula e inscrição através do 



concurso para os aprovados nas provas para maiores de 23 anos não pode ser inferior a 5 % do número de vagas fixado 

para o regime geral de acesso para o conjunto dos ciclos de estudos dessa instituição.  

���� Artigo 7.º (Comunicação e divulgação). - 1 - A comunicação das vagas de cada instituição de ensino superior, 

acompanhada da respetiva fundamentação, deve ser enviada à Direção-Geral do Ensino Superior, de acordo com o 

formato e nos prazos por esta indicados. 2 - A Direção-Geral do Ensino Superior procede à divulgação do número de 

vagas fixado. 

(2) Decreto-Lei n.º 113/2014, de 2014-07-16 / Ministério da Educação e Ciência. - Regula os concursos especiais para 

acesso e ingresso no ensino superior e procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março, e ao 

Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março. Diário da República. – Série I - N.º 135 (16 julho 2014), p. 3874-3878. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13500/0387403878.pdf 

���� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente diploma regula os concursos especiais para acesso e ingresso no ensino superior, 

adiante designados concursos especiais.  

���� ARTIGO 2.º (ÂMBITO E APLICAÇÃO). - 1 - Os regimes regulados pelo presente diploma aplicam-se ao acesso e ingresso 

nas instituições de ensino superior públicas e privadas para a frequência de ciclos de estudos de licenciatura e 

integrados de mestrado. 2 - O presente diploma não se aplica às instituições de ensino superior militar e policial.  

���� ARTIGO 23.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 36/2014, DE 10 DE MARÇO). - O artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 36/2014, 

de 10 de março, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 13.º [...]. - Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de reingresso, mudança de curso e transferência a 

que se refere o Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso no Ensino Superior, aprovado pela 

Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela Portaria n.º 232-A/2013, de 22 de julho, aplica-se o disposto nos artigos 9.º a 

11.º»  

���� ARTIGO 24.º (ADITAMENTO AO DECRETO-LEI N.º 64/2006, DE 21 DE MARÇO). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 64/2006, 

de 21 de março, o artigo 11.º-A, com a seguinte redação:  

«Artigo 11.º-A (Processo individual do estudante). - Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante todos os 

documentos relacionados com a realização das provas, incluindo as provas escritas efetuadas.»  

���� ARTIGO 26.º (REGIME TRANSITÓRIO). - 1 - Os titulares dos extintos cursos do Magistério Primário, de Educadores de 

Infância e de Enfermagem Geral que comprovem, simultaneamente, a titularidade de um curso do ensino secundário, 

complementar do ensino secundário ou do 10.º/11.º anos de escolaridade podem concorrer no âmbito do concurso 

especial a que se refere a alínea d) do n.º 2 do artigo 3.º. 2 - O limite a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º para o 

ingresso nos anos letivos de 2014-2015 e 2015-2016 é fixado em 15 de novembro.  

���� ARTIGO 27.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 393-B/99, de 2 de outubro, alterado pelos 

Decretos-Leis n.os 64/2006, de 21 de março, 88/2006, de 23 de maio, e 196/2006, de 10 de outubro; b) O artigo 18.º 

do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março; c) Os artigos 26.º a 28.º do Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio; d) 

Os n.os 4 e 6 do artigo 5.º do Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso no Ensino 

Superior, aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela Portaria n.º 232-A/2013, de 22 de julho.  

���� ARTIGO 28.º (ENTRADA EM VIGOR E PRODUÇÃO DE EFEITOS). - 1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o 

presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 2 - O disposto no presente diploma aplica-se 

aos concursos especiais para acesso e ingresso no ensino superior no ano letivo de 2014-2015 e nos anos letivos 

seguintes, com exceção do artigo 8.º que só se aplica aos concursos especiais para acesso e ingresso no ensino 

superior realizados após o ano letivo de 2015-2016.  
 
 

 
 

GUINÉ-BISSAU | REGIME DE COMPROMISSOS MÚTUOS PARA A RETOMA GRADUAL DA COOPERAÇÃO COM A 
UNIÃO EUROPEIA  

 
(1) Decisão do Conselho, de 14 de julho de 2014, que prorroga o período de vigência da Decisão 2011/492/UE e 

suspende a aplicação das medidas apropriadas nela previstas (2014/467/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 212 (18 

julho 2014), p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_212_R_0006&from=PT 

� Artigo 1.º - O período de vigência da Decisão 2011/492/UE e das medidas apropriadas nela previstas é prorrogado até 

19 de julho de 2015. Contudo, a aplicação das medidas apropriadas fica suspensa. As medidas apropriadas devem ser 

reexaminadas regularmente e novamente aplicadas em caso de deterioração grave da situação na Guiné-Bissau. Essas 



medidas devem ser, de qualquer modo, reexaminadas seis meses após a entrada em vigor da presente decisão. 

� Artigo 2.º - A carta que consta do anexo da presente decisão é enviada às autoridades da Guiné-Bissau. 

� Artigo 3.º - A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

� ANEXO 

(2) Acordo de Parceria entre os Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico e a Comunidade Europeia e os seus Estados-

Membros, assinado em Cotonu, em 23 de junho de 2000 (JO L 317 de 15.12.2000, p. 3) (Acordo de Parceria ACP-UE), tal 

como alterado pela última vez em Uagadugu, no Burkina Faso, em 22 de junho de 2010. 

(3) Acordo que altera pela segunda vez o Acordo de Parceria entre os Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico e a 

Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, assinado em Cotonu, em 23 de junho de 2000, e alterado pela primeira 

vez no Luxemburgo em 25 de junho de 2005 (JO L 287 de 4.11.2010, p. 3). 

(4) Acordo Interno entre os representantes dos Governos dos Estados-Membros, reunidos no Conselho, relativo às medidas 

a adotar e aos procedimentos a seguir para a execução do Acordo de Parceria ACP-UE (JO L 317 de 15.12.2000, p. 376, tal 

como alterado pelo Acordo interno entre os representantes dos governos dos Estados-Membros, reunidos no Conselho, que 

altera o acordo interno, de 18 de setembro de 2000, relativo às medidas a adotar e aos procedimentos a seguir para a 

execução do Acordo de Parceria ACP-CE (JO L 247 de 9.9.2006, p. 48).). 

(5) Decisão 2011/492/UE do Conselho, de 18 de julho de 2011, relativa à conclusão do processo de consultas com a 

República da Guiné-Bissau ao abrigo do artigo 96.º do Acordo de Parceria ACP-UE (JO L 203 de 6.8.2011, p. 2).  

(6) Decisão 2013/385/UE do Conselho, de 15 de julho de 2013, que prorroga o período de aplicação das medidas 

apropriadas previstas na Decisão 2011/492/UE no que respeita à Guiné-Bissau e que altera a referida decisão (JO L 194 de 

17.7.2013, p. 6). 

 

 
 

INSTITUIÇÕES DE MOEDA ELETRÓNICA | SUPERVISÃO COMPORTAMENTAL | BANCO DE PORTUGAL 

 

 

(1) Aviso do Banco de Portugal n.º 4/2014  (Série II), de 2014-07-16 / Banco de Portugal. - No uso da competência que 

lhe é conferida pelo artigo 17.º da sua Lei Orgânica, pelo artigo 117.º-A do Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, na redação atual, e pela alínea c) do 

n.º 1 do artigo 6.º do Regime Jurídico dos Serviços de Pagamento e da Moeda Eletrónica, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

317/2009, de 30 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 242/2012, de 7 de novembro, determina a aplicação às 

instituições de moeda eletrónica dos Avisos do Banco de Portugal n.ºs 3/2008, 10/2008 e 8/2009. Diário da República. – 

Série II-E - N.º 140 (23 julho 2014), p. 18916. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/140000000/1891618916.pdf 

O Decreto-Lei n.º 242/2012, de 7 de novembro, que alterou o Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, e aprovou o atual 

Regime Jurídico dos Serviços de Pagamento e da Moeda Eletrónica, veio regular o acesso à atividade das instituições de moeda 

eletrónica e a prestação de serviços de emissão de moeda eletrónica, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 

2009/110/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro, relativa ao acesso à atividade das instituições de moeda 

eletrónica, ao seu exercício e à sua supervisão prudencial;  

� 1.º Os Avisos do Banco de Portugal n.ºs 10/2008 e 8/2009 são aplicáveis às instituições de moeda eletrónica.  

� 2.º O Aviso do Banco de Portugal n.º 3/2008 é aplicável às instituições de moeda eletrónica que disponibilizem contas 

de pagamento, nos termos e para os efeitos previstos no Regime Jurídico dos Serviços de Pagamento e da Moeda 

Eletrónica, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 242/2012, de 7 

de novembro. 

� 3.º O presente Aviso entra em vigor na data da sua publicação [2014-07-23]. 

(2) Decreto-Lei n.º 242/2012, de 2012-11-07 / Ministério das Finanças. - No uso de autorização concedida pela Lei n.º 

34/2012, de 23 de agosto, transpõe a Diretiva n.º 2009/110/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

setembro, relativa ao acesso à atividade das instituições de moeda eletrónica, ao seu exercício e à sua supervisão 



prudencial, que altera as Diretivas n.ºs 2005/60/CE e 2006/48/CE e revoga a Diretiva n.º 2000/46/CE. Diário da República. 

– S. 1 N. 215 (7 novembro 2012), p. 6402-6452. http://dre.pt/pdf1sdip/2012/11/21500/0640206452.pdf 

� MOEDA ELETRÓNICA E SERVIÇOS DE PAGAMENTO | Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF) 

| Branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo | Livro de reclamações | Contratos à distância relativos a serviços 

financeiros celebrados com consumidores | Combate à criminalidade organizada e económico-financeira | Agências de câmbio 

| Acesso à atividade das instituições de pagamento e prestação de serviços de pagamento 

� ENTRADA EM VIGOR no dia seguinte ao da sua publicação.  

As alterações ora consagradas centram-se essencialmente na introdução das adequadas adaptações no regime jurídico que regula 

o acesso à atividade das instituições de pagamento e a prestação de serviços de pagamento, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 

n.º 317/2009, de 30 de outubro (RJIPSP), e bem assim nos regimes jurídicos conexos aplicáveis, o qual passa a ser designado como 

Regime Jurídico dos Pagamentos e da Moeda Eletrónica.  

Com a opção de reunir num único normativo o regime sobre prestação de serviços de pagamento e o regime sobre a emissão da 

moeda eletrónica, pretende-se facilitar a sua aplicação, sendo diversas as razões que apontam para a integração dos mesmos. Em 

primeiro lugar, é de extrema relevância o fato de a moeda eletrónica ter como complemento a realização de operações de 

pagamento. Em segundo, a tipologia dos emitentes de moeda eletrónica é praticamente idêntica à tipologia dos prestadores de 

serviços de pagamento, sendo que as instituições de moeda eletrónica, de que se ocupa especialmente o presente diploma, se 

encontram habilitadas a prestar qualquer dos serviços de pagamento previstos na Diretiva n.º 2007/64/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 13 de novembro, relativa aos serviços de pagamento no mercado interno, o que coloca a respetiva 

atividade sob o âmbito de aplicação de ambas as Diretivas. Por último, sem prejuízo de um conjunto de especificidades, o regime 

de autorização e de supervisão das instituições de moeda eletrónica é amplamente inspirado no regime instituído para as 

instituições de pagamento.  

Não obstante os significativos pontos de contacto que justificam a integração formal dos referidos regimes, importa sublinhar que 

a disciplina aplicável às instituições de moeda eletrónica se afasta, em diversos aspetos, do regime jurídico aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, até agora aplicável apenas às instituições de pagamento.  

As principais inovações do presente diploma incidem, essencialmente, sobre os procedimentos específicos relativos à emissão, à 

distribuição e ao reembolso de moeda eletrónica. Estas matérias são objeto de um limitado mas importante conjunto de regras 

comportamentais, com reflexo na relação contratual entre os emitentes e os portadores de moeda eletrónica. Estas regras 

comportamentais constam do novo título iv do novo regime jurídico dos serviços de pagamento e da moeda eletrónica e o seu 

cumprimento fica sujeito à supervisão do Banco de Portugal de modo semelhante ao que atualmente sucede no domínio dos 

serviços de pagamento, com a previsão de uma via direta de reclamação para o supervisor, e sem prejuízo, naturalmente, da 

obrigatoriedade de os emitentes de moeda eletrónica disponibilizarem meios alternativos de resolução de litígios.  

O presente diploma estabelece ainda o regime sobre a intervenção corretiva, administração provisória, dissolução e liquidação das 

instituições e regula as consequências jurídicas da prática de ilícitos de mera ordenação social relativos a infrações respeitantes à 

atividade de emissão de moeda eletrónica, incluindo o nível das coimas, sanções acessórias e as correspondentes regras 

processuais, assim como a tipificação como crime de violação do dever de segredo das condutas criminosas praticadas no âmbito 

desta atividade.  

Por último, apesar do presente diploma ter como finalidade principal transpor para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 

2009/110/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro, aproveitou-se o ensejo para introduzir alguns 

aperfeiçoamentos ao regime anexo ao Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, que não são estritamente ditados pela 

transposição da referida diretiva comunitária, mas que resultam da necessidade de melhorar e corrigir o diploma, considerando a 

experiência adquirida ao longo da respetiva aplicação.  

� ALTERA os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 8.º, 13.º, 116.º-D, 117.º-A, 167.º, 198.º, 199.º-I e 212.º do Regime Geral das 

Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 246/95, de 14 de setembro, 232/96, de 5 de dezembro, 222/99, de 22 

de junho, 250/2000, de 13 de outubro, 285/2001, de 3 de novembro, 201/2002, de 26 de setembro, 319/2002, de 28 

de dezembro, 252/2003, de 17 de outubro, 145/2006, de 31 de julho, 104/2007, de 3 de abril, 357-A/2007, de 31 de 

outubro, 1/2008, de 3 de janeiro, 126/2008, de 21 de julho, e 211-A/2008, de 3 de novembro, pela Lei n.º 28/2009, 

de 19 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 162/2009, de 20 de julho, pela Lei n.º 94/2009, de 1 de setembro, pelos 

Decretos-Leis n.ºs 317/2009, de 30 de outubro, 52/2010, de 26 de maio, e 71/2010, de 18 de junho, pela Lei n.º 

36/2010, de 2 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 140-A/2010, de 30 de dezembro, pela Lei n.º 46/2011, de 24 de 

junho, e pelos Decretos-Leis n.ºs 88/2011, de 20 de julho, 119/2011, de 26 de dezembro, e 31-A/2012, de 10 de 

fevereiro. 

� ALTERA os artigos 3.º, 24.º e 25.º da Lei n.º 25/2008, de 5 de junho, alterada pelo Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 

de outubro, e pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, que estabelece medidas de natureza preventiva e repressiva de 

combate ao branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo. 



� ALTERA o anexo I do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 371/2007, de 

6 de novembro, 118/2009, de 19 de junho, e 317/2009, de 30 de outubro, que estabelece a obrigatoriedade de 

disponibilização do livro de reclamações a todos os fornecedores de bens ou prestadores de serviços que tenham 

contacto com o público em geral. 

� ALTERA o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 95/2006, de 29 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de 

outubro, pelas Leis n.ºs 46/2011, de 24 de junho, e 14/2012, de 26 de março, que estabelece o regime jurídico 

aplicável aos contratos à distância relativos a serviços financeiros celebrados com consumidores. 

� ALTERA os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 13.º e 14.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, alterada pela Lei n.º 19/2008, de 21 

de abril, e pelo Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, que estabelece medidas de combate à criminalidade 

organizada e económico-financeira. 

� ALTERA o artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 3/94, de 11 de janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 298/95, de 18 de 

novembro, 53/2001, de 15 de fevereiro, e 317/2009, de 30 de outubro, que altera o regime jurídico das agências de 

câmbios. 

� ALTERA os artigos 1.º a 13.º, 15.º a 21.º, 23.º, 24.º, 26.º, 31.º, 34.º a 38.º, 41.º, 45.º, 46.º, 50.º, 53.º, 55.º, 56.º, 58.º, 

59.º, 62.º, 63.º, 64.º, 73.º, 77.º, 85.º a 88.º, 90.º a 96.º do anexo I ao Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, 

até agora aplicável apenas às instituições de pagamento.  

� ADITA ao anexo I ao Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, os artigos 7.º-A, 8.º-A, 9.º-A, 18.º-A, 23.º-A, 27.º-

A, 33.º-A, 33.º-B, 33.º-C, 33.º-D, 33.º-E, 33.º-F, 33.º-G, 33.º-H, 33.º-I, 91.º-A, 91.º-B, 91.º-C e 91.º-D ao Decreto-Lei 

n.º 317/2009, de 30 de outubro. 

� ALTERA o anexo II ao Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, passa a ter a seguinte redação: «ANEXO (a que 

se refere 31.º) Cálculo dos fundos próprios. - O cálculo dos requisitos de fundos próprios a que se referem os artigos 

31.º e 33.º-D do regime jurídico dos serviços de pagamento e da moeda eletrónica (RJSPME) realiza-se em 

conformidade com um dos métodos descritos no presente anexo.  

� ARTIGO 12.º (NORMA REVOGATÓRIA). - 1 - É revogado o Decreto-Lei n.º 42/2002, de 2 de março. 2 - São revogados o 

n.º 2 do artigo 2.º, a alínea l) do artigo 3.º e a alínea c) do n.º 5 do artigo 167.º do Regime Geral das Instituições de 

Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro. 3 - É revogado a alínea 

l) do n.º 1 do artigo 11.º do regime jurídico que regula o acesso à atividade das instituições de pagamento e a 

prestação de serviços de pagamento, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 13.º - Republicação): 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIÇOS DE PAGAMENTO E DA MOEDA ELETRÓNICA [regime jurídico que regula o acesso à 

atividade das instituições de pagamento e a prestação de serviços de pagamento, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 

n.º 317/2009, de 30 de outubro, com a redação atual e com as necessárias correções materiais]. 

(3) Directiva 2009/110/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Setembro de 2009, relativa ao acesso à 

actividade das instituições de moeda electrónica, ao seu exercício e à sua supervisão prudencial, que altera as Directivas 

2005/60/CE e 2006/48/CE e revoga a Directiva 2000/46/CE (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 267 de 

10.10.2009, p. 7-17.  http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:267:0007:0017:PT:PDF 

� ARTIGO 22.º (TRANSPOSIÇÃO). - 1. Os Estados-Membros aprovam e publicam até 30 de Abril de 2011 as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente. Os Estados-Membros 

comunicam imediatamente à Comissão o texto das referidas disposições. Os Estados-Membros aplicam essas 

disposições a partir de 30 de Abril de 2011. 

(4) Decreto-Lei n.º 317/2009, de 2009-10-30 / Ministério das Finanças e da Administração Pública. - No uso da 

autorização legislativa concedida pela Lei n.º 84/2009, de 26 de Agosto, aprova o regime jurídico relativo ao acesso à 

actividade das instituições de pagamento e à prestação de serviços de pagamento, transpondo para a ordem jurídica 

interna a Directiva n.º 2007/64/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Novembro. Diário da República. – S. 1 

N. 211 (30 outubro 2009), p. 8271-8301. http://dre.pt/pdf1sdip/2009/10/21100/0827108301.pdf 

� ARTIGO 1.º (OBJECTO). - O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2007/64/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Novembro, relativa aos serviços de pagamento no mercado interno, 

que altera as Directivas n.ºs 97/7/CE, 2002/65/CE, 2005/60/CE e 2006/48/CE e revoga a Directiva n.º 97/5/CE.  

 

 

 



 

INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DA MAIA - ISMAI: REGISTO DOS ESTATUTOS 

 
@ Portaria n.º 146/2014 (Série I), de 2014-07-17  / Ministério da Educação e Ciência. -  Ao abrigo do disposto no n.º 3 

do artigo 35.º e no n.º 1 do artigo 142.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e da competência que me foi delegada 

pelo Despacho n.º 10368/2013, de 31 de julho, publicado no Diário da República, n.º 152, 2.ª série, de 8 de agosto de 

2013, autoriza o registo dos estatutos do Instituto Universitário da Maia - ISMAI. Diário da República. – Série I - N.º 136 (16 

julho 2014), p. 3880-3894. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13600/0388003894.pdf 

Considerando o reconhecimento de interesse público do Instituto Universitário da Maia - ISMAI como instituto universitário, 

operado pelo Decreto-Lei n.º 6/2014, de 14 de janeiro, bem como o requerimento de registo dos seus estatutos formulado pela 

respetiva entidade instituidora, a Maiêutica - Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L.;  

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprovou o regime jurídico das 

instituições de ensino superior, em caso de reconhecimento de interesse público e, consequentemente, da sua alteração, 

«juntamente com o reconhecimento de interesse público, são registados os estatutos do estabelecimento de ensino através de 

portaria do ministro da tutela»;  

Considerando, ainda, que, nos termos do n.º 1 do artigo 142.º da citada Lei n.º 62/2007, «os estatutos dos estabelecimentos de 

ensino superior privados e suas alterações estão sujeitos a verificação da sua conformidade com a lei ou regulamento, com o ato 

constitutivo da entidade instituidora e com o diploma de reconhecimento de interesse público do estabelecimento, para posterior 

registo nos termos da presente lei»;  

� Artigo único. - São registados os estatutos do Instituto Universitário da Maia - ISMAI, cujo texto vai publicado em 

anexo à presente portaria.  

ESTATUTOS DO INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DA MAIA 

Artigo 1.º (Denominação, sede, natureza e regime jurídico). - 1 - O Instituto Universitário da Maia, adiante designado 

abreviadamente por ISMAI, ou por Instituto, é um estabelecimento de ensino superior universitário privado, com a natureza de 

instituto universitário, com sede nas instalações da entidade instituidora, na Avenida Carlos Oliveira Campos, 4475-690 Castêlo da 

Maia, concelho da Maia. 2 - O ISMAI insere-se no sistema educativo português, a sua atividade é considerada de interesse público, 

gozando a sua entidade instituidora das prerrogativas das pessoas coletivas de utilidade pública. 3 - O ISMAI pode, nos termos da 

lei, descentralizar os seus departamentos e outras unidades funcionais, no concelho da Maia, assim como, celebrar acordos de 

cooperação com instituições de ensino superior universitário ou politécnico, ou com outras entidades públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras, e atribuir graus e diplomas em associação. 4 - Os presentes estatutos são complementados pelos 

respetivos regulamentos e outros normativos, aprovados pelos órgãos competentes, no âmbito dos seus poderes específicos.  

Artigo 2.º (Entidade instituidora). - 1 - A entidade instituidora do ISMAI é a MAIÊUTICA - Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L., 

com sede na Avenida Carlos Oliveira Campos, 4475-690 Castêlo da Maia, concelho da Maia. (...). 

Artigo 77.º (Início de vigência). - Os presentes estatutos entram em vigor após registo pelo ministério da tutela e publicação em 

Diário da República. 

 

 
 

JOGO EM LINHA | PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES | PREVENÇÃO DO ACESSO DOS MENORES 

 
(1) Recomendação da Comissão, de 14 de julho de 2014, sobre princípios com vista à proteção dos consumidores e 

dos utilizadores de serviços de jogo em linha e à prevenção do acesso dos menores aos jogos de azar em linha (Texto 

relevante para efeitos do EEE) (2014/478/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 214 (19 julho 2014), p. 38-46. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_214_R_0012&from=PT 

���� OBJETIVO  

1. Recomenda-se aos Estados-Membros que assegurem um elevado nível de proteção para os consumidores, jogadores e 

menores, através da adoção de princípios aplicáveis aos serviços de jogo em linha e com vista a comunicações comerciais 

responsáveis relativamente a esses serviços, por motivos de preservação da saúde e também para minimizar os eventuais danos 

económicos suscetíveis de resultar de uma prática de jogo excessiva ou compulsiva. 2. A presente recomendação não interfere 

com o direito dos Estados-Membros de regulamentarem os serviços de jogo. 

���� XII. COMUNICAÇÃO DE INFORMAÇÕES  



52. Os Estados-Membros são convidados a notificar à Comissão todas as medidas que adotarem em conformidade com a presente 

recomendação, até 19 de janeiro de 2016, a fim de permitir à Comissão avaliar a sua implementação. 53. Os Estados-Membros são 

convidados a recolher dados anuais fiáveis para fins estatísticos sobre: a) As medidas de proteção aplicáveis, nomeadamente o 

número de contas de jogador (abertas e fechadas), o número de jogadores autoexcluídos, o número de pessoas que sofrem de 

uma perturbação associada ao jogo e o número de queixas apresentadas pelos jogadores; b) Comunicação comercial, por 

categoria e por tipo de infrações aos princípios; Os Estados-Membros são convidados a comunicar estas informações à Comissão, 

pela primeira vez até 19 de julho de 2016. 54. A Comissão deverá avaliar a implementação da recomendação até 19 de janeiro de 

2017. 

(2) Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os 

consumidores (JO L 95 de 21.4.1993, p. 29).  

(3) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 23.11.1995, 

p. 31).  

(4) Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Julho de 2002, relativa ao tratamento de dados 

pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (JO L 201 de 31.7.2002, p. 37). 

(5) Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005, relativa às práticas comerciais 

desleais das empresas face aos consumidores no mercado interno e que altera a Diretiva 84/450/CEE do Conselho, as 

Diretivas 97/7/CE, 98/27/CE e 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 do 

Parlamento Europeu e do Conselho (Diretiva «Práticas comerciais desleais») (JO L 149 de 11.6.2005, p. 22). 

 

 
 

MERCADORIAS SUSCETÍVEIS DE SEREM UTILIZADAS PARA APLICAR A PENA DE MORTE OU INFLIGIR 
TORTURA OU OUTRAS PENAS OU TRATAMENTOS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES  

 
(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 775/2014 da Comissão, de 16 de julho de 2014, que altera o Regulamento (CE) 

n.º 1236/2005 do Conselho relativo ao comércio de determinadas mercadorias suscetíveis de serem utilizadas para aplicar 

a pena de morte ou infligir tortura ou outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 210 (17 julho 2014), p. 1-10.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_210_R_0001&from=PT 

•••• Artigo 1.º - O Regulamento (CE) n.º 1236/2005 é alterado do seguinte modo: 1) O anexo II é substituído pelo texto 

que figura no anexo I do presente regulamento. 2) O anexo III é substituído pelo texto que figura no anexo II do 

presente regulamento.  

•••• Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos 

os Estados-Membros. 

•••• ANEXO I: ANEXO II - Lista de mercadorias a que se referem os artigos 3.º e 4.º 

•••• ANEXO II: ANEXO III - Lista das mercadorias a que se refere o artigo 5.º 

(2) Regulamento (CE) n.º 1236/2005 do Conselho, de 27 de junho de 2005, relativo ao comércio de determinadas 

mercadorias suscetíveis de serem utilizadas para aplicar a pena de morte ou infligir tortura ou outras penas ou 

tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes (JO L 200 de 30.7.2005, p. 1). 

(3) Regulamento (UE) n.º 37/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2014, que altera 

determinados regulamentos relativos à política comercial comum no que diz respeito aos procedimentos de adoção de 

certas medidas (JO L 18 de 21.1.2014, p. 1). 

 

 
 

METROPOLITANO DE LISBOA | MANUTENÇÃO DA GARANTIA PESSOAL DO ESTADO ÀS OBRIGAÇÕES 
CONTRAÍDAS PELO METROPOLITANO DE LISBOA, E. P. E., JUNTO DO BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO 

 



@ Despacho n.º 9326/2014 (Série II), de 2014-07-11 / Ministério das Finanças. Gabinete da Secretária de Estado do 

Tesouro. - Ao abrigo do disposto nos Artigos 15.º e 16.º da Lei n.º 112/97, de 16 de setembro, conforme alterada pela Lei 

n.º 64/2012, de 20 de dezembro, autoriza a manutenção da garantia pessoal do Estado às obrigações contraídas pelo 

Metropolitano de Lisboa, E. P. E., junto do Banco Europeu de Investimento, para financiamento parcial dos projetos 

«Metropolitano de Lisboa I/2 (EIB/ED)» e «Metropolitano de Lisboa II». Diário da República. – Série II-C - N.º 137 (18 julho 

2014), p. 18581. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/137000000/1858118581.pdf 

� Autorizo a manutenção da garantia pessoal do Estado às obrigações contraídas pelo Metropolitano de Lisboa, E. P. E., 

junto do Banco Europeu de Investimento, para financiamento parcial dos projetos «METROPOLITANO DE LISBOA I/2 

(EIB/ED)» e «METROPOLITANO DE LISBOA II», prorrogando os respetivos prazos da garantia até 16 de dezembro de 

2019 e até 16 de março de 2020, respetivamente, mantendo as restantes condições inalteradas. 

 

 
 

PROGRAMA RETOMAR | ENSINO SUPERIOR 

 
Bolsa retomar | Apoio à graduação | Duração máxima para concluir o curso | Direção-Geral do Ensino Superior 

@ Despacho normativo n.º 8-A/2014 (Série II), Suplemento de 2014-07-17 / Ministério da Educação e Ciência - 

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior. - Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 46/86, de 

14 de outubro (estabelece a Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.ºs 85/2009, de 27 de agosto, 

49/2005, de 30 de agosto e 115/97, de 19 de setembro, no n.º 6 do artigo 20.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 

(estabelece o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior), e na alínea d) do n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 

37/2003, de 22 de agosto (estabelece as Bases do Financiamento do Ensino Superior), alterada pelas Leis n.os 49/2005, de 

30 de agosto, e 62/2007, de 10 de setembro, aprova o Regulamento do Programa Retomar. Diário da República. – Série II-

C – 136 (17 julho 2014), p. 18560-(2) - p. 18560-(4). 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/136000001/0000200004.pdf 

� 1.º (Aprovação). - É aprovado o Regulamento do Programa Retomar, cujo texto se publica em anexo a este despacho 

e que dele faz parte integrante. 

� 2.º (Alterações). - Todas as alterações ao regulamento são nele incorporadas através de nova redação dos seus 

artigos ou de aditamento de novos artigos. 

� 3.º (Produção de efeitos). - O regulamento produz efeitos a partir da data da sua assinatura [15 de julho de 2014]. 

� 4.º (Entrada em vigor). - Este despacho entra em vigor no dia útil imediato ao da sua publicação [18 de julho de 

2014]. 

REGULAMENTO DO PROGRAMA RETOMAR 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente Regulamento disciplina a atribuição de um apoio financeiro a estudantes e a estabelecimentos de 

ensino superior no âmbito do Programa Retomar a que se refere o Plano Nacional de Implementação de Uma Garantia Jovem (PNI 

-GJ), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2013, de 31 de dezembro. 

Artigo 2.º (Âmbito). - São abrangidos pelo presente Regulamento: a) Os estabelecimentos de ensino superior público, com 

exceção dos estabelecimentos de ensino militar e policial, e os estabelecimentos de ensino superior particular e cooperativo, 

todos adiante genericamente designados por estabelecimentos de ensino superior; b) Os estudantes inscritos em ciclos de estudos 

conducentes ao grau de licenciado, em ciclos de estudos integrados conducentes ao grau de mestre e em ciclos de estudos 

conducentes ao grau de mestre, adiante genericamente designados, respetivamente, por estudantes e cursos. 

Artigo 4.º (Condições de atribuição da bolsa Retomar). - 1 — Considera -se elegível, para efeitos de atribuição da bolsa Retomar, 

o estudante que, cumulativamente: a) Seja nacional de um Estado -membro da União Europeia; b) Tenha estado matriculado num 

estabelecimento de ensino superior e inscrito num curso e não o tenha concluído; c) Tenha interrompido a inscrição no curso em 

momento anterior a 1 de março do ano civil em que é requerida a atribuição da bolsa; d) Tenha regressado aos estudos 

superiores, através de qualquer dos regimes a que se referem as alíneas a) a c) do artigo 3.º da Portaria n.º 401/2007, de 5 de 

abril, alterada pela Portaria n.º 232 -A/2013, de 22 de julho, do concurso nacional de acesso, dos concursos institucionais e dos 

concursos locais, até 15 de outubro, e efetivado a respetiva inscrição; e) Possa concluir o curso, atenta a duração máxima para 

concluir o mesmo, com idade inferior a 30 anos; f) Esteja em situação de desemprego; g) Não se encontre a frequentar quaisquer 

programas de aprendizagem ou de formação profissional. 2 — É inelegível o jovem que: a) Tenha visto o direito à inscrição 

prescrito, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, e pela Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro; b) Tenha concluído um curso conducente ao mesmo grau para o qual requer a bolsa Retomar. 

Artigo 5.º (Valor da bolsa Retomar e do apoio de graduação). - 1 — A bolsa Retomar tem um valor de mil e duzentos euros. 2 — 



O apoio à graduação tem um valor anual de trezentos euros. 

Artigo 22.º (Disposição transitória). - Para o ano letivo 2014/2015, o prazo de submissão do requerimento de atribuição da bolsa 

Retomar decorre entre 21 de julho e 30 de setembro. 

Artigo 23.º (Casos omissos). - Os casos omissos são resolvidos por despacho fundamentado do diretor -geral do Ensino Superior. 

Artigo 24.º (Avaliação da aplicação). - A aplicação do presente regulamento é objeto de avaliação um ano após a sua entrada em 

vigor. 

 

 
 

PROVA DE AVALIAÇÃO DE CONHECIMENTOS E CAPACIDADES | ESTATUTO DA CARREIRA DOS EDUCADORES 
DE INFÂNCIA E DOS PROFESSORES DOS ENSINOS BÁSICO E SECUNDÁRIO 

 
Calendário de realização da prova de conhecimentos e capacidades | Condições de aprovação | Valores a pagar pela inscrição, 

consulta e pedido de reapreciação da prova  

(1) Despacho n.º 9316-A/2014 (Série II), de 2014-07-16, Suplemento de 2014-07-17 / Ministério da Educação e 

Ciência - Gabinete do Ministro. - Nos termos do disposto no artigo 3.º, n.º 1 do artigo 4.º e n.º 4 do artigo 13.º do 

Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro, na sua redação atual, altera o Despacho n.º 14293-A/2013 de 5 de 

novembro de 2013 que define o calendário de realização da prova de conhecimentos e capacidades, as condições de 

aprovação e os valores a pagar pela inscrição, consulta e pedido de reapreciação da mesma. Diário da República. – Série 

II-C – 136 (17 julho 2014), p. 18560-(2). http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/136000001/0000200002.pdf 

O Despacho n.º 14293-A/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 5 de novembro de 2013, definiu o 

calendário de realização da prova de avaliação de conhecimentos e capacidades, as condições de aprovação e os valores a pagar 

pela inscrição, consulta e pedido de reapreciação da mesma, em observância do disposto no Decreto Regulamentar n.º 3/2008, 

alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 27/2009, de 6 de outubro, pelo Decreto-Lei n.º 75/2010, de 23 de junho, e pelo Decreto 

Regulamentar n.º 7/2013, de 23 de outubro, que estabelece o regime da prova prevista no artigo 22.º do Estatuto da Carreira 

dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de 

abril, na sua redação atual.  

A ocorrência de situações impeditivas da realização da prova determina que sejam adotadas medidas que permitam 

salvaguardar os candidatos das consequências delas decorrentes.  

� 1 - Os n.ºs 1, 4, 5, 7, 9 e 10 do Despacho n.º 14293-A/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 

5 de novembro de 2013, passam a ter a seguinte redação:  

«1 - No ano escolar 2013-2014 a prova de avaliação de conhecimentos e capacidades, adiante designada por prova, integra 

apenas a componente comum, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de 

janeiro, na sua redação atual.  

4 - A classificação da prova expressa-se na menção de Aprovado ou Não Aprovado e assumirá também uma expressão 

quantitativa, na escala de 0 a 100.  

5 - Considera-se aprovado na prova o candidato que obtenha na componente comum um resultado igual ou superior a cinquenta 

por cento da respetiva cotação total.  

7 - O valor a pagar pela inscrição na prova é fixado em (euro) 20,00.  

9 - O valor a pagar pela consulta é fixado em (euro) 15,00.  

10 - O valor a pagar pelo pedido de reapreciação é fixado em (euro) 20,00.»  

� 2 - São revogados os n.os 3, 6 e 8 do Despacho n.º 14293-A/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 

214, de 5 de novembro de 2013.  

� 3 - Os candidatos que no dia 18 de dezembro de 2013 não realizaram a componente comum da prova, 

comprovadamente por motivos alheios à sua vontade, podem realizar a componente referida no dia 22 de julho de 

2014, às 10h30m, não necessitando de efetuar qualquer inscrição adicional.  

� 4 - Os candidatos que reúnam as condições referidas no número anterior constam das listas a que se refere o n.º 1, 

do Capítulo VII, Parte II, do Aviso n.º 14185-A/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224, de 19 de 

novembro de 2013, alterado pelo Aviso n.º 14712-A/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 231, de 28 

de novembro de 2013.  

� 5 – O presente Despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura [16 de julho de 2014]. 



(2) Despacho n.º 14293-A/2013 (Série II), 1.º Suplemento de 2013-11-05 / Ministério da Educação e Ciência - 

Gabinete do Ministro. - Nos termos do disposto no artigo 3.º, no n.º 1 do artigo 4.º e no n.º 4 do artigo 13.º, todos do 

Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro, na sua redação atual, determino, para o ano escolar 2013-2014, 

define o calendário de realização da prova de conhecimentos e capacidades, as condições de aprovação e os valores a 

pagar pela inscrição, consulta e pedido de reapreciação da mesma. Diário da República. – Série II-C – 214 (05 novembro 

2013), p. 32768-(2). http://dre.pt/pdf2s/2013/11/214000001/0000200002.pdf 

� 13 - O presente Despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 
 

SEGURANÇA PRIVADA | FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

 
Assistente de portos e aeroportos - segurança aeroportuária (APA-A)  | Assistente de portos e aeroportos - proteção portuária (APA-

P)  | Assistente de recinto de espetáculos (ARE) | Assistente de recinto desportivo (ARD) | Diretores de segurança | Fiscal de 

exploração de transportes públicos (FETP) | Módulo de formação base (BAS) | Operador de alarmes (ALM) | Segurança-porteiro 

(SPR) | Sistema de avaliação | Vigilante (VIG) | Vigilante de proteção e acompanhamento pessoal (VPAP) | Vigilante de transporte 

de valores (VTV) | Reconhecimento de qualificações, avaliação e certificação da formação profissional | Direção Nacional da Polícia 

de Segurança Pública (DNPSP) 

(1) Portaria n.º 148/2014 (Série I), de 2014-07-18 / Ministério da Administração Interna. - Ao abrigo do n.º 6 do artigo 

22.º, do n.º 3 do artigo 25.º e do artigo 26.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, estabelece o conteúdo e a duração dos 

cursos do pessoal de segurança privada e as qualificações profissionais do corpo docente, e regula a emissão de 

certificados de aptidão e qualificação profissional do pessoal de segurança privada e a aprovação, certificação e 

homologação dos respetivos cursos de formação profissional. Diário da República. – Série I - N.º 137 (18 julho 2014), p. 

3900-3909. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13700/0390003909.pdf 

A Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, estabelece que a atividade de formação profissional é considerada atividade de segurança 

privada e, como tal, sujeita a regime especial.  

Conforme resulta do n.º 3 do artigo 25.º da referida lei, os conteúdos, a duração dos cursos, bem como as qualificações 

profissionais mínimas do corpo docente, são definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área da 

administração interna.  

Como elemento histórico, as alterações introduzidas em 2004, sobre o enquadramento legal da formação profissional, visaram, 

por um lado, dignificar e aumentar a qualificação dos profissionais de segurança privada, enquanto no exercício de funções 

complementares e de subsidiariedade das forças de segurança e, por outro, a adequação ao direito comunitário, reconhecendo a 

formação profissional obtida em outro Estado membro da União Europeia, consagrando princípios novos quanto ao regime de 

autorização de entidades formadoras.  

No entanto, e enquanto não fossem publicados os normativos legais necessários para a execução do novo modelo, foram 

mantidos os normativos em vigor desde 2001.  

O crescimento da atividade levou entretanto a que a realização de exames nacionais fosse suspensa, passando os mesmos a ser 

realizados pelas entidades formadoras.  

A formação profissional do pessoal de segurança privada em vigor corresponde assim, na sua generalidade, ao modelo de 

formação aprovado em 2001, o qual se encontra desajustado do contexto atual do regime de exercício da atividade de segurança 

privada.  

Ao longo deste período verificaram-se importantes alterações no regime de exercício da atividade de segurança privada, 

nomeadamente, ao nível de novas categorias de pessoal e de novos serviços integrados no conceito de segurança privada.  

Por outro lado, adequa-se a formação exigida a diretores de segurança em resultado dos novos conteúdos funcionais e 

competências.  

Importa ainda operacionalizar o reconhecimento de qualificações obtidas em outro Estado membro da União Europeia ou de 

Estado parte do Acordo Económico Europeu, cujo novo sistema assenta em três eixos fundamentais: uma maior especialização de 

funções, centrada nos conteúdos e funções essenciais, que garanta uma melhor qualidade dos serviços prestados, o 

acompanhamento e avaliação da formação profissional visando a manutenção do referencial de qualidade e, um maior 

acompanhamento da atividade formativa tendo em vista o reconhecimento de qualificações profissionais, resultante da Lei n.º 

9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto.  



� Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - A presente portaria tem por objeto estabelecer o conteúdo e a duração dos cursos 

do pessoal de segurança privada, as qualificações profissionais do corpo docente. 2 - A presente portaria regula ainda 

a emissão de certificados de aptidão e qualificação profissional do pessoal de segurança privada e a aprovação, 

certificação e homologação dos respetivos cursos de formação profissional.  

� Artigo 4.º (Entidade competente). - No âmbito da regulação da atividade de segurança privada a Direção Nacional da 

Polícia de Segurança Pública (DNPSP) é a entidade com competência exclusiva para o reconhecimento de 

qualificações, avaliação e certificação da formação profissional prevista na presente portaria.  

� Artigo 5.º (Tipologia de formação profissional). - 1 - A formação profissional do pessoal de segurança privada 

compreende: a) A formação inicial de qualificação; b) A formação de atualização; c) A formação complementar. 2 - A 

formação inicial de qualificação consiste em toda a formação que permite a aquisição do conjunto de competências 

profissionais que constituem o requisito de formação necessário para a autorização de pessoal de segurança privada e 

engloba a formação base e a formação específica de cada especialidade a adquirir. 3 - A formação de atualização 

consiste em toda a formação que visa a necessária manutenção de competências e que no seu conjunto constitui 

requisito necessário à emissão ou renovação da autorização de pessoal de segurança privada, nos termos previstos na 

presente portaria. 4 - A formação complementar consiste em toda a formação legalmente exigida, para além da 

prevista na presente portaria, para o desempenho de determinadas especialidades.  

� Artigo 25.º (Norma transitória). - 1 - Até à publicação do despacho previsto no artigo 20.º da presente portaria, o 

sistema de avaliação da formação de segurança privada deve ser assegurado pelas entidades formadoras, realizando, 

no mínimo, um momento de avaliação por módulo. 2 - Até à publicação do despacho previsto no artigo 20.º da 

presente portaria, mantém-se em vigor o Despacho n.º 6159/2002, de 20 de março, no que concerne à realização do 

exame de admissão para a especialidade de vigilante de proteção e acompanhamento pessoal. 3 - Até à data de 

entrada em vigor da presente portaria, as entidades acreditadas, ao abrigo da Portaria n.º 1142/2009, de 2 de 

outubro, a ministrar os cursos de diretor de segurança devem adaptar-se ao disposto no n.º 4 do artigo 22.º da 

presente portaria. 4 - Os cursos de Diretor de Segurança obtidos ou iniciados antes da entrada em vigor da presente 

portaria são equiparados ao curso previsto no artigo 22.º.  

� Artigo 27.º (Revogação). - São revogadas as Portarias n.ºs 64/2001, de 31 de janeiro, 1325/2001, de 4 de dezembro, 

os n.ºs 5, 6, 7 e 9 da Portaria n.º 1522-B/2002, de 20 de dezembro, e a Portaria n.º 1142/2009, de 2 de outubro.  

� Artigo 28.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no prazo de 90 dias após a sua publicação.  

� Anexo I - Cursos de formação profissional  (a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º)  

� Anexo II - Cursos de formação de atualização  (a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º)  

� Anexo III - Módulo de formação base (BAS) (a que se refere o n.º 3 do artigo 9.º)  Unidades de curta duração do 

Catálogo Nacional de Qualificações  

� Anexo IV - Módulo de formação específica de operador de central de alarmes (ALM)  (a que se refere o n.º 2 do artigo 

10.º)  

� Anexo V - Módulo de formação específica de vigilante (VIG) (a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º)  

� Anexo VI - Módulo de formação específica de segurança-porteiro (SPR) (a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º)  

� Anexo VII - Módulo de formação específica de vigilante de proteção e acompanhamento pessoal (VPAP)  (a que se 

refere o n.º 2 do artigo 13.º)  

� Anexo VIII - Módulo de formação específica de assistente de recinto desportivo (ARD) (a que se refere o n.º 2 do 

artigo 14.º)  

� Anexo IX - Módulo de formação específica de assistente de recinto de espetáculos (ARE) (a que se refere o n.º 2 do 

artigo 15.º)  

� Anexo X - Módulo de formação específica de assistente de portos e aeroportos - segurança aeroportuária (APA-A) (a 

que se refere o n.º 2 do artigo 16.º)  

� Anexo XI - Módulo de formação específica de assistente de portos e aeroportos - proteção portuária (APA-P) (a que se 

refere o n.º 2 do artigo 17.º)  

� Anexo XII - Módulo de formação específica de vigilante de transporte de valores (VTV) (a que se refere o n.º 2 do 

artigo 18.º)  

� Anexo XIII Módulo de formação específica de fiscal de exploração de transportes públicos (FETP) (a que se refere o 

n.º 2 do artigo 19.º)  

� Anexo XIV - Modelo de certificado de formação profissional (a que se refere o n.º 4 do artigo 20.º). 

(2) Lei n.º 49/2008, de 2008-08-27 / Assembleia da República. - Aprova a Lei de Organização da Investigação Criminal. 



Diário da República. - S. 1 N. 165 (27 agosto 2008), p. 6038-6042. http://dre.pt/pdf1sdip/2008/08/16500/0603806042.pdf 

(3) Regulamento (UE) n.º 1214/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de novembro 2011, relativo ao 

transporte rodoviário profissional transfronteiriço de notas e moedas de euro entre os Estados-Membros da área do euro. 

Jornal Oficial da União Europeia L 316 (16 novembro 20111), p. 1-20.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R1214 

� Artigo 29.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor 12 meses após a sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente 

aplicável nos Estados-Membros, nos termos dos Tratados. 

(4) Lei n.º 34/2013, de 2013-05-16 / Assembleia da República. - Estabelece o regime do exercício da atividade de 

segurança privada e procede à primeira alteração à Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto (Lei de Organização da Investigação 

Criminal). Diário da República. - S. 1 N. 94 (16 maio 2013), p. 2921-2942. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09400/0292102942.pdf 

Alvará, licença e autorização | Conselho de Segurança Privada (CSP) | Contraordenações | Crimes | Empresa de segurança 

privada | Entidade consultora de segurança | Fiscalização | Forças e serviços de segurança | Direção Nacional da PSP | 

Inspeção-Geral da Administração Interna | Taxas 

� Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 — A presente lei estabelece o regime do exercício da atividade de segurança privada 

e as medidas de segurança a adotar por entidades públicas ou privadas com vista a prevenir a prática de crimes. 2 — 

A atividade de segurança privada só pode ser exercida nos termos da presente lei e de regulamentação 

complementar e tem uma função subsidiária e complementar da atividade das forças e serviços de segurança pública 

do Estado. 3 — Para efeitos da presente lei, considera -se atividade de segurança privada: a) A prestação de serviços 

a terceiros por entidades privadas com vista à proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção da prática de 

crimes; b) A organização, por quaisquer entidades e em proveito próprio, de serviços de autoproteção, com vista à 

proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção da prática de crimes. 4 — A atividade de formação profissional 

do pessoal de segurança privada é considerada atividade de segurança privada, sendo regulada nos termos da 

presente lei. 5 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação da presente lei as atividades de porteiro de hotelaria e de 

porteiro de prédio urbano destinado a habitação ou a escritórios, cuja atividade seja regulada pelas câmaras 

municipais. 6 - As entidades que prestem serviços de portaria ou as profissões de porteiro cujo âmbito de serviços 

corresponda, ainda que parcialmente, aos serviços de segurança privada ou às funções da profissão de segurança 

privado estão sujeitas ao regime previsto na presente lei. 7 - O Banco de Portugal não está sujeito às medidas 

previstas na presente lei que se mostrem incompatíveis com as normas e recomendações adotadas no âmbito do 

Sistema Europeu de Bancos Centrais. 

� Artigo 55.º (Entidades competentes). - A fiscalização das atividades reguladas pela presente lei é assegurada pela 

Direção Nacional da PSP, sem prejuízo das competências das demais forças e serviços de segurança e da Inspeção -

Geral da Administração Interna. 

� Artigo 63.º (Alteração à Lei de Organização da Investigação Criminal). - O artigo 7.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de 

agosto, passa a ter a seguinte redação: «Artigo 7.º [...]. - 1 —... 2 -... 3 —... a)... [...] n) Relativos ao exercício ilícito 

da atividade de segurança privada; o) [Anterior alínea n).] 4 —... 5 —... 6 —...». 

� ARTIGO 65.º (REGULAMENTAÇÃO). - Os atos de regulamentação da presente lei são aprovados no prazo de 60 dias a 

contar da data da sua entrada em vigor. 

� ARTIGO 67.º (NORMA REVOGATÓRIA). - É revogado o Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de fevereiro, alterado pelo 

Decreto -Lei n.º 198/2005, de 10 de novembro, pela Lei n.º 38/2008, de 8 de agosto, e pelos Decretos -Leis n.ºs 

135/2010, de 27 de dezembro, e 114/2011, de 30 de novembro. 

� ARTIGO 68.º (PRODUÇÃO DE EFEITOS). - 1 — As empresas titulares de alvarás, licenças e autorizações válidos devem 

adaptar -se às condições impostas na presente lei, no prazo de seis meses a contar da data da sua entrada em vigor. 

2 — As entidades obrigadas a adotar medidas de segurança, nos termos previstos nos artigos 8.º e 9.º, devem adaptar 

-se às condições impostas pela presente lei no prazo de um ano, a contar da data da sua entrada em vigor. 3 — O 

requisito de escolaridade previsto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 22.º é exigível a partir de 1 de janeiro de 2015. 4 — Os 

alvarás, as licenças e as autorizações que em 2013 perfaçam cinco ou mais anos de vigência devem ser renovados 

nesse ano até ao dia e mês da data da sua emissão. 5 — Os alvarás, as licenças e as autorizações não contemplados 

no número anterior devem ser renovados quando completem cinco anos de vigência até ao dia e mês da data da sua 

emissão. 6 — A exigência da formação específica a que se referem as alíneas a) dos n.ºs 1 e 2 do artigo 8.º é exigível 

a partir de 1 de janeiro de 2015, sem prejuízo do reconhecimento pela Direção Nacional da PSP, até à referida data, 

da experiência comprovada na respetiva área, mediante pedido fundamentado de equivalência do interessado. 7 — 

As obrigações previstas nos n.ºs 3 e 4 do artigo 8.º são exigíveis a partir de 1 de setembro de 2014. 8 — A exigência da 

formação específica a que se refere o n.º 6 do artigo 22.º, relativa ao responsável pelos serviços de autoproteção, é 

exigível a partir de 1 de janeiro de 2015. 9 — O registo prévio a que se refere o n.º 3 do artigo 12.º é exigível no 



prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor da portaria prevista no n.º 4 do mesmo artigo. 10 — A 

acreditação do curso previsto na Portaria n.º 1142/2009, de 2 de outubro, é válida pelo prazo de cinco anos a contar 

da data da sua decisão. 

� ARTIGO 69.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da sua publicação. 

� ANEXO I [a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 22.º (Requisitos e incompatibilidades para o exercício da 

atividade de segurança privada)] Normas mínimas relativas à aptidão física e mental para o exercício da profissão de 

segurança privado. 

� ANEXO II [a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 22.º (Requisitos e incompatibilidades para o exercício da 

atividade de segurança privada)] - Normas mínimas relativas à aptidão psicológica para o exercício da profissão de 

segurança privado, aptidões e competências a avaliar. 

(5) Portaria n.º 552/2014 (Série II), de 2014-07-04 / Ministérios das Finanças e da Administração Interna. Gabinetes da 

Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Administração Interna. - Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 33.º, 

no n.º 2 do artigo 45.º, no n.º 3 do artigo 47.º, na alínea d) do n.º 2 do artigo 48.º, na alínea c) do n.º 2 do artigo 49.º e na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, define os requisitos e as condições aplicáveis aos 

seguros de responsabilidade civil para o exercício da atividade de segurança privada. Diário da República. – Série II-C – 130 

(9 julho 2014), p. 17707-17709. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/130000000/1770717709.pdf 

SEGUROS DE RESPONSABILIDADE CIVIL | Âmbito temporal da cobertura | Âmbito territorial | capitais seguros | cessação ou a 

suspensão da atividade | coberturas | Direito de regresso e sub-rogação | empresas de segurança privada que prestem serviços 

de transporte, guarda, tratamento e distribuição de fundos e valores | Exclusões | formação profissional do pessoal | Franquia 

| Limites de indemnização | Prestação de serviços de segurança privada | Seguro de roubo e furto | Serviços de autoproteção | 

Utilização de canídeos 

A Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, estabelece a obrigatoriedade de um seguro de responsabilidade civil para o exercício da 

atividade de segurança privada, que inclui a prestação de serviços de segurança privada, a organização de serviços de 

autoproteção e a atividade de formação profissional do pessoal de segurança privada, sendo os valores mínimos exigidos 

decorrentes do risco inerente à atividade autorizada.  

De igual modo, para as entidades que prestem serviços de segurança previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º da referida Lei, 

constitui requisito de exercício da atividade a titularidade de um contrato de seguro contra roubo e furto.  

A possibilidade de utilização de canídeos no exercício da atividade de segurança privada, prevista no artigo 33.º da Lei n.º 34/2013, 

de 16 de maio, encontra-se igualmente dependente da titularidade de um seguro de responsabilidade civil específico.  

A presente portaria procede à regulamentação dos requisitos e condições dos seguros previstos na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, 

nomeadamente, franquias, âmbito territorial e temporal, direito de regresso e exclusões.  

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria define os requisitos e as condições aplicáveis aos seguros de 

responsabilidade civil previstos na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, das seguintes entidades: a) Empresas de segurança 

privada; b) Entidades que exerçam a atividade de segurança privada em regime de autoproteção; c) Entidades 

formadoras; d) Entidades consultoras de segurança. 2 - A presente portaria define, ainda, os requisitos e as condições 

aplicáveis ao seguro de responsabilidade civil das entidades que utilizem canídeos como meio complementar de 

segurança. 3 - São também definidos os requisitos e as condições aplicáveis ao seguro contra roubo e furto aplicável 

às empresas de segurança privada que prestem serviços de transporte, guarda, tratamento e distribuição de fundos e 

demais objetos que pelo seu valor económico possam requerer proteção especial.  

� Artigo 2.º (Âmbito, coberturas e capitais seguros). - 1 - Os seguros obrigatórios previstos no n.º 1 do artigo anterior 

cobrem o risco de responsabilidade civil, de natureza extracontratual, decorrentes do exercício da atividade 

autorizada desenvolvida pelas entidades obrigadas a efetuar o seguro, com os seguintes limites mínimos de capital 

por sinistro e anuidade: a) Entidades de segurança privada: € 500 000; b) Entidades que exerçam a atividade de 

segurança privada em regime de autoproteção: € 150 000 para pessoas coletivas e € 100 000 para pessoas singulares; 

c) Entidades formadoras: € 150 000 para pessoas coletivas e € 100 000 para pessoas singulares; d) Entidades 

consultoras: € 150 000 para pessoas coletivas e € 100 000 para pessoas singulares; 2 - O seguro obrigatório previsto no 

n.º 2 do artigo anterior cobre o risco de responsabilidade civil, de natureza extracontratual, decorrente da utilização 

de canídeos como meio complementar de segurança, com o limite mínimo de capital seguro por sinistro e anuidade 

de € 50 000. 3 - No contrato de seguro pode, ainda, ser previsto o direito do segurado exigir a reposição do capital 

seguro eventualmente consumido no decurso da anuidade por efeito de sinistro, mediante o pagamento de adequado 

prémio adicional.  

� Artigo 4.º (Âmbito territorial). - 1 - O contrato de seguro apenas produz efeitos em relação a eventos ocorridos em 

Portugal continental e Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior 

o contrato de seguro pode prever, mediante acordo do segurador, a produção de efeitos em relação a eventos 



ocorridos em Estado membro da União Europeia quando o segurado esteja habilitado com alvará para transporte 

transfronteiriço de valores nos termos previstos no Regulamento (UE) n.º 1214/2011, do Parlamento e do Conselho, 

de 16 de novembro de 2011.  

� Artigo 5.º (Âmbito temporal da cobertura). - O contrato de seguro de responsabilidade civil cobre os danos causados 

por eventos ocorridos durante a vigência da apólice, desde que reclamados até um ano após a cessação do contrato.  

� Artigo 6.º (Franquia). - O contrato de seguro de responsabilidade civil pode incluir uma franquia, a qual não é 

oponível a terceiros lesados ou aos seus herdeiros.  

� Artigo 14.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-07-

10]. 

 

 
 

SEGURANÇA SOCIAL | ACORDO DE APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO MULTILATERAL IBERO-AMERICANA DE 
SEGURANÇA SOCIAL, ASSINADO EM MADRID, EM 19 DE MARÇO DE 2013 

 
Cooperação administrativa | Destacamentos temporários de trabalhadores | Destacamento de trabalhadores que exercem uma 

actividade por conta de outrem ou dependente | Destacamento de trabalhadores que exercem uma actividade por conta própria ou 

independente | Pagamento das prestações | Pessoal de Missões Diplomáticas e Postos Consulares | Pessoal enviado em missões de 

cooperação | Prestações de invalidez, velhice e sobrevivência | Prestações devidas por acidentes de trabalho e doenças profissionais 

| Seguro voluntário  

@ Decreto n.º 20/2014 (Série I), de 2014-07-21 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Aprova o Acordo de Aplicação 

da Convenção Multilateral Ibero-Americana de Segurança Social, assinado em Madrid, em 19 de março de 2013. Diário da 

República. – Série I - N.º 138 (21 julho 2014), p. 3912-3928. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13800/0391203928.pdf 

���� Artigo 33 (Entrada em vigor). - 1 - O presente Acordo entra em vigor na data da assinatura relativamente aos Estados 

que tenham ratificado ou aderido à Convenção e onde esta esteja em vigor. 2 - Se, na data da adopção do presente 

Acordo, a Convenção não estiver em vigor, este entra em vigor, relativamente aos Estados que o tenham assinado e 

que tenham ratificado ou aderido à Convenção, na mesma data em que a Convenção entre em vigor.  

���� Relativamente aos Estados que ratifiquem ou adiram à Convenção em data posterior à da adopção do presente 

Acordo, esta entra em vigor na data em que este último seja assinado.  

���� Artigo 36 (Línguas). - O presente Acordo de Aplicação é adoptado nas línguas portuguesa e espanhola, fazendo ambos 

os textos igualmente fé.  

���� ANEXO 1 Autoridades Competentes (artigo 2.1)  

���� ANEXO 2 Instituições competentes dos Estados Parte da Convenção (artigo 2.2)  

���� ANEXO 3 Organismos de ligação de cada Estado Parte da Convenção (artigo 2.3)  

���� ANEXO 4 Regras do cálculo das pensões (Artigo 13.3)  

���� ANEXO 5 Acordos sobre reembolsos de despesas administrativas e médicas (artigo 25.2)  

���� ANEXO DE ASSINATURAS  

���� ACORDO DE APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO MULTILATERAL IBERO-AMERICANA DE SEGURANÇA SOCIAL 

 

 
 

SISTEMAS DE PAGAMENTOS SISTEMICAMENTE IMPORTANTES (SIPS) | REQUISITOS DE SUPERINTENDÊNCIA | 
EUROSISTEMA 

 
Acordos de participação por níveis | Committee on Payment and Settlement Systems (CPSS) of the Bank for International Settlements 

(BIS) | Comunicação de informações à autoridade competente | CPSS-IOSCO Principles | Critérios não discriminatórios de acesso e 

participação nos serviços do SIPS pelos seus participantes diretos | Garantia | Governação | incumprimentos do participante | 

International Organization of Securities Commission's (IOSCO) | Liquidações | Operador de SIPS | Pagamento contra pagamento | 

Risco comercial de caráter geral | Risco de crédito | Riscos de custódia e de investimento | Risco de liquidez | Risco operacional | 

Sanções | SIPS (systemically important payment systems) | Sistema de transferências automáticas transeuropeias de liquidação por 

bruto em tempo real (TARGET2) | Solidez jurídica  



 

(1) Regulamento do Banco Central Europeu (UE) n.º 795/2014, de 3 de julho de 2014, relativo aos requisitos de 

superintendência de sistemas de pagamentos sistemicamente importantes (BCE/2014/28). Jornal Oficial da União 

Europeia. - L 217 (23 julho 2014), p. 16-30.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:217:FULL&from=PT 

(2) O Eurosistema promove o bom funcionamento dos sistemas de pagamento, designadamente através da sua superintendência.  

(3) Em janeiro de 2001, o Eurosistema adotou os Princípios fundamentais para sistemas de pagamentos sistemicamente 

importantes (Core Principles for Systemically Important Payment Systems) elaborados pelo Comité de Sistemas de Pagamentos e 

de Liquidação (Committee on Payment and Settlement Systems/CPSS) do Banco de Pagamentos Internacionais (BPI) como 

requisitos mínimos relativos aos sistemas de pagamentos sistemicamente importantes (systemically important payment 

systems/SIPS) (2).  

(4) Em abril de 2012, os Princípios fundamentais para sistemas de pagamentos sistemicamente importantes foram substituídos 

pelos Princípios para as infraestruturas do mercado financeiro do CPSS e do Comité Técnico da Organização Internacional das 

Comissões de Valores Mobiliários (International Organization of Securities Commissions/IOSCO) (a seguir «Princípios CPSS-IOSCO») 

(3), os quais harmonizam e reforçam os padrões de superintendência internacionais aplicáveis, entre outros, aos SIPS.  

(5) De acordo com os princípios CPSS-IOSCO, os SIPS devem ser sujeitos a uma superintendência eficaz, com base em critérios 

claramente definidos e públicos, por causa do seu potencial para desencadear riscos sistémicos se não estiverem suficientemente 

protegidos contra os riscos a que são expostos. Além disso, as autoridades competentes devem ser dotadas de poderes e recursos 

suficientes para desempenhar as respetivas atribuições, incluindo a adoção de medidas corretivas. O CPSS-IOSCO recomenda a 

implementação destes princípios tão amplamente quanto permitido pelos quadros jurídicos e regulamentares nacionais.  

(6) Por conseguinte, e para garantir a eficiência e a solidez dos SIPS, o Banco Central Europeu (BCE) decidiu implementar os 

princípios CPSS-IOSCO mediante um regulamento. Espera-se igualmente que as autoridades de outros países também introduzam 

e apliquem os princípios CPSS-IOSCO nos respetivos regimes legais e regulamentares, tanto quanto permitido pelos mesmos.  

(7) O presente regulamento abrange os SIPS, incluindo sistemas de pagamentos de grande montante e os sistemas de pagamentos 

de retalho de importância sistémica. É aplicável aos sistemas de pagamentos operados por bancos centrais e operadores privados. 

Os princípios CPSS-IOSCO reconhecem que existem casos excecionais em que os referidos princípios se aplicam de forma diferente 

aos sistemas de pagamentos operados pelos bancos centrais, devido a imperativos legais, normas regulamentares ou políticas que 

lhes são aplicáveis. O Eurosistema possui objetivos de política pública, responsabilidades e uma estrutura institucional definida no 

Tratado e nos Estatutos do SEBC. Daí resulta que os SIPS do Eurosistema podem ser isentos de determinadas exigências do 

presente regulamento. Neste contexto, os SIPS do Eurosistema devem ser isentos de requisitos específicos sobre governação, 

planos de liquidação, património líquido e ativos líquidos, garantias e riscos de investimento abrangendo as mesmas áreas que os 

correspondentes requisitos formalmente adotados pelo Conselho do BCE. Estas isenções estão especificadas em diversas 

disposições do regulamento. 

� Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento estabelece requisitos de superintendência dos 

SIPS. 2. O Conselho de Administração de BCE adotará uma decisão identificando os sistemas de pagamentos 

abrangidos pelo presente regulamento, os respetivos operadores e as autoridades competentes. Esta lista será 

mantida no sítio web do BCE e atualizada após cada alteração. 3. Um sistema de pagamento deve ser identificado 

como um SIPS se: a) puder ser notificado como sistema, nos termos da Diretiva 98/26/CE, por um Estado-Membro 

cuja moeda seja o euro, ou se o seu operador estiver estabelecido na área do euro, incluindo por via de uma sucursal 

através da qual o sistema seja operado; e se b) ocorrerem pelo menos dois dos seguintes factos num ano civil: i) O 

valor médio diário total dos pagamentos processados em euro for superior a 10 mil milhões de EUR; ii) A sua quota de 

mercado for pelo menos uma das seguintes: — 15 % do volume total dos pagamentos em euros; — 5 % do volume total 

dos pagamentos transfronteiriços em euros; — 75 % do volume total dos pagamentos em euros ao nível de um Estado-

Membro cuja moeda é o euro; iii) A sua atividade transfronteiriça (i.e. participantes estabelecidos num país diferente 

do país do operador de SIPS e/ou ligações transfronteiriças com outros sistemas de pagamentos) abranger cinco ou 

mais países e gerar um mínimo de 33 % do volume total dos pagamentos processados em euros por esse SIPS; iv) For 

utilizado para a liquidação de outras IMF. 4. Os operadores de SIPS devem assegurar a conformidade do SIPS que 

operam com os requisitos previstos nos artigos 3.º a 21.º. 

� Artigo 23.º (Sanções). - No caso de uma infração ao presente regulamento, o BCE imporá sanções, nos termos do 

Regulamento (CE) n.º 2532/98 e do Regulamento (CE) n.º 2157/1999 do Banco Central Europeu, de 23 de setembro de 

1999, relativo aos poderes no Banco Central Europeu para impor sanções (BCE/1999/4) (2). O BCE publicará um aviso 



relativo à metodologia de cálculo do montante das sanções. 

� Artigo 25.º (Disposições finais). - 1. O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 2. Os operadores de SIPS devem cumprir os requisitos estabelecidos 

no presente regulamento no prazo de um ano a contar da data em que lhe tenha sido notificada a decisão do 

Conselho do BCE nos termos do artigo 1.º, n.º 2. 3. O presente regulamento é obrigatório em todos os elementos e 

diretamente aplicável nos Estados-Membros, nos termos dos Tratados. 

(2) Princípios fundamentais para sistemas de pagamentos sistemicamente importantes elaborados pelo CPSS do BIS 

disponíveis no sítio web do BIS em www.bis.org/publ/cpss43.pdf 

(3) Princípios para as infraestruturas do mercado financeiro do CPSS-IOSCO disponíveis no sítio web do BIS em 

www.bis.org/publ/cpss101a.pdf 

(4) Diretiva 98/26/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 1998, relativa ao caráter definitivo da 

liquidação nos sistemas de pagamento e de liquidação de valores mobiliários (JO L 166 de 11.6.1998, p. 45). 

(5) Regulamento (CE) n.º 2532/98 (JO L 318 de 27.11.1998, p. 4).  

(6) Regulamento (CE) n.º 2157/1999 do Banco Central Europeu, de 23 de setembro de 1999, relativo aos poderes no 

Banco Central Europeu para impor sanções (BCE/1999/4) (JO L 264 de 12.10.1999, p. 21). 

(7) Orientação BCE/2012/27, de 5 de dezembro de 2012, relativa a um sistema de transferências automáticas 

transeuropeias de liquidação por bruto em tempo real (TARGET2) (JO L 30 de 30.1.2013, p. 1). 
 
 

 
 

SUPERVISÃO PRUDENCIAL DAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO | DADOS DE SUPERVISÃO REPORTADOS ÀS 
AUTORIDADES NACIONAIS COMPETENTES PELAS ENTIDADES SUPERVISIONADAS  

 

  

(1) Decisão do Banco Central Europeu, de 2 de julho de 2014, relativa ao fornecimento, ao Banco Central Europeu, dos 

dados de supervisão reportados às autoridades nacionais competentes pelas entidades supervisionadas nos termos do 

Regulamento de Execução (EU) n.º 680/2014 da Comissão (BCE/2014/29) (2014/477/EU). Jornal Oficial da União Europeia. 

- L 214 (19 julho 2014), p. 34-37.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_214_R_0011&from=PT 

���� Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - Nos termos do artigo 21.º do Regulamento-Quadro do SSM, a presente decisão 

estabelece procedimentos relativos à comunicação, ao BCE, dos dados reportados às autoridades nacionais 

competentes pelas entidades supervisionadas com base no Regulamento de Execução (EU) n.º 680/2014. 

���� Artigo 7.º (Primeiras datas de referência para o reporte). - 1. As primeiras datas de referência para o reporte 

descrito no artigo 3.º, n.º 1, são as mencionadas no artigo 8.º, 8.1, da Decisão EBA/DC/090. 2. A primeira data de 

referência para o reporte descrito no artigo 3.º, n.ºs 2, 3 e 4, é 31 de dezembro de 2014. 

���� Artigo 9.º (Destinatárias). - As autoridades nacionais competentes dos Estados-Membros participantes são as 

destinatárias da presente decisão. 

(2) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 

(3) Regulamento (UE) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro de 2013, que confere ao Banco Central Europeu 

atribuições específicas no que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito (JO L 

287 de 29.10.2013, p. 63). 

(4) Regulamento (UE) n.º 468/2014 do Banco Central Europeu, de 16 de abril de 2014, que estabelece o quadro de 

cooperação, no âmbito do Mecanismo Único de Supervisão, entre o Banco Central Europeu e as autoridades nacionais 

competentes e com as autoridades nacionais designadas (Regulamento-Quadro do MUS) (BCE/2014/17) (JO L 141 de 

14.5.2014, p. 1). 



(5) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1).  

(6) Regulamento de Execução (UE) n.º 680/2014, de 16 de abril de 2014, que estabelece normas técnicas de execução 

no que diz respeito ao relato para fins de supervisão das instituições de acordo com o Regulamento (UE) n.º 575/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho. (JO L 191 de 28.6.2014, p. 1). 

(7) Decisão EBA/DC/090 da Autoridade Bancária Europeia, de 24 de janeiro de 2014, relativa ao reporte de informação 

pelas autoridades competentes à ABE. (NT: versão disponível apenas na língua inglesa). Disponível no site da ABE em 

www.eba.europa.eu 

 

 
 

TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS | SOCIEDADE TRANSPORTES COLETIVOS DO PORTO, S.A. (STCP) | 
METRO DO PORTO, S.A. (MP) | SUBCONCESSÃO DOS SERVIÇOS  

 
Abertura à iniciativa privada dos serviços públicos de transporte de passageiros | Plano Estratégico dos Transportes para o horizonte 

2011-2015 (PET) | Documento de Estratégia Orçamental 2014-2018: redução do valor das indemnizações compensatórias a atribuir 

às empresas públicas do sector dos transportes 

(1) Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2014 (Série I), de 2014-07-22 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Determina o início do processo de abertura à iniciativa privada dos serviços públicos de transporte de passageiros 

prestados pelas empresas Sociedade Transportes Coletivos do Porto, S.A., e Metro do Porto, S.A., através da subconcessão 

dos serviços. Diário da República. – Série I - N.º 139 (22 julho 2014), p. 3934-3936. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13900/0393403936.pdf 

A contratualização da prestação de serviços públicos ou de interesse geral, designadamente no que se refere às obrigações de 

serviço público de transporte de passageiros, tem natureza obrigatória e encontra-se regulada pelo Regulamento, pelo Decreto-Lei 

n.º 167/2008, de 26 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro.  

���� 1 - Determinar o início do processo de abertura à iniciativa privada dos serviços públicos de transporte de passageiros 

prestados pelas empresas Sociedade Transportes Coletivos do Porto, S.A. (STCP) e Metro do Porto, S.A. (MP), através 

da subconcessão dos serviços.  

���� 2 - Encarregar os conselhos de administração da STCP e da MP de preparar e aprovar as relevantes peças concursais 

do procedimento, bem como da condução do mesmo.  

���� 3 - Delegar na Ministra de Estado e das Finanças e no Ministro da Economia, com a faculdade de subdelegação, os 

poderes para proceder à contratualização das obrigações de serviço público com as empresas STCP e MP, assegurando 

a inexistência de despesa daí decorrente, de acordo com os princípios estabelecidos no Documento de Estratégia 

Orçamental 2014-2018.  

���� 4 - Determinar que a presente resolução produz efeitos desde a data da sua aprovação [2014-07-17].  

(2) Decreto n.º 37 272 (Série I), de 1948-12-31 / Ministério das Comunicações - Gabinete do Ministro. - Promulga o 

Regulamento de Transportes em Automóveis. Diário do Governo. - Série I N.º 303 (31 dezembro 1948), p. 1802-1824. 

http://dre.pt/pdf1sdip/1948/12/30300/18021824.pdf 

(3) Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2007, relativo aos 

serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros e que revoga os Regulamentos (CEE) n.º 1191/69 e 

(CEE) n.º 1107/70 do Conselho. Jornal Oficial da União Europeia. - L 315 (3 dezembro 2007), p. 1-13. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32007R1370 

���� Artigo 10.º (Revogação). - 1. É revogado o Regulamento (CEE) n.º 1191/69. No entanto, as suas disposições continuam 

a aplicar-se aos serviços de transporte de mercadorias durante um prazo de três anos a contar da data de entrada em 

vigor do presente regulamento. 2. É revogado o Regulamento (CEE) n.º 1107/70. 

���� Artigo 12.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor em 3 de Dezembro de 2009. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

���� ANEXO - Regras aplicáveis à compensação nos casos referidos no n.º 1 do artigo 6.º 



(4) Decreto-Lei n.º 167/2008, de 2008-08-26 / Ministério das Finanças e da Administração Pública. - Estabelece o 

regime jurídico aplicável à atribuição de subvenções públicas. Diário da República. – Série I - N.º 164 (26 agosto 208), p. 

5939-5943. http://dre.pt/pdf1s/2008/08/16400/0593905943.pdf 

���� Artigo 1.º (Objecto, definição e âmbito). - 1 - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico aplicável à 

concessão de subvenções públicas. 2 - Considera-se subvenção pública toda e qualquer vantagem financeira 

atribuída, directa ou indirectamente, a partir de verbas do Orçamento do Estado, qualquer que seja a designação ou 

modalidade adoptada. 3 - O conceito de subvenção pública compreende as indemnizações compensatórias, cuja 

concessão e fiscalização se regem pelo disposto no presente decreto-lei, sem prejuízo das especificidades 

decorrentes de regime comunitário ou de lei especial. 4 - No que se refere aos serviços públicos de transporte 

rodoviário e ferroviário de passageiros, o disposto no presente decreto-lei aplica-se em tudo o que não seja 

contrariado pelo regime comunitário e pela legislação nacional especificamente aplicáveis ao sector. 5 - O presente 

decreto-lei não é aplicável: a) Aos pagamentos efectuados pelas Regiões Autónomas e autarquias locais; b) A quaisquer tipo 

de benefícios de natureza fiscal ou parafiscal; c) Às subvenções ou benefícios de carácter social concedidos a pessoas singulares, 

nomeadamente às prestações sociais e isenções de taxas moderadoras, de propinas ou de pagamento de custas; d) Aos subsídios 

e apoios de natureza comunitária; e) Às garantias pessoais do Estado.  

���� Artigo 15.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor a 1 de Janeiro de 2009.  

(5) Resolução do Conselho de Ministros n.º 45/2011 (Série I), de 2011-11-10 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Aprova o Plano Estratégico dos Transportes para o horizonte 2011-2015. Diário da República. – Série I - N.º 216 (10 

novembro 2011), p. 4796-4821. http://dre.pt/pdf1s/2011/11/21600/0479604821.pdf 

���� 1 - Aprovar o Plano Estratégico dos Transportes, em anexo à presente resolução e que dela faz parte integrante, 

baseado nos seguintes vectores de actuação prioritária: a) Cumprir os compromissos externos assumidos por Portugal 

e tornar o sector dos transportes financeiramente equilibrado e comportável para os contribuintes portugueses; b) 

Assegurar a mobilidade e a acessibilidade a pessoas e bens, de forma eficiente e adequada às necessidades, 

promovendo a coesão social; c) Alavancar a competitividade e o desenvolvimento da economia nacional.  

���� 2 - Delegar no Ministro da Economia e do Emprego a implementação do Plano Estratégico dos Transportes, incluindo a 

execução das medidas nele preconizadas e de outras que se revelem necessárias ao cumprimento dos seus 

objectivos.  

���� 3 - Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

���� PLANO ESTRATÉGICO DOS TRANSPORTES  

Mobilidade sustentável  

Horizonte 2011-2015. 

(6) Decreto-Lei n.º 133/2013, de 2013-10-03 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa concedida 

pelo artigo 4.º da Lei n.º 18/2013, de 18 de fevereiro, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, aprova o novo regime jurídico do sector público empresarial. Diário da República. – Série I n.º 191 (03 

outubro 2013), p. 5988-6002. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/10/19100/0598806002.pdf 

� Artigo 74.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

300/2007, de 23 de agosto, e pelas Leis n.º 64-A/2009, de 31 de dezembro, e n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro; b) A Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 49/2007, de 28 de março; c) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/2008, de 22 de abril.  

� Artigo 75.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no prazo 60 dias a contar da data da respetiva publicação. 

 
 

 
 

VISTORIA E INSPEÇÃO DE NAVIOS | COIMAS E SANÇÕES PECUNIÁRIAS TEMPORÁRIAS | RETIRADA DO 
RECONHECIMENTO 

 
Acesso ao processo | Agência Europeia da Segurança Marítima | Aplicação de coimas e sanções pecuniárias temporárias | Audição | 

Avaliação da gravidade das infrações | Avaliação das consequências das infrações | Cálculo das coimas | Cálculo do volume de 

negócios | Cobrança das coimas e sanções pecuniárias | Comité para a Segurança Marítima e a Prevenção da Poluição por Navios 

(COSS) | Confidencialidade, segredo profissional e direito a guardar silêncio | Declaração de objeções | Determinação das infrações | 

Estado-Membro interessado | Fundamentação das decisões | montante agregado máximo das coimas e sanções pecuniárias 

temporárias | Organização reconhecida | Pedidos de informação | Prazos de prescrição | Procedimento de retirada do 



reconhecimento a pedido de um Estado-Membro | Recurso judicial | Representação legal 

(1) Regulamento (UE) n.º 788/2014 da Comissão, de 18 de julho de 2014, que estabelece regras circunstanciadas para 

a aplicação de coimas e sanções pecuniárias temporárias e a retirada do reconhecimento a organizações de vistoria e 

inspeção de navios nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Regulamento (CE) n.º 391/2009 do Parlamento Europeu e do 

Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 214 (19 julho 2014), p. 12-24. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_214_R_0007&from=PT 

���� Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece as regras de execução dos artigos 6.º e 7.º do Regulamento 

(CE) n.º 391/2009 pela Comissão. O presente regulamento define os critérios de determinação do montante das 

coimas e sanções pecuniárias temporárias e o procedimento para decidir da aplicação de coimas ou sanções 

pecuniárias temporárias ou da retirada do reconhecimento a organizações reconhecidas por iniciativa da Comissão ou 

a pedido de Estados-Membros. 

���� Artigo 17.º (Representação legal). - A organização reconhecida tem direito a representação legal em todas as fases 

dos procedimentos no âmbito do presente regulamento. 

���� Artigo 26.º (Aplicação). - Os factos anteriores à entrada em vigor do Regulamento (CE) n.º 391/2009 não dão azo à 

tomada de medidas ao abrigo do presente regulamento.  

���� Artigo 27.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

���� ANEXO 

Disposições do Regulamento (CE) n.º 391/2009 | Objeto dos grupos correspondentes 

(2) Regulamento (CE) n.º 2099/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho que criou o Comité para a Segurança 

Marítima e a Prevenção da Poluição por Navios (COSS) (JO L 324 de 29.11.2002, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 391/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativo às regras 

comuns para as organizações de vistoria e inspeção de navios (JO L 131 de 28.5.2009, p. 11). 

(4) Diretiva 2009/15/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa às regras comuns para as 

organizações de vistoria e inspeção de navios e para as atividades relevantes das administrações marítimas (JO L 131 de 

28.5.2009, p. 57). 

(5) Decisão (CE) n.º 2009/491 da Comissão (JO L 162 de 25.6.2009, p. 6). 

(6) Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1).  

(7) Regulamento Delegado (UE) n.º 1268/2012 da Comissão (JO L 362 de 31.12.2012, p. 1). 
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TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 

 

 

PENSÃO DE REFORMA | DISCRIMINAÇÃO INDIRETA EM MATÉRIA DE REMUNERAÇÃO ENTRE 
TRABALHADORAS E TRABALHADORES 

 
(1) ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Quarta Secção), de 17 de julho de 2014. - «Política social – Artigo 141.º CE – 

Igualdade de remunerações entre trabalhadoras e trabalhadores – Reforma antecipada com atribuição imediata da pensão 

– Bonificação para efeitos do cálculo da pensão – Vantagens que beneficiam principalmente as funcionárias públicas – 

Discriminações indiretas – Justificação objetiva – Verdadeira preocupação em atingir o objetivo alegado – Coerência na 

aplicação – Artigo 141.°, n.º 4, CE – Medidas destinadas a compensar as desvantagens decorrentes para a carreira 

profissional das trabalhadoras – Inaplicabilidade». No processo C‑‑‑‑173/13, que tem por objeto um pedido de decisão 

prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.° TFUE, pela cour administrative d’appel de Lyon (França), por decisão 



de 3 de abril de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 9 de abril de 2013, no processo Maurice Leone, Blandine 

Leone contra Garde des Sceaux, ministre de la Justice, Caisse nationale de retraite des agents des collectivités locales. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130de02780b03bc95476fa9bf9c99b25337f5.e34K axiLc3eQc40LaxqM bN4Ob30Me0?text=& doc id=155113& pageIndex=0&doclang=PT&m ode=req& dir=&occ=first& part=1&cid=415835 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Quarta Secção) declara: 

1) O artigo 141.º CE deve ser interpretado no sentido de que, exceto nos casos em que for justificado por fatores 

objetivos alheios a qualquer discriminação em razão do sexo, tais como um objetivo legítimo de política social, e que 

seja adequado para garantir o objetivo alegado e necessário para esse efeito, o que exige que responda 

genuinamente à preocupação de atingir este último e que seja aplicado de maneira coerente e sistemática nessa 

perspetiva, um regime de bonificação de pensão, como o que está em causa no processo principal, provoca uma 

discriminação indireta em matéria de remuneração entre trabalhadoras e trabalhadores que é contrária a este artigo. 

2) O artigo 141.º CE deve ser interpretado no sentido de que, exceto nos casos em que for justificado por fatores 

objetivos alheios a qualquer discriminação em razão do sexo, tais como um objetivo legítimo de política social, e que 

seja adequado para garantir o objetivo alegado e necessário para esse efeito, o que exige que responda 

genuinamente à preocupação de atingir este último e que seja aplicado de maneira coerente e sistemática nessa 

perspetiva, um regime de reforma antecipada com pensão de gozo imediata, como o que está em causa no processo 

principal, provoca uma discriminação indireta em matéria de remuneração entre trabalhadoras e trabalhadores que é 

contrária a este artigo. 

3) O artigo 141.º, n.º 4, CE deve ser interpretado no sentido de que não são abrangidas pelas medidas referidas nesta 

disposição medidas nacionais, como as que estão em causa no processo principal, que se limitam a permitir que os 

trabalhadores em causa beneficiem de uma reforma antecipada com atribuição imediata da pensão e a atribuir‑lhes 

uma bonificação por antiguidade no momento em que aqueles se reformam, sem remediar os problemas com que se 

possam deparar durante a sua carreira profissional. 

 

(2) «LA CJUE juge les fonctionnaires masculins discriminés par rapport aux femmes 

Published: 23/07/2014 - 08:25 | Updated: 23/07/2014 - 10:51 

D'après la Cour de justice de l’Union européenne, les femmes et les hommes ne sont pas logés à la même enseigne 

en matière d’accès à la retraite dans la fonction publique française.  

Pour les fonctionnaires  pères ou mères de familles nombreuses, l’accès à la retraite n’est pas égalitaire.  Selon un arrêt 

rendu le 17 juillet  de la Cour de justice de l’Union européenne, le système français de retraite pour les fonctionnaires  

est discriminatoire… envers la gente masculine. 

« La réglementation française relative a ̀ certains avantages accordés aux fonctionnaires en matière de retraite introduit 

une discrimination indirecte fondée sur le sexe », a tranché la Cour basée à Luxembourg. 

 

Discrimination indirecte 

L’affaire remonte à 2005, lorsqu’un agent de la fonction publique hospitalière, Maurice Leone fait une demande de 

retraite anticipée auprès de la Caisse nationale de retraite des agents des collectivités locales. Une demande qui est 

finalement rejetée, au motif  que le fonctionnaire n’a pas interrompu son activité professionnelle pendant suffisamment 

longtemps pour s’occuper de ses enfants.  

En effet,  le fonctionnaire compte sur une disposition du droit français prévoyant que les agents de la fonction publique 

ayant élevé au moins trois enfants puissent bénéficier de leur pension sans avoir atteint l’âge légal de la retraite. 

Le droit français prévoit également  des « bonifications d'ancienneté »  aux parents travaillant dans la fonction publique, 

ce qui permet d’obtenir deux trimestres supplémentaires de cotisation par enfant. 

 

Congé maternité  

Mais pour profiter de ces dispositions, les demandeurs doivent prouver une interruption de leur activité pendant un 

minimum de deux mois pour chacun de leur enfant. Une période que  les femmes obtiennent  de facto grâce au congé 

maternité prévu par la loi. En France, ce dernier est en effet de 16 semaines pour les deux premiers enfants et de 26 

semaines à partir du troisième. http://www.am eli.fr/assures/droits-et-dem arches/par- situation-personnelle/vous-allez-avoir-un-enfant/vous-etes-enceinte-votre-conge-m aternite/duree-du-conge-maternite.php 

Le congé paternité français ne prévoit que 11 jours consécutifs, une durée largement inférieure aux deux mois d’arrêt 

requis pour obtenir une retraite anticipée. http://www.ameli.f r/assures/droits-et-demarches/par-situation-personnelle/vous-allez-avoir-un-enfant/votre-conge-de-paternite-et-d-accueil-de- l-enfant/votre-conge-de-paternite-et-d-accueil-de- l-enfant.php 



Et c’est là que le bât blesse. Selon l’arrêt rendu par la Cour, « le critère retenu par la réglementation française conduit à 

ce qu’un pourcentage beaucoup plus élevé de femmes que d’hommes bénéficie de l’avantage concerné ». 

En effet, le congé maternité obligatoire rend l’ensemble des femmes fonctionnaires éligibles à la retraite anticipée. « 

Compte tenu du caractère obligatoire et de la durée minimale de deux mois du conge ́ de maternité en France, les 

fonctionnaires féminins se trouvent en position de bénéficier de l'avantage confère ́ par la bonification » a estimé la Cour. 

« Les autres situations de conge ́ (de paternité, parental, d'adoption, NDLR) susceptibles d'ouvrir un droit a ̀ la bonification 

et dont peuvent notamment bénéficier les fonctionnaires masculins revêtent un caractère facultatif et sont, pour 

certaines, caractérisées par une absence tant de rémunération que d'acquisition de droits a ̀ pension » poursuit la CJUE. 

 

Une mauvaise habitude française 

Ce n’est pas la première fois que la France se fait rappeler à l’ordre par Bruxelles sur le sujet de l’inégalité de l’accès à la 

retraite entre les femmes et les hommes au sein de la fonction publique. 

En 2001, la justice européenne avait déjà tapé du poing sur la table lorsqu’un ma magistrat français, père de trois 

enfants, avait obtenu une pension de retraite calculée sans la bonification. Les juges de Luxembourg avaient alors obligé 

la France à étendre aux pères cet avantage, jusqu’alors réservé aux seules femmes. 

Pour limiter le nombre de recours à cette disposition, la France avait ensuite encadré le départ en retraite anticipé grâce 

à la clause des deux mois d’arrêt à la naissance de l’enfant, limitant de nouveau l’accès des pères de familles nombreuses 

au dispositif, qui est resté principalement utilisé par les mères. 

Face à ce nouveau rappel à l’ordre, la Cour d'appel administrative de Lyon, la juridiction nationale chargée de trancher, 

doit maintenant résoudre l’affaire  « conformément à la décision de la CJUE ». 

 

Des départs en retraite anticipés en baisse 

Aujourd’hui, les départs en retraite anticipés sont toutefois beaucoup plus limités au sein de la fonction publique 

française du fait de la suppression progressive depuis le 1er janvier 2012 des départs anticipés des parents de trois enfants 

et du décalage de l’âge légal de départ à la retraite, issus de la réforme  de  2010. http://www.pensions.bercy.gouv.fr/actualite/d%C3%A 9part-anticip%C3%A 9-des-parents-de-trois-enfants 

En 2012, la fonction publique française représentait un effectif de 5 508 900 de fonctionnaires,  selon l’Institut national 

de la statistique et des études économiques (Insee). Une fonction publique par ailleurs fortement dominée par les 

femmes, qui représentent 61,5% des fonctionnaires. 

•••• «Effectifs par sexe, âge, durée du travail et par versant de la fonction publique en 2012 http://www.inse e.fr/ fr/the mes/tableau.a sp?reg_id= 0&re f_id=NATnon03 189». 

LIENS EXTERNES:  

Cour de justice de l'Union européenne 

•••• Arrêt  du  17 juillet 2014 

Cour de justice de l’Union européenne: COMMUNIQUE DE PRESSE n° 102/14, Luxembourg, le 17 juillet 2014  

Arrêt dans l'affaire C-173/13 - Maurice Leone et Blandine Leone/Garde des Sceaux, ministre de la Justice, et Caisse nationale de 

retraite des agents des collectivités locales. La réglementation française relative à certains avantages accordés aux fonctionnaires 

en matière de retraite introduit une discrimination indirecte fondée sur le sexe http:// curia.e uropa. eu/j cms/upload/ docs/a pplication/pdf/2014 -07 /cp1401 02fr. pdf 

•••• Arrêt de 2011 

Division de la Presse et de l'Information: COMMUNIQUE DE PRESSE N. 62/01, 29 novembre 2001 - Arrêt de la Cour dans l'affaire C-

366/99 - Joseph Griesmar/République française http:/ /curia. europa.eu/ fr/a ctu/ communiques/ cp0 1/aff/ cp01 62fr. htm 

Cécile Barbière l EurActiv France 

Rubriques: EUROPE SOCIALE & EMPLOI 

Thèmes: RETRAITES | DISCRIMINATION SEXUELLE 

EurActiv http://www.euractiv .fr/sections/europe-sociale-em ploi/la-cjue-juge-les-fonctionnaires-masculins-discrimines-par- rapport-aux?utm _source=EurActiv+Newsletter&utm _cam paign=53489518a7-newsletter_derni%C3%A 8res_infos&utm_medium=email&utm_term=0_da6c5d4235-53489518a7-55440637». 

 

 
 

TRANSIÇÃO DE PROCESSOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO | PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

 



 

«PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

Gabinete da Procuradora-Geral da República 

ORDEM DE SERVIÇO N.º 7/2014 

TRANSIÇÃO DE PROCESSOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Lisboa, 15 de Julho de 2014, 5 p.  

PDF http://www.pgr.pt/grupo_bases/documentos_hierarquicos/OS7_2014.pdf 

«1- A transição de processos do Ministério Público, das actuais para as novas estruturas a instalar no âmbito da 

implementação da nova organização judiciária, criada pela Lei de organização do Sistema Judiciário (LOSJ), 

aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de Agosto, está prevista no art.º 104º, n.º 7 do Regulamento de Organização 

e Funcionamento dos Tribunais Judiciais (ROFTJ), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de Março, nos 

seguintes termos: 

“Os processos em que o Ministério Público é titular, pendentes nos atuais tribunais, departamentos de 

investigação e ação penal ou serviços do Ministério Público, transitam, à data da instalação dos novos tribunais, 

para os departamentos ou serviços do Ministério Público que lhes correspondam”. (...)». 

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA http://www.pgr.pt/». 

 

 
 

TURNOS DO SERVIÇO URGENTE DA COMARCA DE PORTALEGRE  

 
Serviço de turno da comarca de Portalegre a vigorar de setembro a dezembro de 2014 

@ Despacho (extrato) n.º 9561/2014 (Série II), de 2014-07-15 / Tribunal da Comarca de Portalegre. - Tendo em 

atenção o teor do despacho proferido pelo Excelentíssimo Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura, ouvidos a 

Excelentíssima Senhora Magistrada do Ministério Público Coordenadora e os senhores juízes presentes e atendendo às 

especificidades da comarca foi aprovado o Mapa de Serviço de Turno da Comarca de Portalegre (a vigorar de setembro a 

dezembro de 2014) em anexo, do serviço urgente previsto no Código de Processo Penal, na lei de cooperação judiciária 

internacional em matéria penal, na lei de saúde mental, na lei de proteção de crianças e jovens em perigo e no regime 

jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, que deva ser executado aos 

sábados, nos feriados que recaiam em segunda-feira e no segundo dia feriado, em casos de feriados consecutivos. Diário 

da República. – Série II-C – 140 (23 julho 2014), p. 18916. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/140000000/1891618916.pdf 

� ANEXO: Dias | Instância local [Elvas, Fronteira, Ponte de Sor ou Portalegre]. 
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APOIO JUDICIÁRIO | FINANCIAMENTO | CNB | FRANÇA 

 

«ACTUALITES DE LA PROFESSION 

 

Mission Le Bouillonnec sur le financement de l’aide juridictionnelle: Rien ne pourra se faire sans la 
profession d’avocat 

Le député Jean-Yves Le Bouillonnec, vice-président de la commission des lois, chargé par le Premier ministre de lui 

présenter d'ici la fin du mois d'août des propositions pour réformer en profondeur et de manière pérenne le système de 

l'aide juridictionnelle a commencé sa mission. Le président du Conseil National des Barreaux (CNB), Jean-Marie 

Burguburu, a ainsi été reçu le 15 juillet dernier accompagné de Marc Bollet, président de la Conférence des bâtonniers. 

Une seconde réunion technique s’est tenue dès le 17 juillet en présence de Myriam Picot, présidente de la commission 

accès au droit du CNB, et Yves Tamet, vice-président ...  

 
MISSION LE BOUILLONNEC 

SUR LE FINANCEMENT DE L'AIDE JURIDICTIONNELLE: 
 

RIEN NE POURRA SE FAIRE 
SANS LA PROFESSION D'AVOCAT 

 
22 juillet 2014 

Le député Jean-Yves Le Bouillonnec, vice-président de la commission des lois, chargé par le Premier ministre de lui 

présenter d'ici la fin du mois d'août des propositions pour réformer en profondeur et de manière pérenne le système de 

l'aide juridictionnelle a commencé sa mission.  

Le président du Conseil National des Barreaux (CNB), Jean-Marie Burguburu, a ainsi été reçu le 15 juillet dernier 

accompagné de Marc Bollet, président de la Conférence des bâtonniers. Une seconde réunion technique s’est tenue dès le 

17 juillet en présence de Myriam Picot, présidente de la commission accès au droit du CNB, et Yves Tamet, vice-

président.  

Sur le fond, les pistes explorées pour la recherche de sources de financement complémentaires de l’aide juridictionnelle, 

sans désengagement de l’Etat, sont connues :  

• prélèvement sur les contrats d’assurance de protection juridique,  

• taxation des mutations et actes juridiques,  

• taxe sur le chiffre d’affaires des professionnels du droit. 

Le CNB a rappelé à cette occasion sa ferme opposition à toute taxe sur le chiffre d'affaires ou le bénéfice des avocats, 

même sous le nom de "contribution de solidarité" de la profession au titre de l’aide juridictionnelle dont ils assument déjà 

en grande partie la charge.  

Le député Jean-Yves Le Bouillonnec a rappelé les trois objectifs de sa mission :  

 

1- ABOUTIR sur le financement de l’aide juridictionnelle afin que le budget réponde au besoin de l'accès au droit et à une 

rémunération juste et équitable pour les professionnels (essentiellement les avocats) ;  

2- ETABLIR un système pérenne qui puisse s'adapter à de nouvelles missions ;  

3- ACHEVER la nouvelle organisation de l'aide juridique et de sa gestion éventuellement par la création d’un fonds dédié. 

Depuis plusieurs années déjà, les avocats proposent la création d’un tel fonds d’aide juridique à la gestion duquel la 

profession est naturellement disposée à participer.  

Des dispositions doivent être prises pour être incluses dans le projet de loi de finances pour 2015, donc élaborées pour le 

31 août prochain au plus tard, ces dispositions devant jeter les bases de la réforme annoncée.  

Le CNB apportera sa contribution et l’expertise de la profession d’avocat à la réalisation de cette mission, et le travail 

d'élaboration de la réforme devra se poursuivre au-delà en vue de mettre en place un système innovant et pérenne.  

La profession d'avocat reste vigilante et mobilisée sur la question prioritaire de l'accès au droit et à la justice pour tous 

qui constitue une exigence démocratique.  

 



Pour plus d'information:  

• Manifestation du 7 juillet : les avocats enfin entendus | Communiqué du Conseil National des Barreaux | 10 juillet 2014 - Actualité 

CNB du 10 juillet 2014  http:// cnb.avocat.fr/Ma nifestation-du-7-j uillet-les -avocats-e nfin-e ntendus--Communique-du-Conseil -National -de s-Barreaux--10 -juillet-2 014_a2 040. html 

• Lettre de mission du Premier ministre au député Jean-Yves Le Bouillonnec - Téléchargez le fichier pdf  http:// cnb.av ocat. fr/docs/lettre_ spe ciale/201 4/20 14-07-10_MANIFE STATION/ files/Lettre-Missi on_ Le-Bouillonnec. pdf 

• Note de synthèse du rapport d'information des sénateurs Sophie Joissains et Jacques Mézard - Téléchargez le fichier pdf 

http:// cnb.av ocat.fr /docs/lettre_ spe ciale/201 4/20 14-07-10_MANIFESTATI ON/ files/ Note-de -synthe se_Ra pport_Joi ssains -Mezar d.pdf 

• Rapport d'information des sénateurs Sophie Joissains et Jacques Mézard - Téléchargez le fichier pdf  

RAPPORT D´INFORMATION FAIT au nom de la commission des lois constitutionnelles, de législation, du suffrage universel, du 

Règlement et d'administration générale sur l'aide juridictionnelle, Par Mme Sophie JOISSAINS et M. Jacques MÉZARD, Sénateurs - N° 

680 / SÉNAT - SESSION EXTRAORDINAIRE DE 2013-2014. Enregistré à la Présidence du Sénat le 2 juillet 2014,, 96 p. http://cnb.avocat.fr /docs/lettre_speciale /201 4/201 4-0 7-1 0_MANIFESTATI ON/ files/ Rapport_Joissains-M ezard. pdf 

• Manifestation nationale du lundi 7 juillet 2014 - près de 6.000 avocats dans la rue pour la défense d'une justice pour tous - Actualité 

CNB du du 7 juillet 2014  http://cnb.avocat.fr/ Manifestation-national e-du-l undi -7 -juillet-2 014 -pres -de -6 -000 -avocats-dans-la-rue-pour -la-defe nse -d-une -justice -pour_a203 6.ht ml 

• Urgence Aide Juridictionnelle : la profession unie et solidaire reste mobilisée - Appel à une manifestation nationale à Paris le lundi 7 

juillet 2014 - Actualité CNB du 30 Juin 2014  http://cnb.avocat. fr/Urge nce -Aide -Juridicti onnelle -la-professi on-unie -et-solidaire -reste -mobilisee -Appel-a -une -manifestation-nationale-a_a 2026. html 

• Aide Juridictionnelle - Journée de grève nationale totale jeudi 26 juin 2014 - Actualité CNB du 16 Juin 2014 http:// cnb.avocat. fr/Aide -Juridictionnelle -Journe e-de-greve -nationale -totale -jeudi-26 -jui n-2 014_a2 001. html 

• Urgence Aide Juridictionnelle : la profession reste mobilisée - Actualité CNB du 6 Juin 2014 http:// cnb.avocat. fr/Urge nce -Aide -Juridictionnelle -la-professi on-re ste-mobilisee_a1 993.ht ml 

• Motion de la CNCDH (Commission nationale consultative des droits de l’homme) sur le financement de l'aide juridictionnelle - 

05/06/14 http://www.cncdh.fr/node/1022 

• Aide juridictionnelle – Journée nationale d’actions du 5 juin 2014 - Actualité CNB du 3 juin 2014 http://cnb.avocat.fr/Aide-j uridictionnelle -Journee-nationale -d-actions-du-5 -juin-201 4_a199 1.ht ml 

• Journée nationale d'actions le 5 juin 2014 et motion du Conseil National des Barreaux "Réforme de l'Aide Juridictionnelle, le 

gouvernement doit respecter ses engagements" adoptée en assemblée générale le 17 mai 2014 - Actualité CNB du 19 mai 2014 http:// cnb.avocat. fr/Jour nee -nationale -d-acti ons-le-5-jui n-2014 -

et-motion-du-Conseil-National-des-Barreaux-Re for me-de-l -Aide_a 1981. html 

Conseil National des Barreaux | Mardi 22 Juillet 2014 http://cnb.avocat.fr/M ission-Le-Bouillonnec-sur- le-f inancement-de- l-aide-juridictionnelle-Rien-ne-pourra-se-faire- sans- la-profession-d-avocat_a2045.html». 

 

 
 

AGÊNCIA EUROPEIA PARA A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO (EU-OSHA) 

 

«Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA)  
Occupational Safety and Health News – Europe  

OSHmail 145 (Julho 2014) 

 

Relatório Anual 2013 da EU-OSHA Juntos no sucesso: Relatório Anual 2013 da EU-OSHA 2014-06-26  

   

No seu último relatório anual, a EU-OSHA dá conta de um ano produtivo, em que concluiu o seu programa estratégico para 

os próximos seis anos e encerrou a sua maior campanha de sempre, «Locais de trabalho seguros e saudáveis». Os 

principais resultados da terceira sondagem de opinião europeia sobre o stresse relacionado com o trabalho e o 

envelhecimento ativo estão ilustrados em dois infográficos. 

Leia o comunicado de imprensa  

https://osha.europa.eu/pt/press/press-releases/working-together-for-success-eu-osha-annual-report-2013 

Leia o relatório completo em inglês https://osha.europa.eu/en/publications/corporate/2013full/view 

Resumo em 25 línguas https://osha.europa.eu/pt/publications/corporate/annual-report-2013-summary/view 

 

Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA) https://osha.europa.eu/pt/teaser/working-together-f or-success-eu-osha-annual-report-2013?utm _source=oshmail&utm_medium=email&utm_cam paign=oshm ail-145». 



 

«Juntos no sucesso: Relatório Anual 2013 da EU-OSHA  

News release - 2014-06-16  

No seu relatório anual de 2013, a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA) demonstra que 

continuou a promover, com sucesso, os benefícios económicos do investimento na segurança e saúde no local de trabalho, 

salientando a importância de trabalhar em conjunto. 

Na opinião da Dr.ª Christa Sedlatschek, diretora da EU-OSHA, a cooperação e o trabalho em parceria foram fundamentais 

para o sucesso que a Agência alcançou este ano. «No ano passado, registaram-se algumas conquistas importantes para a 

Agência, incluindo o encerramento da nossa campanha «Locais de trabalho seguros e saudáveis», a mais bem-sucedida até 

à data», afirma a Dr.ª Christa Sedlatschek. «A chave para o sucesso desta campanha reside no seu slogan, que salienta a 

importância do trabalho em conjunto. Este tema esteve presente em todo o trabalho desenvolvido durante o ano, na 

medida em que trabalhámos em rede e em parceria com outras organizações, por forma a chegar a um público o mais 

alargado possível e a encorajar os Estados-Membros a unirem esforços para reforçar as capacidades dos membros mais 

recentes no domínio da segurança e saúde no trabalho.» 

 

Uma das maiores conquistas do ano da EU-OSHA foi a elaboração e aprovação do seu programa estratégico plurianual 

2014-2020. O programa de trabalho, com base em seis áreas prioritárias, centrar-se-á nas atividades da Agência com o 

objetivo de contribuir para a otimização dos seus recursos. A evolução demográfica na Europa, em particular o 

envelhecimento da população e uma maior percentagem de mulheres no ativo, tem exercido uma forte influência no que 

respeita às áreas prioritárias. O programa de trabalho dará um importante contributo para os objetivos da Estratégia 

Europa 2020 em prol de uma economia europeia inteligente, sustentável e inclusiva. 

   

Além disso, foram revelados os resultados da terceira sondagem de opinião europeia sobre segurança e saúde no trabalho: 

foram entrevistados 16 500 trabalhadores em 31 países sobre o stresse relacionado com o trabalho e a segurança e saúde 

no trabalho no caso dos trabalhadores mais velhos. Os resultados da sondagem, reproduzidos nos infográficos do relatório 

anual, destacam a necessidade tanto da campanha da Agência 2014-15 para a gestão do stresse como da consolidação das 

suas atividades orientadas para os trabalhadores mais velhos. 

Outras atividades do ano incluem a publicação dos resultados do Projeto prospetivo da EU-OSHA na área dos empregos 

«verdes», a conclusão dos trabalhos preparatórios para a segunda edição do emblemático «Inquérito europeu às empresas 

sobre riscos novos e emergentes (ESENER)» e a publicação de nove novos instrumentos de avaliação dos riscos para o OiRA 

- o instrumento interativo de avaliação de riscos em linha -, abrangendo profissões como cabeleireiros, restauração e 

reparação de automóveis. Essas atividades, entre outras, estão descritas de forma circunstanciada no resumo do Relatório 

Anual, disponível em 25 línguas. 

O relatório anual também faz uma antevisão do ano 2014, que se anuncia promissor para a EU-OSHA, com o início do seu 

programa estratégico, a promoção da sua nova campanha e o reforço das ligações com os seus parceiros em rede. 

Ligações: 

Leia o relatório completo em inglês 

Resumo em 25 línguas 

Programa Estratégico Plurianual 2014-2020 da EU-OSHA 

Sondagem de opinião europeia sobre segurança e saúde no trabalho 



Nota aos editores 

1. A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA) contribui para tornar os locais de trabalho na Europa mais seguros, 

mais saudáveis e mais produtivos. A Agência investiga, trata e distribui informação fiável, equilibrada e imparcial sobre segurança e saúde e 

organiza campanhas de sensibilização pan-europeias. Criada pela União Europeia em 1994 e sediada na cidade espanhola de Bilbau, a 

Agência reúne representantes da Comissão Europeia, dos governos dos Estados-Membros e de organizações de empregadores e de 

trabalhadores, bem como destacados especialistas dos 28 Estados-Membros da UE e de outros países. https://osha.europa.eu/pt/press/press-releases/working-together-for-success-eu-osha-annual-report-2013». 

«Annual report 2013: Working for safer, healthier and more productive workplaces in the European 
Union  
The Annual Report highlights its achievements and challenges in 2013. Significant achievements include the conclusion of 

its most successful ever Healthy Workplaces Campaign, ‘Working Together for Risk Prevention’, and major developments 

in its flagship Online interactive Risk Assessment (OiRA) and OSHwiki projects. In 2014, it looks forward to the launch of 

its next campaign, ‘Healthy Workplaces Manage Stress’, and strengthening links with its networking partners.  

Author: European Agency for Safety and Health at Work  

Publishing Date:  Jun 16, 2014  

Download the full publication as PDF (2571 Kb) 2.51 MB, 66 p. 

Available in: [English] https://osha.europa.eu/en/publications/corporate/2013full 

 

EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK  

Annual Report 2013 

Luxembourg: Publications Office of the European Union 

2014 — 61 pp. — 21 x 29.7 cm 

ISBN 978-92-9240-318-8 

doi:10.2802/92394  

Key Resources  Annual Report 2013 – Summary  https://osha.europa.eu/en/publications/corporate/2013full/view 

 

«Relatório Anual 2013 – Resumo  
Tendo como pano de fundo uma conjuntura económica difícil, a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho 

(a Agência) continuou a promover a importância da segurança e saúde no trabalho (SST), pondo, justamente, em destaque 

argumentos de caráter económico. Entretanto, enquanto prossegue a discussão da próxima estratégia da União Europeia 

para a segurança e a saúde no trabalho, a Agência já definiu claramente o caminho que vai trilhar e adotou o seu novo 

programa estratégico para o período 2014-2020.  

AGÊNCIA EUROPEIA PARA A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

Relatório Anual 2013 – Resumo 

Bilbau: EU-OSHA, 16 de junho de 2014, 7 p.  

Transferir o ficheiro em formato PDF (574 Kb), 7 p. https://osha.europa.eu/pt/publications/corporate/annual-report-2013-summary 

EU-OSHA https://osha.europa.eu/pt/publications/corporate/annual-report-2013-summary/view». 

 

 
 

CARTA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS | REINO UNIDO 

 

«Policy paper 

Government response to, The application of the EU Charter of Fundamental Rights in the UK: a state of confusion 

From: Ministry of Justice  

History: Published 22 July 2014  ... 



This document contains the following information: House of Commons European Scrutiny Committee Report 43rd Report, 

2013–14, HC979, The application of the EU Charter of Fundamental Rights in the UK: a state of confusion: the Government 

response 

Government response to the House of Commons European Scrutiny Committee Report 43rd Report, 2013–14, HC979, 

The application of the EU Charter of Fundamental Rights in the UK: a state of confusion 

Presented to Parliament by the Lord Chancellor and Secretary of State for Justice by Command of Her Majesty 

Ministry of Justice, July 2014 

Ref: ISBN 9781474110006, CM8915  

PDF, 269 KB, 24 pages https://www.gov.uk/government/uploads/system /uploads/attachment_data/f ile/335759/application-of-the-eu-charter-of- fundamental-rights-in-the-uk-a-state-of-confusion.pdf 

Ministry of Justice https://www.gov.uk/governm ent/publications/government-response-to-the-application-of-the-eu-charter-of-fundam ental-rights-in-the-uk-a- state-of-confusion». 

 

 
 

COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU: pareceres 

 

 

EMPREGO | IMPACTO DO INVESTIMENTO SOCIAL 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Impacto do investimento social no emprego e nos 

orçamentos públicos» (parecer de iniciativa), Bruxelas, 25 de março de 2014 (2014/C 226/04). Jornal Oficial da União 

Europeia. – C 226 (16 julho 2014), p. 21-28. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_226_R_0004&from=PT 

 

GARANTIAS PROCESSUAIS EM PROCESSO PENAL 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu e ao Comité sobre a Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e 

do Conselho relativa ao reforço de certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em tribunal 

em processo penal [COM (2013) 821 final — 2013/0407 (COD)], a Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativa a garantias processuais para os menores suspeitos ou arguidos em processo penal [COM(2013) 822 final — 

2013/0408 (COD)], a Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao apoio judiciário provisório 

para suspeitos ou arguidos privados de liberdade e ao apoio judiciário em processos de execução de mandados de 

detenção europeus [COM(2013) 824 final — 2013/0409 (COD)], e a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao 

Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões — Avançar na aplicação da agenda da União 

Europeia em matéria de garantias processuais dos suspeitos ou arguidos — reforçar as bases do espaço europeu de justiça 

penal [COM (2013) 820 final] (2014/C 226/12). Jornal Oficial da União Europeia. – C 226 (16 julho 2014), p. 63-67. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_226_R_0012&from=PT 

 

PROCESSO EUROPEU PARA AÇÕES DE PEQUENO MONTANTE | PROCEDIMENTO EUROPEU DE INJUNÇÃO DE PAGAMENTO 

| ACESSO À JUSTIÇA EM CASO DE LITÍGIOS TRANSFRONTEIRIÇOS 

(1) Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a «Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 

Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 861/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de julho de 

2007, que estabelece um processo europeu para ações de pequeno montante, e o Regulamento (CE) n.º 1896/2006 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, que cria um procedimento europeu de injunção 

de pagamento» [COM (2013) 794 final — 2013/0403 (COD)] (2014/C 226/08). Jornal Oficial da União Europeia. – C 226 

(16 julho 2014), p. 43-47. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_226_R_0008&from=PT 

(2) Regulamento (CE) n.º 1896/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, que cria um 

procedimento europeu de injunção de pagamento (JO L 399 de 30.12.2006, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 861/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de julho de 2007, que estabelece um 

processo europeu para ações de pequeno montante (JO L 199 de 31.7.2007, p. 1) 



 

PROFISSÕES LIBERAIS NA SOCIEDADE CIVIL EUROPEIA DE 2020 

(1) Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Papel e futuro das profissões liberais na sociedade 

civil europeia de 2020» (parecer de iniciativa), Bruxelas, 25 de março de 2014 (2014/C 226/02). Jornal Oficial da União 

Europeia. – C 226 (16 julho 2014), p. 10-16. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_226_R_0002&from=PT 

1. Conclusões e recomendações  

1.1. O sistema de profissões liberais pode, com adaptações sociais adequadas, vir a dar um contributo importante para a prestação 

de serviços de qualidade no domínio dos bens sociais, como a saúde, e na área da previdência estatal, bem como para a proteção 

dos direitos dos cidadãos e para a prosperidade económica. As profissões liberais são uma componente de qualquer sociedade 

democrática e apresentam um enorme potencial de crescimento em termos de emprego e do PIB. 

1.2. O termo «profissão liberal» não é utilizado em alguns Estados-Membros, mas estas profissões, bem como os problemas e 

soluções societais que lhes estão associados, estão presentes em toda a UE. Muitas vezes, são objeto de críticas relativas a 

deficiências em matéria de supervisão e de garantia da qualidade, que se devem habitualmente a lacunas na implementação e não 

representam falhas do sistema. 

1.3. Tanto a regulação baseada em regras (rules-based regulation) como a regulação baseada em princípios (principles-based 

regulation) podem regular da melhor forma as profissões liberais. 

1.4. O exercício de uma profissão liberal caracteriza-se por uma assimetria de informação entre o prestador e o beneficiário do 

serviço. Os serviços prestados dizem respeito a questões existenciais relacionadas com a vida, a saúde e a justiça ou a questões 

económicas fundamentais. O prestador de serviços deve, por conseguinte, satisfazer exigências éticas e profissionais 

particularmente elevadas. 

1.5. Em muitos países, existe uma regulação tarifária para determinadas profissões liberais, o que pode ser útil para proteger os 

consumidores. A regulação dos preços necessita de ser particularmente justificada e deve ser estabelecida de modo a servir o 

interesse geral, e não o de um grupo específico. 

1.6. Em todos os Estados-Membros, as associações profissionais ou as ordens profissionais representam os interesses da sua 

profissão e desempenham funções de aconselhamento e, por vezes, colaboram na elaboração da regulamentação estatal, 

garantindo, mercê de uma colaboração contínua e eficaz com as instituições, a defesa dos interesses gerais dos cidadãos. A 

simplificação administrativa é uma das prioridades das profissões liberais, que lhe consagram investimentos económicos e 

recursos humanos sem obterem qualquer forma de compensação financeira por parte do Estado. 

1.7. Os Estados-Membros da UE organizam e supervisionam a autonomia das profissões liberais nos seus territórios. Neste 

contexto, têm de evitar que ocorram conflitos entre a necessidade de regulamentar, por um lado, e a representação de interesses, 

por outro, e garantir que as expectativas dos consumidores no que respeita aos conhecimentos, à ética e ao caráter do prestador 

de serviços são satisfeitas. 

1.8. O contributo das profissões liberais para o bom funcionamento da vida administrativa, política e económica de um Estado-

Membro é reconhecido a nível nacional e europeu, visto que elas contribuem para a modernização e eficiência das administrações 

públicas e dos serviços prestados aos cidadãos e aos consumidores. 

1.9. O setor é crucial em termos das oportunidades de emprego que oferece aos jovens que optam por um futuro no 

empreendedorismo liberal e por investir nos seus próprios conhecimentos. Os profissionais liberais devem respeitar as normas 

legislativas e/ou as convenções coletivas em relação aos trabalhadores de quem são empregadores e em relação aos jovens a 

quem proporcionam possibilidades de formação profissional, de realização de estágios e de especialização. 

(2) Diretiva 77/249/CE do Conselho, de 22 de março de 1977, tendente a facilitar o exercício efetivo da livre prestação 

de serviços pelos advogados, JO L 78 de 26.3.1977, p. 17,  

(3) Diretiva 98/5/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 1998, tendente a facilitar o exercício 

permanente da profissão de advogado num Estado-Membro diferente daquele em que foi adquirida a qualificação 

profissional, JO L 77 de 14.3.1998, p. 36. 

(4) Diretiva 2005/36/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativa ao reconhecimento 

das qualificações profissionais, JO L 255 de 27.12.2006, p. 22 e seguintes. 

(5) Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à revisão legal das contas anuais e consolidadas, 

que altera as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE e que revoga a Diretiva 84/253/CEE do Conselho, JO L 157 de 9.6.2006, 

p. 87 e seguintes. 

(6) Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no 

mercado interno, JO L 376 de 27.12.2006, p. 36 e seguintes. 



(7) No âmbito da elaboração do presente parecer, o CESE encomendou ao Europäischen Zentrum für Freie Berufe (Centro 

Europeu das Profissões Liberais) da Universidade de Colónia a realização de um estudo intitulado The State of Liberal 

Professions Concerning their Functions and Relevance to European Civil Society [A situação das profissões liberais no 

que respeita às suas funções e pertinência para a sociedade civil europeia] (EESC/COMM/05/2013), que será publicado 

brevemente. 

 

SOCIEDADE MÚTUA EUROPEIA 

(1) Parecer do Comité Económico Social Europeu sobre o «Estatuto da sociedade mútua europeia: perceção, papel e 

contributo da sociedade civil» (parecer de iniciativa), Bruxelas, 25 de março de 2014 (2014/C 226/03). Jornal Oficial da 

União Europeia. – C 226 (16 julho 2014), p. 17-20. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_226_R_0003&from=PT 

(2) Pareceres do CESE sobre: — o estatuto da fundação europeia, JO C 351 de 15.11.2012, p. 57; — as sociedades 

cooperativas, JO C 234 de 22.9.2005, p. 1; — o estatuto da sociedade europeia, JO C 129 de 27.4.1998, p. 1. 

(3) Study on the current situation and prospects of mutuals in Europe [Estudo sobre a situação atual e futura das 

sociedades mútuas na Europa], http://ec.europa.eu/enterprise/policies/sme/files/mutuals/prospects_mutuals_fin_en.pdf. 

 
 

COMUNICAÇÕES ELETRÓNICAS | NOVO RELATÓRIO 

 

(1) «Novo relatório sobre a situação dos mercados das telecomunicações da UE 
European Commission - IP/14/850   22/07/2014  

#ConnectedContinent https://twitter.com/hashtag/ConnectedContinent?src=hash 

#broadband https://twitter.com/hashtag/Broadband?src=hash 

 

A Comissão Europeia publicou hoje um relatório sobre mercados de telecomunicações e regulamentação na UE. O 

relatório abrange os anos de 2012 e 2013.  

Principais conclusões do relatório:  

• Em 2013 verificou-se novamente um decréscimo das receitas da indústria, mas o investimento está a começar a crescer;  

• A utilização de serviços de telefonia tradicional está a diminuir enquanto os serviços Internet (VoIP) se estão a tornar cada vez 

mais populares;  

• O tráfego de dados está a crescer rapidamente;  

• Os preços das chamadas móveis de voz e dos serviços de dados são mais elevados na UE do que nos EUA e a utilização das 

comunicações móveis é mais elevada nos EUA, o que resulta numa «receita média por utilizador» mais elevada nos Estados 

Unidos; 

• Apenas a Dinamarca, a Alemanha, a Letónia e Malta cumpriram o objetivo de 2012 no que diz respeito à autorização das faixas 

específicas de espetro; 21 Estados-Membros acabaram por cumprir o objetivo em 2013, mas o atraso na atribuição da faixa dos 

800 MHz retardou significativamente a implantação das comunicações móveis 4G em toda a UE;  

• O tempo necessário para a obtenção de licenças para a implantação de novas redes varia de alguns dias até anos, consoante o 

país da UE em que está a ser desenvolvida a rede. A maioria das autoridades ainda não permite a apresentação de pedidos por via 

eletrónica. 

A Vice-Presidente da Comissão Europeia declarou: «Estamos claramente ainda muito longe de ser um verdadeiro mercado 

único. Temos de reduzir a burocracia e precisamos de uma ação regulamentar mais coerente, tanto a nível nacional como 

da UE, para construir esse mercado único. Uma rápida implementação da Diretiva Redução dos Custos da Banda Larga 

contribuirá para esse objetivo, mas ainda há mais a fazer.» 

 

Infraestrutura 

O relatório revelou também que o acesso a uma infraestrutura de telecomunicações passiva é fragmentado, complexo e 

moroso em alguns Estados-Membros, nomeadamente na Bélgica, Bulgária, República Checa, França, Luxemburgo, Malta e 

Polónia. 

 

Questões relacionadas com o consumidor 

Verificam-se diferenças substanciais entre os Estados-Membros em matéria de tarifas grossistas para a portabilidade dos 

números, ou seja, o custo cobrado a um concorrente pela transferência de um número de assinante.  



 

Banda larga  

A maioria dos países europeus estabeleceu planos de banda larga (com exceção da Grécia, Roménia e Chipre, que estão 

em vias de finalização dos seus planos de banda larga); o financiamento dos projetos nacionais de banda larga varia 

consideravelmente (por exemplo, através de fundos públicos nacionais sob a forma de auxílios estatais ou dos Fundos 

Estruturais da UE).  

 

Antecedentes 

O relatório abrange uma variedade de questões regulamentares: regulação dos mercados, planos e financiamento da 

banda larga, autoridades reguladoras nacionais, autorização, gestão do espetro, direitos de passagem e acesso a 

infraestruturas passivas, acesso e interconexão, questões relativas aos consumidores, serviço universal e neutralidade da 

rede. Estas questões são descritas no contexto da evolução do mercado, da competitividade e dos objetivos da Agenda 

Digital. O relatório abrange o período de janeiro de 2012 a dezembro de 2013. 

Ligações úteis 

Ligação ao relatório https://ec.europa.eu/dig ital-agenda/en/news/2014-report- implem entation-eu-regulatory -fram ework-electronic-communications 

Sítio web de Connected Continent http://ec.europa.eu/digital-agenda/en/connected-continent-sing le- telecom-market-growth-jobs 

Sítio Web de Neelie Kroes http://ec.europa.eu/commission_2010-2014/kroes/ 

EUROPA | Press releases database http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-850_pt.htm». 

(2) «2014 Report on Implementation of the EU regulatory framework for electronic communications 

Report/Study: 22/07/2014 - 02:00 

This is the 18th monitoring report on the electronic communications market and regulations, covering in particular key 

market and regulatory developments in 2012 and 2013.  

The report starts with a chapter on the European Union, addressing issues such as economic indicators, competitiveness, 

market developments including roaming, regulations, broadband plans, authorisation, spectrum management, access and 

interconnection, consumer issues and net neutrality. This is followed by 28 chapters on market and regulatory 

developments in each of the EU Member States 

The report is a European Commission Staff Working Document and is published in the framework of the Scoreboard of the 

Digital Agenda for Europe. 

RELATED DOCUMENTS:  

2014 Complete Implementation Report  

EUROPEAN COMMISSION  

Brussels, 14.7.2014, SWD (2014) 249 final  

COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT «Implementation of the EU regulatory framework for electronic communications – 

2014», 314 p. http://ec.europa.eu/information_society/newsroom/cf/dae/document.cfm?doc_id=6473 

 

2014 EU Report  

EUROPEAN COMMISSION  

Brussels, 14.7.2014 SWD(2014) 249 final  

COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT «Implementation of the EU regulatory framework for electronic communications – 

2014», 19 p. http://ec.europa.eu/information_society/newsroom/cf/dae/document.cfm?doc_id=6474 

(...) 

PORTUGAL 10 p. http://ec.europa.eu/information_society/newsroom/cf/dae/document.cfm?doc_id=6462 

EUROPEAN COMMISSION | DIGITAL AGENDA FOR EUROPE https://ec.europa.eu/digital-agenda/en/news/2014- report-im plementation-eu-regulatory-f ramework-electronic-communications». 

 
 

CORRUPÇÃO | RELATÓRIO ANUAL | ‘GRECO’ | CONSELHO DA EUROPA 

 

«Group of States against corruption (GRECO) 

Little progress on political funding transparency - Council of Europe anti-corruption group concerned 



   

Press release 

Strasbourg, 19 June 2014 – In its annual report, published today, the Council of Europe’s anti-corruption monitoring group 

GRECO expresses concern about the little progress made by a significant number of European countries in implementing 

its recommendations on transparency of political funding. 

In the report, GRECO partly attributes this situation to the political sensitivity of party and campaign funding, and to the 

fact that, by evaluating states in this field, Greco’s monitoring has extended to areas beyond direct governmental control 

and under the influence of political parties and parliaments themselves.  

“The poor record of some of our member states in responding positively and swiftly to GRECO recommendations is indeed 

a source of concern. In most cases this situation reflects the difficulty, and sometimes the impossibility to reach a viable 

agreement among political parties to improve the transparency of political financing. There are also many success stories 

of countries that have made progress, but clearly, more needs to be done to make corruption prevention in political life a 

priority”, said GRECO Chair Marin Mrčela.  

In 2013 GRECO visited ten countries to prepare evaluation reports on the prevention of corruption within the ranks of 

parliamentarians, judges and prosecutors. During the year it adopted 9 reports concerning this topic, and another 29 

follow up reports on the criminalisation of corruption and the transparency of funding of political parties and electoral 

campaigns.  

One of the challenges on Greco’s horizon is the possible accession of the European Union, which should involve the 

evaluation of EU institutions by GRECO. The European Commission has launched an impact assessment in consultation with 

EU institutions in order to analyse the feasibility and possible modalities of such accession. 

In 2013 GRECO started a reflection, led by its Gender Equality Rapporteur Helena Lišuchová, on how to incorporate a 

gender perspective to its work, and to corruption prevention generally, for example when examining the typology and 

impact of corruption or through the collection and analysis of statistics disaggregated by gender.  

The Group of States against Corruption (GRECO) is a Council of Europe body that aims to improve the capacity of its 

members to fight corruption by monitoring their compliance with anti-corruption standards. It helps states to identify 

deficiencies in national anti-corruption policies, prompting the necessary legislative, institutional and practical reforms. 

Currently it comprises the 47 Council of Europe member states, Belarus and the United States of America.  

Link to the report  http://www.coe.int/t/ dghl/ monitori ng/greco/docume nts/2 014/Gre co(20 14)1_Ge neral%20Activity%20Re port%202 013_E N.pdf 

14TH GENERAL ACTIVITY REPORT (2013) OF THE GROUP OF STATES AGAINST CORRUPTION  

Mission: Results and impact Interaction 

Thematic article: Gender dimensions of corruption 

Adopted by GRECO 63 (24-28 March 2014) 
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«The 'green economy' can encourage jobs and innovation - study 

Europe can create jobs and encourage innovation by using resources much more efficiently, according to a new report 

from the European Environment Agency (EEA) which describes a range of policies with proven environmental and 

economic benefits.  

'Resource-efficient green economy and EU policies' considers how European economies can drive more efficient 

material resource use as part of the transition towards a 'green economy', a recently stated aim of the EU. 

While many environmental trends are gradually improving, the EU needs a more fundamental, systemic re-orientation of 

its economy if is to meet some of its long-term environmental objectives, the report states. For example, the proposed EU 

target to cut greenhouse gases by 80-95 % of 1990 levels by 2050 will not be possible by solely relying on incremental 

efficiency gains. 

"Innovation may be the single most important driver to change the inefficient way we currently use resources," EEA 

Executive Director Hans Bruyninckx said. "Environmental innovation is key to address the challenges of the 21st Century. If 

we want to 'live well within the ecological limits of the planet' as stated in the 7th Environmental Action Programme, we 

will need to rely heavily on Europe's inventiveness. This is not just about new inventions – encouraging the uptake and 

diffusion of new green technologies may be even more important." 

Another lever for improving resource efficiency could be to reduce labour taxes such as income tax, instead taxing 

inefficient resource use and environmental pollution. Such environmental taxes could encourage job creation but are 

under-used in the EU, equivalent to only 2.4 % of GDP in 2012. There may be multiple benefits - countries with the highest 

environmental taxes also seem to rank very highly for eco-innovations and competitiveness. 

Strong environmental regulation can give the EU a competitive advantage as an early adopter, the report argues. Other 

regions which want to import products into the EU are gradually adopting European norms such as vehicle emissions 

standards or chemical controls. 

The EU aims to increase the share of manufacturing to 20 % of GDP by 2020, from 15.1 % in 2013. This could be an 



opportunity to boost environmentally-beneficial innovation in areas such as renewable energy, according to the report 

authors. However, they warn that such growth must be consistent with EU environmental priorities, otherwise it could 

have negative consequences including increasing greenhouse gas emissions and wasting valuable resources. 

 

The economic crisis and environmental efforts 

The economic crisis seems to have had an effect on some environmental issues in the EU, including partially reducing 

emissions of greenhouse gases and some air pollutants. Nonetheless, in most areas Europe seems to be on a similar 

trajectory as it was before 2008, continuing long term trends; in some other cases the crisis seems to have slowed 

progress. 

Following the 2008 financial and economic crisis there were some expectations that additional public investment could 

encourage more efficient resource use in Europe. However, indicator trends suggest that these efficiency gains have not 

occurred. (...). 

EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY (EEA) / News http://www.eea.europa.eu/media/newsreleases/the-2018green-economy2019-can-encourage». 

«Green economy 
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MILAN – "The transition to a green economy is only possible with the active engagement of the world of work," said ILO 

Director-General Guy Ryder at the first-ever joint meeting of EU ministers of the environment and labour. (...) 
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(1) «Europe's first 'Intern Day' highlights unfair work conditions 
Published: 22/07/2014 - 08:28 

 
Demonstration for quality internships, Brussels, 18 July. [European Youth Forum] 

Internships replacing jobs are an "increasing problem" in Europe, civil society organisations protested on the first-

ever European Interns Day on Friday (18 July), explaining that up to 60% of interns in Europe are still unpaid. 

An estimated 4.5 million young Europeans are on an internship. Figures of a Eurobarometer survey conducted last year 

shows that 59% of interns questioned in the survey are unpaid for their work.  

Of the 40% that are paid, over half of them said the refund was not sufficient to cover their living costs. 40% of interns 

also work without any written contract to guarantee their social rights. 

Youth organisations staged a protest at the European Interns Day last Friday, when some 200 people gathered at the 

centre of Brussels’ EU quarter to denounce these practices. 

 “Unqualitative internships have become an increasing problem in Europe,” said Allan Päll, the secretary general of the 

European Youth Forum (YFJ). 

“It is really a European problem,” Päll told EurActiv. “Most internships are no longer focused on learning. We see that 



more of the internships that are offered are replacing real jobs. And people have to go through several of them to get a 

proper job." 

“Partially, it is because the companies are taking advantage of this. And public institutions as well,” he said. 

One of the organisers of the event was InternsGoPro, an organisation defending the interests of interns in Europe. The 

organisations has developed a website on which organisations can apply for a ‘Quality Internship’ label. The label is 

checked by interns who have experience working at a certain organisation, and can review their own internship.  

Interships should, amongst other things, not lead to job replacement within an organisation and should be supervised by a 

personal mentor, to be attributed the label. If they take place after the studies, the should be paid “not below the EU 

poverty line of 60% median income or national minimum wage”. 

MEP internships wouldn’t get quality label 

“I am dead against employers substituting the jobs that have by hiring trainees to do it,” EU Commissioner for Youth and 

Education, Androulla Vassiliou, told EurActiv at the Interns Day in the European Parliament in Brussels. 

“Already, the Council has adopted recommendations in order to make sure [rules] are abided by employers in the 

respected countries. Which implies the trainee must be paid, must know what his job will be […] and who, in the 

company, will be responsible for mentoring them.” 

Last April, member states backed a European Commission initiative to safeguard interns from exploitation. But the 

recommendations did not include proposals to force employers to pay interns or offer them social protection, dubbed a 

“missed opportunity” by civil society organisations. http://www.euractiv .com/sections/social-europe-jobs/europes-debate-over-internships-continues-301827 

>> Read: Europe's debate over internships continues 

Régis Pradal, who co-founded InternsGoPro, told EurActiv: “In the European Parliament, not every internship offered 

would actually get our ‘quality’ label.”  

“The internships that are offered by some MEPs can be unpaid,” he said, adding that the EU Parliament itself does fit the 

criteria for quality internships.  

Vassiliou said the Commission was "leading by example" on the issue, adding: “I don’t know what happens in the other 

institutions, but I hope they are doing the same.” 

“The EU institutions should change their practices as well,” argues Päll. “Here, in Brussels, you can visibly see young 

people doing three or four internships, just to apply for a job later on. The problem is also that young people are willing 

to take up these internships.” 

Positions:  

The issue of unpaid internships was broached by Martin Schulz, the Socialist candidate for the European Commission presidency, during 

the EU election campaign in April 2014.  "Unpaid internships are the modern form of exploitation," tweeted the German social 

democrat, who is now President of the European Parliament. 

Speaking at an earlier debate on internships, Marco Fantini, an official from the Commission's Employment DG, and deputy head of the 

youth employment unit, said that regulating internships was particularly difficult because trainees are among the weakest participants 

in the labour market. 

"There is a difficulty in protecting trainees, but we need to make sure that giving usefulness for traineeships at the beginning of the 

career provides a good transition from school or university to employment. There's also a need to avoid discouraging companies from 

providing traineeships. 

"The Quality Framework for Traineeships has to strike a good balance between these two needs; limiting abuse, and making it useful, 

and not frightening providers, and making them refrain from providing traineeships," he said. 

EXTERNAL LINKS:  

European Institutions 

•••• Council of the European Union: Quality framework for traineeships adopted, March 2014 

10/03/2014 - Employment, Social Policy, Health and Consumer Affairs Council (EPSCO): Quality framework for traineeships 

adopted http://www.consilium.europa.eu/homepage/showfocus?focusName=quality-fram ework-for-traineeships-adopted&lang=en 

•••• Eurobarometer: The experience of traineeships in the EU, November 2013 

Flash Eurobarometer 378 
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Fieldwork: April-May 2013 / Publication: November 2013, 25 p. 3,12 MB 
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(2) Recomendação do Conselho, de 10 de março de 2014, relativa a um Quadro de Qualidade para os Estágios (2014/C 

88/01). Jornal Oficial da União Europeia. – C 88 (27 março 2014), p. 1-4.  

PDF http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2014:088:FULL&from=PT 

Quadro de Qualidade: Celebração por escrito de um acordo de estágio; Objetivos de aprendizagem e de formação; Condições de 

trabalho aplicáveis aos estagiários; Direitos e obrigações; Duração razoável; Devido reconhecimento dos estágios; Requisitos de 

transparência; Estágios transnacionais; Utilização dos Fundos Estruturais e de Investimento  

 (1) Os jovens têm sido atingidos com particular dureza pela crise. Em vários Estados-Membros, as taxas de 

desemprego dos jovens alcançaram picos históricos nos últimos anos, sem quaisquer indícios de virem a baixar a curto 

prazo. Fomentar a empregabilidade e a produtividade dos jovens é essencial para os trazer para o mercado de 

trabalho, 

(2) Uma transição harmoniosa da escola para a vida ativa é crucial para aumentar as oportunidades dos jovens no 

mercado de trabalho. Para alcançar, até 2020, a meta global de uma taxa de emprego de 75 % para as mulheres e 

homens na faixa etária dos 20 aos 64 anos, fixada na estratégia Europa 2020, é necessário melhorar a educação dos 

jovens e facilitar a sua transição para a vida ativa. A orientação n.º 8 para as políticas de emprego dos Estados-

Membros insta os Estados-Membros a criarem mecanismos destinados a ajudar os jovens, em especial aqueles que não 

trabalham nem seguem qualquer ação de educação e formação, a encontrarem um primeiro emprego, a adquirirem 

experiência profissional ou a terem novas oportunidades em matéria de ensino e formação, incluindo estágios 

profissionais, assim como a intervirem rapidamente quando os jovens perdem o emprego. 

(3) Ao longo das duas últimas décadas, os estágios tornaram-se um importante ponto de acesso ao mercado de 

trabalho. (...). 

(27) Para efeitos da presente recomendação, os estágios devem ser entendidos como sendo um período limitado 

de experiência profissional, remunerada ou não, e que inclui uma componente de aprendizagem e formação, 

empreendida com vista a obtenção de experiência prática e profissional a fim de aumentar a empregabilidade e 

facilitar a transição para um emprego regular. 

(28) A presente recomendação não abrange a experiência profissional que faz parte de programas de estudos, 

sejam estes de ensino formal ou de ensino e formação profissionais. Os estágios cujo conteúdo está 

regulamentado pelo direito nacional e cuja conclusão é uma condição obrigatória para ter acesso a uma profissão 

específica (por exemplo, medicina, arquitetura, etc.) não são abrangidos pela presente recomendação. 



� RECOMENDA QUE OS ESTADOS-MEMBROS: 

1. Melhorem a qualidade dos estágios, em especial no que respeita ao conteúdo de aprendizagem e de formação e às 

condições de trabalho, com o objetivo de facilitar a transição da escola, do desemprego ou da inatividade para a vida 

ativa, pondo em prática os seguintes princípios para um Quadro de Qualidade para os Estágios: (...) 

� REGISTA A INTENÇÃO DA COMISSÃO DE: 

23. Promover uma estreita cooperação com os Estados-Membros, os parceiros sociais e outras partes interessadas, 

com vista à rápida aplicação da presente recomendação; (...). 

27. Encorajar e apoiar os Estados-Membros, nomeadamente através da promoção do intercâmbio de melhores 

práticas, a fazer uso do Fundo Social Europeu e do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional ou outros fundos 

europeus no período de programação 2014-2020, com o objetivo de aumentar o número e melhorar a qualidade dos 

estágios; 

28. Analisar, em conjunto com os Estados-Membros, a possibilidade de incluir estágios pagos na rede EURES, e criar 

uma página internet específica sobre os quadros jurídicos nacionais para os estágios. 

(2) Decisão 2010/707/UE do Conselho relativa às orientações para as políticas de emprego dos Estados-Membros, de 21 

de outubro de 2010, (JO L 308 de 24.11.2010, p. 46). 

(3) Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao direito de livre 

circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros, que 

altera o Regulamento (CEE) n.º 1612/68 e que revoga as Diretivas 64/221/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 

75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE e 93/96/CEE (JO L 158 de 30.4.2004, p. 77). 
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1. INTRODUÇÃO. - O Regulamento (CE, Euratom) n.º 480/2009 do Conselho, de 25 de maio de 2009 (JO L 145 de 10.6.2009, p. 10), 

(versão codificada) instituiu um Fundo de Garantia relativo às ações externas, destinado a reembolsar os credores da União em 

caso de incumprimento, por parte dos beneficiários, de empréstimos concedidos ou garantidos pela União Europeia. Em 

conformidade com o artigo 7.º do Regulamento, a Comissão confiou a gestão financeira do Fundo ao Banco Europeu de 

Investimento (BEI), ao abrigo de uma convenção assinada pela Comunidade e o BEI a 23 de novembro de 1994 em Bruxelas e a 25 

de novembro de 1994 no Luxemburgo (a seguir designada «a Convenção»), subsequentemente alterada a 17/23 de setembro de 
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(2) EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 16.7.2014, SWD (2014) 241 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT 
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(1) Hercule III — Convite à apresentação de propostas — 2014 — Assistência técnica para a luta contra a fraude na UE 

(2014/C 227/08). Jornal Oficial da União Europeia. – C 227 (17 julho 2014), p. 11-13. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_227_R_0008&from=PT 

1. Objetivos e descrição. - O presente anúncio de convite à apresentação de propostas tem por base o Regulamento (UE) n.º 

250/2014 que estabelece o Programa Hercule III (1), em especial o artigo 8.º, alínea a) («ações elegíveis»), bem como a decisão de 

financiamento 2014, que adota o programa de trabalho anual (2) para a aplicação do Programa Hercule III em 2014, 

designadamente o ponto 6.1, ações 1, 2, 3 e 6 («Ações específicas de assistência técnica»).A decisão de financiamento para 2014 

prevê a organização de um convite à apresentação de propostas no domínio da assistência técnica «Cigarros e apoio aos trabalhos 

de investigação». 

2. Candidatos elegíveis. - Os organismos elegíveis para financiamento ao abrigo do programa são as administrações nacionais ou 

regionais («candidatos») de um Estado-Membro ou de um país fora da União Europeia que promovam o reforço da ação 

desenvolvida pela Europa para proteger os interesses financeiros da União Europeia. 

5. Orçamento. - O orçamento indicativo disponível para o presente convite é de 7 450 000 EUR. 

6. Informações complementares. - Todos os documentos relativos ao presente convite à apresentação de propostas podem ser 

descarregados a partir do sítio Internet seguinte: http://ec.europa.eu/anti_fraud/about-us/funding/index_en.htm 

As questões e/ou os pedidos de informações adicionais relativos ao presente convite à apresentação de propostas devem ser 

enviados por correio eletrónico para: OLAF-FMB-HERCULE-TA@ec.europa.eu 

Caso sejam relevantes para outros candidatos, as perguntas e as suas respostas podem ser publicadas de forma anónima nas 

instruções de preenchimento do formulário de candidatura disponíveis no sítio Internet do OLAF. 

7. Data-limite para a apresentação das candidaturas. - As candidaturas devem ser apresentadas até: Segunda-feira, 1 de 

setembro de 2014. 



(2) Regulamento (UE) n.º 250/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, que cria um 

programa para a promoção de ações no domínio da proteção dos interesses financeiros da União Europeia (programa 

Hercule III) (JO L 84 de 20.3.2014, p. 6). 

(3) Decisão C (2014) 3391 da Comissão relativa à adoção do programa de trabalho para 2014 e do financiamento com 

vista à aplicação do programa Hercule III de 26 de maio de 2014. 
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@ Hércules III — Convite à apresentação de propostas — 2014 — Formação em matéria de luta contra a fraude (2014/C 

227/09). Jornal Oficial da União Europeia. – C 227 (17 julho 2014), p. 14-15. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_227_R_0009&from=PT 

1. Introdução e objetivos. -O objetivo geral do Programa Hercule III consiste em proteger os interesses financeiros da União, 

reforçando assim a competitividade da economia da União e assegurando a proteção do dinheiro dos contribuintes, tal como 

enunciado no artigo 3.º do Programa. O objetivo do presente convite à apresentação de propostas consiste em conceder 

subvenções à organização de formações especializadas direcionadas e workshops de formação à análise de risco, bem como de 

conferências em matéria de proteção dos interesses financeiros da União e, ao mesmo tempo, à consecução de um nível 

equivalente de proteção no conjunto da União. (...) 

2. Candidatos elegíveis. - Tal como definido no artigo 6.º do Programa, os candidatos devem ser: — as administrações nacionais 

ou regionais de um Estado-Membro e de um país participante, que promovam o reforço da ação a nível da União no domínio da 

proteção dos interesses financeiros da União ou — os institutos de investigação e de ensino e os organismos sem fins lucrativos 

constituídos e em atividade há pelo menos um ano, situados num Estado-Membro ou num país participante, que promovam o 

reforço da ação a nível da União no domínio da proteção dos interesses financeiros da União. O artigo 7.º, n.º 2, do Programa 

define os países participantes diferentes dos Estados-Membros. 

3. Orçamento e duração dos projetos. -O orçamento total afetado ao presente convite à apresentação de propostas é estimado 

em 900 000 EUR. (...). 

4. Prazo. - As candidaturas devem ser apresentadas à Comissão até: Segunda-feira, 15 de setembro de 2014. 

5. Outras informações. - O texto integral do convite à apresentação de propostas, o formulário de candidatura e os documentos 

conexos estão disponíveis no seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/anti_fraud/about-us/funding/hercule-iii/index_en.htm 

As candidaturas devem obrigatoriamente respeitar as condições previstas nos referidos textos e a sua apresentação deve ser feita 

nos formulários previstos. 
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(1) Hercule III — Convite à apresentação de propostas — 2014 — Formações e estudos jurídicos (2014/C 227/10). Jornal 

Oficial da União Europeia. – C 227 (17 julho 2014), p. 16-17. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_227_R_0010&from=PT 

1. Introdução e objetivos. - O presente anúncio de convite à apresentação de propostas tem por base o Regulamento (UE) n.º 

250/2014 que estabelece o Programa Hercule III, em especial o artigo 8.º, alínea b), («ações elegíveis»), bem como a decisão de 

financiamento 2014, que adota o programa de trabalho anual para a aplicação do Programa Hercule III em 2014, em especial as 

ações da secção 7.2 (Formação e estudos jurídicos).O objetivo geral do Programa Hercule III consiste em proteger os interesses 

financeiros da União, reforçando assim a competitividade da economia da União e assegurando a proteção do dinheiro dos 

contribuintes, tal como enunciado no artigo 3.º do Programa.O objetivo do presente convite à apresentação de propostas consiste 

em conceder subvenções, em especial para reforçar o grau de desenvolvimento da proteção jurídica e judicial específica dos 

interesses financeiros da União contra a fraude através da promoção de uma análise comparativa da legislação. (...) 

Estas ações podem ser conseguidas através da organização de estudos de direito comparado, de conferências, de seminários, de 



workshops, de publicações periódicas, etc. 

2. Candidatos elegíveis. - Tal como definido no artigo 6.º do Programa, os candidatos devem ser: — as administrações nacionais 

ou regionais de um Estado-Membro e de um país participante, que promovam o reforço da ação a nível da União no domínio da 

proteção dos interesses financeiros da União ou — os institutos de investigação e de ensino e os organismos sem fins lucrativos 

constituídos e em atividade há pelo menos um ano, situados num Estado-Membro ou num país participante, que promovam o 

reforço da ação a nível da União no domínio da proteção dos interesses financeiros da União. O artigo 7.º, n.º 2, do Programa 

define os países participantes diferentes dos Estados-Membros. 

3. Orçamento e duração dos projetos. - O orçamento total afetado ao presente convite à apresentação de propostas é estimado 

em 550 000 EUR. 

4. Prazo. - As candidaturas devem ser apresentadas à Comissão até: Segunda-feira, 8 de setembro de 2014. 

5. Outras informações. - O texto integral do convite à apresentação de propostas, o formulário de candidatura e os documentos 

conexos estão disponíveis no seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/anti_fraud/about-us/funding/index_en.htm 

(2) Regulamento (UE) n.º 250/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, que cria um 

programa para a promoção de ações no domínio da proteção dos interesses financeiros da União Europeia (programa 

Hercule III) (JO L 84 de 20.3.2014, p. 6). 

(3) Decisão C(2014) 3391 da Comissão relativa à adoção do programa de trabalho para 2014 e do financiamento com vista 

à aplicação do programa Hercule III de 26 de maio de 2014. 
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(1) «Luta contra a fraude: importantes progressos registados na política antifraude, porém Estados-
Membros devem intensificar o combate à fraude 
European Commission - IP/14/835   17/07/2014 

 
Comissão Europeia 

Comunicado de imprensa 

Bruxelas, 17 de julho de 2014 

 

Luta contra a fraude: importantes progressos registados na política antifraude, porém Estados-Membros devem 

intensificar o combate à fraude. 

Os Estados-Membros devem reforçar os seus esforços para impedir, detetar e comunicar casos de fraude que afetem os 

fundos da UE, de acordo com o relatório anual da Comissão sobre a proteção dos interesses financeiros (Relatório PIF). O 

relatório apresenta recomendações pormenorizadas relativas a domínios a que as autoridades nacionais devem dar 

especial atenção neste contexto. O relatório conclui que a fraude detetada nas despesas da UE representa menos de 0,2 % 

de todos os fundos. No entanto, a Comissão considera que é conveniente envidar mais esforços, a nível nacional, tanto em 

matéria de combate como de deteção da fraude. Assim, o relatório anual PIF recomenda, nomeadamente, que os Estados-

Membros revejam os seus controlos, a fim de garantir que estes sejam baseados no risco e bem orientados. 

Numa nota positiva, o relatório indica que têm sido feitos progressos significativos a nível nacional para aplicar as novas 

regras e as políticas que reforçarão a luta contra a fraude nos próximos anos. Além disso, a nível da UE, assistiu-se nos 

últimos cinco anos a grandes progressos na criação de um cenário mais forte de luta antifraude. Estas iniciativas podem 

ter um impacto significativo sobre os níveis de fraude, uma vez aplicadas na íntegra.  

Algirdas Šemeta, Comissário responsável pela Fiscalidade e União Aduaneira, Auditoria e Luta contra a Fraude, afirmou: 

«Nos últimos cinco anos, a Comissão elevou a luta contra a fraude para um novo patamar. O nosso compromisso de 

proteger da fraude o dinheiro dos cidadãos está bem patente no rigor e na ambição das novas regras, iniciativas e quadros 



que apresentámos. Chegou o momento de os Estados-Membros desempenharem o seu papel de forma mais eficaz. Têm de 

reforçar a sua ação em matéria de prevenção, deteção e repressão de todos aqueles que tentam defraudar o orçamento 

da UE.» 

De acordo com o relatório, a fraude contra o orçamento da UE detetada pela autoridades nacionais diminuiu ligeiramente 

em 2013, em comparação com 2012. Do lado das despesas, os fundos da UE foram afetados pela fraude em 248 milhões de 

euros, o equivalente a 0,19 % do orçamento das despesas. Este valor foi de 315 milhões de euros no ano anterior, o que 

corresponde a uma queda de cerca de 21 %. Do lado das receitas, as suspeitas de fraude ou as fraudes confirmadas 

atingiram 61 milhões de euros, o que representa 0,29 % dos recursos próprios tradicionais arrecadados para 2013. Este 

valor foi de 77,6 milhões de euros no ano anterior, representando também uma queda de 21 %. Enquanto o impacto 

financeiro global da fraude nos fundos da UE diminuiu no ano passado, o número de casos assinalados nas despesas da UE 

aumentou em comparação com o ano anterior. Tal pode dever-se a medidas mais firmes para detetar a fraude numa fase 

inicial, o que se traduz numa redução do montante global dos fundos afetados. Pode ainda ser sinónimo de uma melhor 

comunicação em matéria de fraude por parte de alguns Estados-Membros. 

 

Antecedentes 

Ao abrigo do Tratado (artigo 325.º), cabe à Comissão elaborar o relatório anual sobre a proteção dos interesses financeiros 

da UE, descrevendo pormenorizadamente as medidas tomadas para combater a fraude contra os fundos da UE. Ao 

pormenorizar o nível de fraudes comunicadas pelos Estados-Membros em todo o orçamento da UE (isto é, tanto nas 

receitas como nas despesas), o relatório também ajuda a avaliar quais as áreas de maior risco, o que, por sua vez, 

permite direcionar a ação a nível da UE e a nível nacional.  

Além dos dados comunicados sobre as fraudes e as irregularidades, as recuperações e as correções financeiras, bem como 

os níveis de comunicação nos Estados-Membros, o relatório incide normalmente, todos os anos, num domínio específico. 

Este ano, apresenta o ponto da situação sobre os progressos realizados pelos Estados-Membros na criação dos seus serviços 

de coordenação antifraude nacionais (AFCOS), tal como previsto no novo Regulamento do OLAF. O objetivo dos AFCOS 

consiste em cooperar ativamente e proceder ao intercâmbio de informações com o OLAF, melhorando assim a luta comum 

contra a fraude. O relatório fornece informações pormenorizadas sobre os Estados-Membros que já designaram um serviço 

de coordenação antifraude (AFCOS) e insta os restantes quatro Estados-Membros a fazê-lo até ao final do ano. 

O relatório hoje publicado apresenta igualmente em pormenor as numerosas iniciativas adotadas em 2013 pela Comissão 

em matéria de combate à fraude contra o orçamento da UE. Essas medidas baseiam-se no intenso programa de luta contra 

a fraude que tem vindo a ser desenvolvido pela Comissão ao longo dos últimos cinco anos. Para além da implementação da 

nova estratégia antifraude da Comissão (IP/11/783), registaram-se, no último ano, progressos significativos em matéria de 

legislação, a saber: 

A Comissão propôs a criação da Procuradoria Europeia (IP/13/709). Esta nova instituição irá reforçar significativamente a 

investigação e a ação penal contra crimes que afetem o orçamento da UE em toda a Europa;  

O novo regulamento OLAF entrou em vigor e contribuiu para reforçar as atividades de inquérito do OLAF (MEMO/13/651);  

Foram alcançados progressos substanciais em matéria institucional na proposta da Comissão sobre a proteção dos 

interesses financeiros da UE pelo direito penal (IP/12/767). Ao harmonizar as definições dos crimes contra o orçamento e 

introduzir sanções mínimas a aplicar a esses crimes, a proposta pretende constituir uma maior ajuda na proteção dos 

fundos e na dissuasão dos autores de fraudes. 

Para mais informações 

Ver igualmente MEMO/14/487 

Questions and Answers: The protection of EU financial interests and the fight against fraud 

European Commission - MEMO/14/487   17/07/2014 http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-487_en.htm 

O relatório está disponível em: http://ec.europa.eu/anti_fraud/about-us/reports/communities-reports/index_en.htm 

EUROPA | Press releases database http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-835_pt.htm». 
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� EXECUTIVE SUMMARY 

This 2013 Annual Report on Protection of the European Union’s financial interests is presented by the Commission in cooperation 

with the Member States under Article 325 of the Treaty on the Functioning of the European Union (TFEU). It covers Commission 

and Member State measures in the fight against fraud, and their results. This is the last report under the current Commission and 

therefore discusses the achievements made over the last five years. The conclusions and recommendations included in the report 

are based on an analysis of the information available for the past five years and the problems and risks identified during this time. 
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(1) «COSME: EIF and the European Commission sign agreement which will boost funding opportunities 
for SMEs  

Date: 22 July 2014 

Small and medium-sized enterprises (SMEs) in Europe will soon have access to up to € 25 bn of additional finance, as a 

result of an agreement signed today between the European Commission and the European Investment Fund (EIF). The 

signing ceremony of the agreement will be hosted by the newly-appointed Commissioner for Industry and 

Entrepreneurship, Ferdinando Nelli Feroci. 

Thanks to the € 1,3 bn allocated in the COSME budget for SME financing, it will be possible to mobilise up to € 25 bn via 

leverage effects from financial intermediaries over the next seven years. The agreement paves the way for providing 

equity and debt financing for SMEs under the EU Competitiveness of Enterprises and SMEs (COSME) programme by the end 

of 2014. Following the signature of the agreement, the EIF will open call for expression of interest to which eligible 

financial institutions (banks, guarantee institutions, funds etc.) can apply. After a thorough due diligence process, the EIF 

will select financial intermediaries which can then make the new finance available to European SMEs across all sectors. 

Ferdinando Nelli Feroci, Commissioner for Industry and Entrepreneurship, said: “Thanks to COSME, European SMEs will 

soon have access to up to € 25 bn in additional finance in the form of both loan guarantees and equity. This is an 

important part of the EU's response to overcome the well-known difficulties SMEs face in obtaining access to credit. The 

signing of this agreement today shows that the European Commission is firmly committed to help EU SMEs thrive: they are 

the back-bone of the EU economy, and are responsible for the creation of 85% of all new jobs." 

Pier Luigi Gilibert, Chief Executive of the EIF said: “Through COSME, the EIF will be able to support even more SMEs across 

Europe over the next 7 years. Building on the successes of the Competitiveness and Innovation Programme, COSME’s 

predecessor, which has enabled SME financing of approximately €20 bn and helped to support more than 1 million jobs, 

we aim to further improve the access of finance for SMEs and to contribute to growth and employment in Europe.” 

€21 bn of guarantees for SMEs 

COSME will operate by way of funding guarantees for banks in order to help them provide more loans and finance leases to 

SMEs. The impact is substantial as, due to the leverage effect of the COSME Programme, € 1 invested in a loan guarantee 

enables up to € 30 of financing to SMEs. These guarantees will typically help many SMEs who might otherwise not be able 

to obtain funding due to lack of sufficient collaterals. 

It is expected that up to 330 000 SMEs will receive loans backed by COSME guarantees, with the total value of lending 

reaching up to € 21 bn. Based on the experience of the COSME predecessor programme, the Competitiveness and 

Innovation Programme (CIP), it is expected that 90% of the beneficiaries will have 10 or fewer employees with an average 

guaranteed loan of about €65 000. This is precisely the category of SMEs who currently face the most difficulties getting a 

loan. 

€4 bn for equity to help SMEs to grow and expand 

A part of the COSME budget will also be invested in funds that provide venture capital for the expansion stage of SMEs, in 

particular those operating across borders. The fund managers will operate on a commercial basis, to ensure that 

investments are focused on SMEs with the greatest growth potential. It is expected that some 500 firms will receive 

equity, with the overall investment volume reaching up to € 4 bn and attracting further finance by co-investments from 

other public and private sources. 

Access to EU finance 

The Access to finance portal provides easy, complete and up-to-date information on how entrepreneurs and SMEs can 

access over a total of € 100 bn of EU financing through various EU programmes during the next seven years. The portal 

provides detailed information on how SMEs can apply for finance supported by the EU, via one of approximately 1 000 

banks and other financial institutions. The portal is accessible in all EU languages and for all EU and candidate countries. 

Background 

COSME is the EU programme for the Competitiveness of Enterprises and Small and Medium-sized Enterprises (SMEs) 

running from 2014 to 2020 with a planned budget of €2.3bn with a leverage effect able to provide up to €25 bn will 

supports SMEs in the following areas: better access to finance for SMEs, access to markets and promotion of the 

entrepreneurial culture. The COSME programme builds on the success of the Competitiveness and Innovation Framework 

Programme (CIP) which helped to mobilise more than € 16 bn of loans and € 2.8 bn of venture capital to over 328 000 SMEs 



in Europe from 2007-2013. 

About the EIF 

The European Investment Fund's (EIF) central mission is to support Europe's micro, small and medium-sized businesses 

(SMEs) by helping them to access finance.  EIF designs and develops venture and growth capital, guarantees and 

microfinance instruments which specifically target this market segment. In this role, EIF fosters EU objectives in support 

of innovation, research and development, entrepreneurship, growth, and employment. EIF’s total net commitments to 

private equity funds amounted to over €7.9bn at end 2013. With investments in over 435 funds, EIF is a leading player in 

European venture due to the scale and the scope of its investments, especially in high-tech and early-stage segments. 

EIF’s guarantees loan portfolio totalled over €5.6bn in over 300 operations at end 2013, positioning it as a major European 

SME guarantees actor and a leading micro-finance guarantor. 

More information 

 

COSME programme:  
What is COSME? COSME is the EU programme for the Competitiveness of Enterprises and Small and Medium-sized Enterprises (SMEs) 

running from 2014 to 2020 with a planned budget of €2.3bn. COSME will support SMEs in the following area.  

European Commission |  Enterprise and Industry | Cosme http://ec.europa.eu/enterprise/initiatives/cosme/index_en.htm 

IP/14/753: Unleashing Europe's potential through mobilising up to €25 billion of finance for SMEs - European Commission - 

IP/14/753   30/06/2014  http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-753_en.htm 

Access to Finance portal http://europa.eu/youreurope/business/funding-grants/access-to-finance/ 

Enterprise Europe Network | European Commission  http://een.ec.europa.eu/ 

EUROPEAN INVESTMENT FUND (EIF) http://www.eif.org/what_we_do/news/2014/cosme.htm». 

 

(2) Regulamento (UE) n.º 1287/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que cria um 

Programa para a Competitividade das Empresas e das Pequenas e Médias Empresas (COSME) (2014 – 2020) e que revoga a 

Decisão n. o 1639/2006/CE (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia L 347 (20 dezembro 

2013), p. 33-59. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1287&from=EN 

� Artigo 1.º (Criação). - É criado um programa de ações da União destinadas a melhorar a competitividade das 

empresas, com especial destaque para as pequenas e médias empresas (PME) ("programa COSME"), para o período 

compreendido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020. 

� Artigo 24.º (Revogação e disposições transitórias). - 1. A Decisão n. o 1639/2006/CE é revogada com efeitos a partir 

de 1 de janeiro de 2014. 2. Todavia, as ações iniciadas ao abrigo da Decisão n. o 1639/2006/CE e as obrigações 

financeiras relativas a essas ações continuam a ser regidas pela referida decisão até à sua conclusão. 3. A dotação 

financeira referida no artigo 5. o pode também cobrir as despesas relativas à assistência técnica e administrativa 

necessária para assegurar a transição entre o programa COSME e as medidas adotadas ao abrigo da Decisão n. o 

1639/2006/CE. 

� Artigo 25.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

� ANEXO - INDICADORES PARA OS OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS E PARA AS METAS. 

(3) «Comissão anuncia verba de 100 milhões de euros para o «Processo acelerado para a inovação» e 
cinco prémios à inovação 
European Commission - IP/14/849   22/07/2014  



 
Comissão Europeia 

Comunicado de imprensa 

Bruxelas, 22 de julho de 2014 

Comissão anuncia verba de 100 milhões de euros para o «Processo acelerado para a inovação» e cinco prémios à 

inovação  

A Comissão Europeia apresenta hoje os detalhes de uma nova ação-piloto no âmbito do «Processo acelerado para a 

inovação» num total de 100 milhões de euros e cinco prémios à inovação no âmbito do Horizonte 2020 – Programa-Quadro 

de Investigação e Inovação da União Europeia, cujo orçamento ascende a 80 mil milhões de euros. Esta ação visa apoiar a 

economia europeia concedendo subvenções às empresas e às organizações inovadoras, de modo a dar o empurrão final 

necessário ao lançamento de boas ideias no mercado. Os prémios oferecem uma recompensa pelas invenções tecnológicas 

de grande relevância para a sociedade. Estas iniciativas sublinham o esforço desenvolvido para apoiar a inovação na 

Europa, no âmbito do primeiro programa de trabalho de dois anos do Programa-Quadro Horizonte 2020. O anúncio feito 

hoje confirma também a afetação de 7 mil milhões de euros a convites à apresentação de propostas no âmbito do 

Programa‑Quadro Horizonte 2020 durante o ano 2015 e estabelece o calendário para a apresentação de candidaturas 

(MEMO/14/492). 

Máire Geoghegan-Quinn, Comissária Europeia responsável pela Investigação, Inovação e Ciência, declarou a este respeito: 

«Os primeiros convites à apresentação de propostas no âmbito do Programa-Quadro Horizonte 2020 registaram uma 

enorme adesão, tendo já ultrapassado as 17 000 propostas. Estou impressionada com o grande aumento de interesse da 

indústria, particularmente das pequenas empresas. Hoje vai ser dado o pontapé de saída dos convites para 2015 e 

acredito que também terão muita procura. O «Processo Acelerado para a Inovação» e os novos prémios oferecerão aos 

inventores de toda a Europa ainda mais possibilidades de participação. Com estas medidas estamos a contribuir para 

aumentar a competitividade europeia e gerar crescimento e emprego.»  

As candidaturas no âmbito do «Processo Acelerado para a Inovação» serão abertas a partir de janeiro de 2015. O regime 

apoiará os pequenos consórcios de três a cinco organizações com grande participação empresarial, de modo a dar um 

último empurrão às ideias promissoras, antes do seu lançamento no mercado. Está aberto a todas as ideias, 

independentemente da área tecnológica ou do tipo de candidatura, e a todas as entidades jurídicas estabelecidas na UE 

ou num país associado ao Programa-Quadro Horizonte 2020.  

Os concursos para os cinco prémios à inovação terão início no final de 2014 e no princípio de 2015. Os prémios, que 

totalizarão 6 milhões de euros em 2015, abrangem três áreas temáticas de investigação: saúde («Prémio Redução da 

Utilização de Antibióticos» e «Prémio Scâner para Alimentos»), ambiente (Prémio Redução da Poluição Atmosférica) e TIC 

(«Prémio Partilha Colaborativa de Espetro» e «Prémio Transmissão Ótica»).  

O Programa de Trabalho atualizado, adotado hoje, confirma os detalhes dos convites à apresentação de propostas para 

2015, anunciados pela primeira vez em dezembro último, e indica os prazos para apresentação de propostas (ver 

IP/13/1232). O Portal dos Participantes proporciona acesso a todas as possibilidades de financiamento do 

Programa‑Quadro Horizonte 2020. 

Adesão aos primeiros convites à apresentação de propostas Horizonte 2020 

Os primeiros convites à apresentação de propostas Horizonte 2020, anunciados em dezembro, registaram uma enorme 

adesão, com mais de 17 000 propostas apresentadas até ao final de junho e uma procura nove vezes superior ao 

financiamento disponível, o que representa um aumento substancial relativamente ao anterior 7.º Programa-Quadro (7.º 

PQ) e um nível de concorrência mais elevado. O número de candidaturas da indústria registou um forte aumento: os 

pilares «Liderança Industrial» e «Desafios Societais» do Programa-Quadro Horizonte 2020 representam 44 % do total, 

comparado com os 30 % obtidos em domínios comparáveis do 7.º PQ. A participação das PME é especialmente importante, 

com mais de 5 500 candidaturas de pequenas e médias empresas nos convites à apresentação de propostas para a 

promoção da liderança em tecnologias facilitadoras e industriais, e cerca de 2 700 pedidos de financiamento ao abrigo do 

novo Instrumento para as PME, num montante de 3 mil milhões de euros. 

Contexto geral 

O Horizonte 2020 é o maior programa-quadro de investigação e inovação da UE de sempre, com um orçamento de cerca 

de 80 mil milhões de euros para um período de sete anos. O financiamento da UE no domínio da investigação é 

maioritariamente concedido no âmbito de convites à apresentação de propostas concorrenciais, mas o orçamento do 

Programa-Quadro Horizonte 2020 inclui também fundos para o Centro Comum de Investigação – o serviço científico interno 



da Comissão Europeia, o Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia e a investigação realizada no quadro do Tratado 

Euratom. Além disso, são ainda publicados convites à apresentação de propostas separados no âmbito de parcerias 

específicas com a indústria e com os Estados-Membros (ver IP/13/668 e IP/14/796). Em 2015, o orçamento total da UE 

para investigação, que inclui as vertentes supramencionadas e as despesas administrativas, será de cerca de 9,9 mil 

milhões de euros.  

Para mais informações 

 

MEMO/14/492 -  22/07/2014: First Horizon 2020 Work Programme update – launch of FTI and innovation prizes | European 

Commission http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-492_en.htm 

MEMO/13/1085 - 03/12/2013: Horizonte 2020 – o novo Programa-Quadro de Investigação e Inovação da UE: Horizon 2020 – the 

EU's new research and innovation programme | European Commission http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-13-1085_en.htm 

Sítio Web do Programa-Quadro Horizonte 2020 http://ec.europa.eu/programmes/horizon2020/en 

Portal dos Participantes http://ec.europa.eu/research/participants/portal/desktop/en/home.html 

EUROPA |  PRESS RELEASES DATABASE http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-849_pt.htm ». 

 

 
 

PROTEÇÃO SOCIAL NA FRANÇA E NA EUROPA | RELATÓRIO 

 
«La protection sociale en France et en Europe en 2012 

 
Collection Études et statistiques, 2014 

Publié le 2 juillet 2014 

Les comptes de la protection sociale sont l’un des comptes satellites des comptes nationaux. 

Les données de ce rapport correspondent aux données semi-définitives de l’année 2012 et aux données définitives des 

années 2006 à 2011. 

En France, l’année 2013 constitue une deuxième année de faible croissance du PIB (+0,3 % en volume, soit la même 

croissance qu’en 2012), dans un contexte de ralentissement économique général en Europe. 

Les Français, bien que toujours demandeurs d’une protection sociale de haut niveau, sont de plus en plus préoccupés par 

la question de la dette. 

En 2012, dernière année disponible des comptes de la protection sociale, les recettes de la protection sociale progressent, 

pour la deuxième année consécutive, à un rythme plus rapide que les dépenses. 

Les prestations de protection sociale, qui représentent 31,2 % du PIB en 2012, augmentent de 3,3 % en valeur. Ce rythme 

de progression, proche de celui enregistré en 2010 et en 2011 (autour de 3,0 %), ralentit par rapport aux années plus 

anciennes (+4,6 % en moyenne annuelle sur la période 2000-2009). En particulier, les rythmes de croissance des dépenses 

de maladie (27 % du total des prestations) et de vieillesse (40 % du total) poursuivent leur décélération du fait notamment 

des actions engagées. 

Parallèlement, les recettes, qui progressent de 3,9 %, sont tirées par la croissance des assiettes et par l’augmentation des 

prélèvements. L’évolution des cotisations sociales (+3,2 % par rapport à 2011) reste sensiblement plus dynamique que 



celle du PIB (+1,1 % en valeur). 

Après une année 2011 marquée par une très nette amélioration, la réduction du déficit des régimes d’assurance sociale se 

poursuit en 2012. Il s’élève à 3,8 milliards d’euros, après 6,0 milliards en 2011 et 17,2 milliards d’euros en 2010. 

���� PDF - 3.8 Mo La protection sociale en France et en Europe en 2012  (pdf - 3.8 Mo - 2/07/2014 - [MAJ:03/07/2014]), 

216 p. http://www.drees.sante.gouv.fr/IMG/pdf/comptes-protection-sociale-2012.pdf 

LA PROTECTION SOCIALE EN FRANCE ET EN EUROPE EN 2012.  

Collection études et statistiques 

Ministère des Affaires sociales et de la Santé. Direction de la recherche, des études, de l’évaluation et des 

statistiques. Sous la direction de: Catherine Zaidman, Romain Roussel. Coordination: Julie Solard, Myriam Mikou 

Paris: DREES, le 2 juillet 2014, 216 p. 

ISBN: 978-2-11-138312-8 | N° DICOM: 14-057  

���� PDF - 484.7 ko La protection sociale en France et en Europe en 2012: synthèse   (pdf - 484.7 ko - 2/07/2014 - 

[MAJ:02/07/2014]), 25 p. http://www.drees.sante.gouv.fr/IMG/pdf/cps2012-synthese.pdf 

���� COMMUNIQUE DE PRESSE: Protection sociale en 2012: Les recettes restent dynamiques, les dépenses maîtrisées. 

Paris, le 2 juillet 2014 http://www.drees.sante.gouv.fr/IMG/pdf/cp_cps_2014_.pdf 

Ministère des Affaires sociales et de la Santé | DREES| Dernière mise à jour le 11 juillet 2014 http://www.drees.sante.gouv.fr/la-protection- soc iale-en-france-et-en-europe-en-2012,11317.htm l». 

 

 
 

RACISMO E INTOLERÂNCIA | ‘ECRI’ | RELATÓRIO ANUAL | CONSELHO DA EUROPA 

 

«Press release - DC087(2014) 

 

ECRI calls for timely action against political parties that promote racism  

Strasbourg, 10.07.2014 - The Council of Europe’s European Commission against Racism and Intolerance (ECRI) today 

published its annual report, calling for timely action against extremist organisations that promote racism to avoid an 

escalation of violence and related criminal activities. 

ECRI noted a surge in support for aggressive nationalist and populist xenophobic parties and the persistence of fascist 

World War II nostalgia in several member states. 

The report, which examines the main trends in 2013, says that more needs to be done to communicate a positive image 

and the advantages of a diverse society and urged countries to adopt national action plans to fight racism and 

discrimination.  

In certain cases, the report notes, the failure of the police to discharge their obligations in full respect of human rights 

and the rule of law resulted in increased levels of xenophobia. ECRI calls for prompt and effective action to contain racist 

aggression but at the same time warns the authorities to be careful not to feed the spiral of violence. 

Although 2013 was another year of tragedy in the Mediterranean, asylum policies have become more restrictive in some 

countries and drastic measures – including border fences – have been taken to keep migrants out. Refugees have been 

subject to hate campaigns. 

“ECRI urges European governments to ensure that all persons in their territory can access basic human rights regardless of 

their immigration status,” said ECRI’s Chair Christian Ahlund. “We are asking them to establish mechanisms whereby 

irregular migrants are able to report abuses freely,” he stated. 

ECRI notes that hate speech continues to be a major problem across Europe and will look carefully at measures taken by 

member states to deal with the phenomenon, including forms of expression that should be criminalised, and other kinds of 

intolerant and inflammatory discourse targeting vulnerable groups, such as Roma, migrants, Muslims and Jews. 

Both EU and non-EU member states have adopted National Roma Integration Strategies. Now they need to focus efforts on 

implementation based on concrete action plans with sufficient budgetary resources and the involvement of regional and 



local authorities.  

 

The Annual Report recalls that ECRI is now monitoring hate speech and violence against LGBT people and reporting on 

policies to combat discrimination and intolerance against these groups. 

ECRI’s Chair, finally, stressed the need for action against racist abuse in sport, such as campaigns featuring some of the 

great stars of the World Cup in Brazil. 

The full report is available here. 

 

ANNUAL REPORT ON ECRI’S ACTIVITIES 

covering the period from 1 January to 31 December 2013 

European Commission Against Racism and Intolerance. ECRI Secretariat. Directorate General II - Democracy 

Strasbourg: Council of Europe, July 2014, 46 p. 

http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/ecri/activities/Annual_Reports/Annual%20report%202013.pdf 

ECRI is a human rights body of the Council of Europe, composed of independent experts, which monitors problems of 

racism, xenophobia, antisemitism, intolerance and discrimination on grounds such as “race”, national/ethnic origin, 

colour, citizenship, religion and language (racial discrimination); it prepares reports and issues recommendations to 

member States.   

For more information on ECRI:   www.coe.int/ecri 

COUNCIL OF EUROPE |  DEMOCRACY |  EUROPEAN COMMISSION AGAINST RACISM AND INTOLERANCE 

http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/ecri/Library/PressReleases/166-2014_07_10_AnnualReport2013_en.asp» 

 

 
 

REFORMA PENAL APROVADA EM FRANÇA 

 

(1) «23 juillet 2014   

La réforme pénale en images 

 

Tout comprendre sur la loi relative à l’individualisation des peines et renforçant l’efficacité des sanctions pénales 

Sanctionner plus efficacement afin de mieux prévenir la récidive. Renouveler les méthodes de travail en s'inspirant des 

principes directeurs de la probation avec pour objectif que les personnes condamnées abandonnent leur trajectoire de 

délinquance. Mieux répondre aux besoins des victimes. Tels sont les objectifs de cette réforme, qui concerne les auteurs 

de délits (vols, dégradations, outrages, délits routiers, violences...). Son levier principal ? Adapter la peine à chaque 

délinquant, faire du sur-mesure en pensant l'après condamnation. En consacrant l'individualisation de la peine, la loi 

marque un véritable changement, tant dans l'approche de la peine que dans les pratiques. 

Découvrez la réforme pénale en cliquant ici  http://www.justice.gouv.f r/la-reform e-penale-12686/la- reforme-penale-en-images-12735/ 

 

Réforme pénale 



L’essentiel en quelques tableaux 

Présentation simplifiée de la loi relative à l’individualisation des peines et renforçant l’efficacité des sanctions 

pénales adoptée par l’Assemblée nationale et le Sénat les 16 et 17 juillet 2014 

Paris: Ministère de la Justice, 32 p. 

http://www.justice.gouv.fr/art_pix/rp_plaquette-panneaux.pdf 

Une peine individualisée est plus efficace 5 

La réforme pénale et ses acteurs 11 

Des victimes mieux prises en charge 18 

Une nouvelle peine: la contrainte pénale 25 

La libération sous contrainte: une sortie progressive de prison 29 

 

Ministère de la Justice | La réforme pénale | La réforme pénale en images http://www.justice.gouv.fr/la- reforme-penale-12686/la-reform e-penale-en- images-27352.html». 

 

 

«17 juillet 2014 

La réforme pénale adoptée par le Parlement 

Le projet de loi relatif à l’individualisation des peines et renforçant l’efficacité des sanctions pénales a été définitivement 

adopté par le Parlement le 17 juillet. 

Punir plus efficacement afin de mieux prévenir la récidive. Tel est l’objectif de cette réforme, qui concerne uniquement 

les auteurs de délits (vols, dégradations, outrages, délits routiers, violences…) et non les criminels (auteurs de viols, de 

meurtres, de vols à main armée…) Son levier principal ? Adapter la peine à chaque délinquant, faire du sur-mesure en 

pensant l’après condamnation. En consacrant l’individualisation de la peine, la loi marque un véritable changementtant 

dans l’approche de la peine que dans les pratiques. La réforme introduit d’ailleurs dans le code pénal le fait que « toute 

peine prononcée par la juridiction doit être individualisée ». Elle supprime également les peines planchers. Ces peines, 

introduites en 2007 pour contraindre les juges à prononcer des condamnations minimales à l’égard des personnes ayant 

déjà un casier judiciaire incluant des délits, ne se sont pas révélées efficaces. Avec leur mise en place, les peines 

prononcées sont devenues plus sévères (le quantum d’emprisonnement ferme est passé en moyenne  de 8,2 à 11 mois) 

mais  le taux de condamnation en récidive légale a augmenté.  

Dans une même logique d’individualisation, avec cette loi, un rendez-vous obligatoire est mis en place pour évaluer la 

situation des détenus aux deux-tiers de leur peine, afin d’envisager leur sortie progressive de prison. Une libération sous 

contrainte (libération comportant des mesures de restriction, d'obligation et/ou de surveillance) pourra être décidée par 

le juge d’application des peines, en fonction du parcours et du projet d’insertion de la personne détenue. Jusqu’ici, les 

sorties « sèches » - sorties de prison sans mesure d’accompagnement, constituaient 80% des sorties et même 98% pour les 

peines de moins de six mois. Le  taux de récidive est pourtant plus important dans le cas de ces sorties “sèches”. 

La création d’une nouvelle peine 

La loi introduit également dans le code pénal une nouvelle peine en milieu ouvert : la contrainte pénale. Il s’agit d’une 

peine autonome, hors les murs de la prison, qui permet un contrôle et un suivi renforcés. Elle vient enrichir l’arsenal de 

réponses déjà à disposition des magistrats (ces derniers pourront toujours prononcer des peines de prison). La contrainte 

pénale pourra seulement s’appliquer aux délits passibles de 5 ans de prison jusqu’au 1er janvier 2017. A compter de cette 

date, elle pourra concerner l’ensemble des délits, comme les peines de sursis avec mise à l’épreuve ou les TIG.  

 

Des victimes au cœur du dispositif 

Les dispositions prévues par la loi permettront une meilleure prise en charge des victimes : information, accueil dans les 

tribunaux, indemnisation, soutien et accompagnement... Les victimes pourront notamment demander à être informées de 

la fin de l'exécution d'une peine de prison, ou saisir la justice si elles estiment qu’il existe une atteinte à leurs droits en 

cours d'exécution de peine. Une majoration des amendes de 10% est également prévue pour financer les associations 

d'aide aux victimes. Dans le cas où une partie civile ne se serait pas manifestée pendant la détention,  les sommes mises 

de côté à son intention seront, à la libération de la personne condamnée, automatiquement versées au fonds de garantie 

dans l’attente d’une réclamation de sa part.  

L’existence des bureaux d’aide aux victimes et bureaux de l’exécution des peines est sanctuarisée en étant inscrite dans 

la loi. La justice restaurative est par ailleurs introduite dans le code de procédure pénale. Celle-ci permet la rencontre 

d’auteurs d’infractions et de victimes sur la base du volontariat.  

Pour que la victime ait à attendre moins longtemps le procès et que le juge puisse prononcer une condamnation 

réellement adaptée, la réforme prévoit également la possibilité d’une césure du procès pénal. Le tribunal pourra, dans un 

premier temps, prononcer la culpabilité et des mesures d'indemnisation des victimes, puis renvoyer sa décision sur la 



peine à une seconde audience afin d’obtenir davantage d'informations sur la personnalité et la situation de l'auteur 

(quatre mois plus tard au maximum). 

Une peine aux buts clairement définis 

Au-delà de multiples dispositions concrètes, la réforme introduit un changement philosophique dont l’esprit se traduit 

dans le 1er article définissant les finalités et fonctions de la peine : « Afin d’assurer la protection de la société, de 

prévenir la commission de nouvelles infractions et de restaurer l’équilibre social, dans le respect des intérêts de la 

victime, la peine a pour fonctions de sanctionner l’auteur de l’infraction ; de favoriser son amendement, son insertion ou 

sa réinsertion. » Dans cette optique de réinsertion a d’ailleurs été introduite la possibilité d’une réduction de peine pour 

les personnes condamnées s'investissant dans l'apprentissage de la lecture, de l'écriture et du calcul. 

En savoir plus sur la réforme pénale  http://www.justice.gouv.fr/la-reforme-penale-12686/ 

Ministère de la Justice | La réforme pénale | La réforme pénale adoptée par le Parlement http://www.justice.gouv. fr/la-reforme-penale-12686/la- reforme-penale-adoptee-par-le-parlement-27278.html». 
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EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 18.7.2014, COM (2014) 476 final - 2014/0218 (COD). - Proposal for a DIRECTIVE OF THE EUROPEAN 

PARLIAMENT AND OF THE COUNCIL facilitating cross-border exchange of information on road safety related traffic 

offences (Text with EEA relevance), 18 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=COM:2014:476:FIN&from=PT 
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COMISSÃO EUROPEIA 

Bruxelas, 22.7.2014, COM (2014) 464 final 

LIVRO VERDE Segurança dos serviços de alojamento turístico, 17 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:464:FIN&from=PT 
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http://ec.europa.eu/regional_policy/conferences/urban2014/agenda_en.cfm 

(1) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 18.7.2014, COM (2014) 490 final 

COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO 

COMITÉ DAS REGIÕES «A DIMENSÃO URBANA DAS POLÍTICAS DA UE - PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DE UMA AGENDA URBANA 

DA EU», 13 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:490:FIN&rid=6 

 

(2) «Comissário Hahn insta europeus a participar na definição de uma futura agenda urbana da UE 
European Commission - IP/14/858   22/07/2014  



Johannes Hahn, Comissário da Política Regional da UE, solicita aos cidadãos da UE que partilhem os seus pontos de vista 

sobre uma agenda urbana da UE — a forma que deve assumir e o modo como deve ser posta em prática. Numa 

comunicação formal que acaba de ser publicada pela Comissão Europeia, o Comissário apela às partes interessadas e a 

todos os citadinos que participem amplamente numa consulta pública agora lançada. Esta iniciativa vem na sequência de 

um número crescente de apelos no sentido de uma maior participação das cidades na conceção das políticas da UE e de 

uma maior coerência na forma como as instituições da Europa enfrentam os desafios urbanos.  

A comunicação da Comissão «A dimensão urbana das políticas da UE», descreve a situação das cidades na UE e as 

políticas urbanas nos Estados-Membros, bem como a dimensão mundial da urbanização. Sublinha que uma agenda urbana 

da UE deve refletir os objetivos globais da União Europeia e complementar também as políticas em vigor nos Estados-

Membros. O Comissário Johannes Hahn, responsável pela Política Regional e Urbana da UE, comentou: «Da poluição à 

pobreza, do desemprego à energia, não é possível enfrentar os desafios que se colocam à Europa nem atingir as metas que 

nos propusemos sem dar resposta a estas questões nas cidades europeias. Uma agenda urbana da UE deve respeitar o 

princípio da subsidiariedade — mas quando podemos melhorar as políticas da UE mediante o reforço da dimensão urbana, 

devemos fazê-lo. Ao mesmo tempo, devemos dar às cidades da Europa um papel mais proeminente enquanto parceiros da 

UE. A consulta hoje lançada constitui um passo importante na realização deste objetivo.» 

� Urban developmenthttp://ec.europa.eu/regional_policy/activity/urban/index_en.cfm 

E acrescentou: «Mais de dois terços da população vivem nas cidades da Europa. É, pois, legítimo que a reforma da política 

de coesão da UE em curso esteja já a privilegiar o lugar das cidades e do desenvolvimento urbano na agenda política. Uma 

agenda urbana da UE vai mais longe — queremos agora ouvir os pontos de vista dos principais interessados e daqueles que 

vivem nas próprias cidades. Consideramos que, ao reforçar o papel das cidades no processo de elaboração das políticas, a 

UE irá responder de forma mais eficaz à evolução das necessidades não só das populações que vivem em zonas urbanas, 

mas também das muitas pessoas que vivem fora das cidades mas dependem dos seus serviços».  

Embora 72 % da população total da UE vivam em cidades e subúrbios, esta proporção deverá ultrapassar os 80 % até 2050. 

A comunicação refere que mais de dois terços de todas as políticas da UE afetam direta ou indiretamente as cidades e os 

municípios, designadamente no domínio dos transportes, da energia e do ambiente. Uma agenda urbana teria como 

objetivo uma abordagem mais integrada da formulação de políticas, de modo a assegurar a coerência e evitar 

contradições.  

A consulta pública decorre até 26 de setembro de 2014. Os interessados são chamados a pronunciarem-se sobre os 

seguintes pontos: Porquê uma agenda urbana da UE? Quão estrito deve ser o seu âmbito? Em que áreas pode a ação da UE 

trazer o maior valor acrescentado? Devem as cidades ser envolvidas no processo de elaboração das políticas? E, em caso 

afirmativo, de que modo? 

� PUBLIC CONSULTATION ON AN EU URBAN AGENDA http://ec.europa.eu/eusurvey/runner/pc_eu_urb_agenda 

 

Antecedentes 

Entre as muitas instâncias que preconizaram uma agenda urbana da UE contam-se o Parlamento Europeu, o Comité das 

Regiões e o Comité Económico e Social Europeu, bem como as próprias associações municipais. Em fevereiro deste ano, a 

Comissão organizou um Fórum CIDADES para avançar com a ideia.  

Sob a Presidência Grega, os ministros da UE responsáveis pela política de coesão apelaram, em abril deste ano, a que uma 

tal agenda avançasse com o contributo dos níveis local, regional, nacional e da UE. 

 

Mais informações 

Memo: Perguntas e respostas sobre uma agenda urbana da União e a dimensão urbana das políticas da UE 

Q&A on an Urban Agenda and the urban dimension of EU policies - European Commission - MEMO/14/496 22/07/2014  

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-496_en.htm 

«Cidades do Futuro Investir na Europa» Fórum http://ec.europa.eu/regional_policy/conferences/urban2014/agenda_en.cfm 

Portal da Política Urbana da UE: Urban Issues at stake - European Commission | Regional Policy |  Fields of activity |  Urban 

development http://ec.europa.eu/regional_policy/urban/portal/index_en.cfm 

Imagens vídeo de arquivo sobre projetos Urban cofinanciados pela UE disponíveis em Ebs http://ec.europa.eu/avserv ices 

EUROPA | PRESS RELEASES DATABASE http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-858_pt.htm». 
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Document prepared by the CDPC Secretariat. Directorate General I – Human Rights and Rule of Law 

Strasbourg, 25 June 2014 - CDPC (2014) 11 rev, 59 p. http://www.coe. int/t/DGHL/STANDARDSETTING/CDPC/CDPC%20docum ents/C DPC% 20(2014)%2011%20-%20e% 20-%20White%20Paper_version%2025%20June_2014.pdf 
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